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I. CARTA DO PRESIDENTE 
 
A tarefa de assumir a presidência da Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF) foi, sem dúvidas, 
um dos maiores desafios do meu primeiro mandato. Agradeço a confiança do meu partido, 
Progressistas, sobretudo do líder, André Fufuca, em me conferir tão elevada missão, e aos nobres pares, 
membros titulares e suplentes desta Comissão, que me consagraram a chancela da presidência. 
 
A Constituição Federal de 1988 solidificou o retorno do regime democrático ao País, com avanços 
expressivos para os direitos e liberdades fundamentais e para o sistema de proteção social do Brasil. 
Em capítulo específico, a seguridade social recebe a definição de um conjunto integrado de ações que 
visam a assegurar a saúde, a previdência e a assistência social. 
 
Ressalto o quanto esta é a Comissão mais importante da Casa; digo isso porque este é o colegiado que 
opina sobre o mérito das proposições que tocam a todos os brasileiros, sem dúvida, mas especialmente 
aos mais pobres; aos vulneráveis; às mães, às crianças e aos adolescentes; aos idosos; às pessoas com 
deficiência; aos doentes; aos homens e mulheres que foram deixados para trás pelas agruras e injustiças 
da vida. 
 
Nenhum brasileiro pode ser abandonado, ignorado, deixado de lado, sem saúde e sem o mínimo 
necessário para ter uma vida digna, e é por meio deste colegiado que podemos transformar a vida das 
pessoas, priorizar os temas trazidos pela população, não só deliberando projetos, mas elaborando 
ideias, por meio de seminários, palestras temáticas e audiências públicas. 
 
Presidir uma das maiores comissões permanentes da Câmara dos Deputados e ter como resultado uma 
intensa produção de trabalhos legislativos, em poucos meses devido ao ano atípico com as eleições 
gerais e a Copa do Mundo, só foi possível por conta do diálogo, do respeito, da busca do consenso e da 
compreensão das posições políticas e ideológicas de cada membro desta Comissão. 
 
Nesse contexto, de constante construção de pautas consensuais, houve contribuição efetiva e objetiva a 
fim de que pudéssemos avançar nos assuntos represados por conta da pandemia da covid-19. Ressalto 
a apreciação das 561 proposições, o recorde da comissão até o momento, totalizando mais de 123 horas 
trabalhadas na Câmara dos Deputados, como também a realização de 20 audiências públicas – entre 
elas, aquela que propôs incorporar o medicamento zolgensma, um tratamento para crianças com 
atrofia muscular espinhal (AME), ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
 
Cito aqui importantes deliberações, como a criação da Carteira de Vacinação Digital (PL 4.998/2020), 
que tanto foi discutida durante a pandemia. A carteira conterá a identificação do cidadão, as vacinas e 
os soros aplicados e pendentes, os fabricantes e os lotes das vacinas e dos soros utilizados. Também 
aprovamos o PL 3.145/2008, que fixa o número de assistentes sociais a serem contratados 
obrigatoriamente por diversas organizações, matéria que já estava há mais de 14 anos em tramitação. 
Por fim, o reconhecimento e a valorização de uma carreira central para a prestação de serviços em 
saúde, com a aprovação do piso salarial dos farmacêuticos (PL 1.559/2021). 
 
Realizamos audiência pública com o ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, com quem debatemos as 
atualizações da Caderneta da Gestante e as diretrizes de segurança, qualidade e humanização 
estabelecidas para a nova Rede de Atenção Materno-Infantil (RAMI), e também o fim da emergência 
sanitária provocada pela covid-19. Com o diretor-presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), Paulo Rebello, discutimos o fim do rol taxativo para a cobertura de planos de saúde e as 
perspectivas de reajustes. Enfatizo o quanto o diálogo com o Executivo se faz necessário, para que as 
ações da Comissão e o atendimento aos anseios da população possam ser atendidos. Além disso, 
conseguimos destinar R$11,5 bilhões ao setor de saúde e assistência social no orçamento de 2023, por 
meio de emendas aprovadas pelo colegiado.  
 
Agradeço com a mesma veemência e sinceridade ao corpo de servidores da Câmara dos Deputados, 



lotados na Secretaria-Executiva da Comissão de Seguridade Social e Família, nas assessorias 
parlamentares e lideranças partidárias. São esses servidores que, com a sua competência, extrema 
dedicação e espírito democrático, possibilitam a nós, parlamentares, exercer nosso mandato e 
representar os interesses de todos os cidadãos brasileiros. 
 
 
 
 

Deputado Pinheirinho 
Presidente da Comissão 
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III. EVENTOS 
A Comissão de Seguridade Social e Família, no ano de 2022, realizaram 34 eventos: sendo 19 
audiências públicas, 9 audiências públicas conjuntas com outras comissões, 2 audiências com 
Ministros de Estado, 1 visita técnica e 3 seminários. Todos esses eventos tiveram como objetivo 
debater temas de   interesse da Comissão e da Sociedade. Seguem abaixo os temas que foram 
debatidos na Comissão. 

Audiências públicas 
Audiência Pública para debater o cuidado com pessoas com mielofibrose, em especial a 
terapêutica medicamentosa e sua incorporação ao protocolo de tratamento no Sistema 
Único de Saúde 
Data da reunião: 11/05/2022 
Requerimentos nºs 5/2022 (CIDOSO) e 38/2022 (CSSF), da deputada Flávia Morais 

 

Elaine Menke/Câmara dos Deputados 

 
Deputados e médicos especialistas defenderam que o Sistema Único de Saúde (SUS) passe a usar o 
ruxolitinibe no tratamento da mielofibrose. O debate sobre a utilização do novo medicamento pelos 
hospitais da rede pública do País aconteceu em audiência pública sobre o cuidado com pessoas com 
mielofibrose, em especial a terapêutica medicamentosa e sua incorporação ao protocolo de 
tratamento no Sistema Único de Saúde. 
A mielofibrose é um tipo raro de câncer que afeta as células responsáveis pela produção de sangue 
na medula óssea A incidência é de 1 caso a cada 200 mil pessoas. A doença atinge principalmente 
idosos acima de 65 e tem como principais sintomas anemia, inchaço do baço e do fígado, sudorese, 
febre, desânimo, entre outros. A sobrevida dos acometidos é de 2 a 5 anos, em média, e só é curável 
mediante o transplante de medula óssea, mas muitos pacientes, principalmente os mais idosos, não 
podem receber esse tipo de tratamento. Por isso, as drogas paliativas são necessárias para melhorar 



 

qualidade e aumentar o tempo de vida dos pacientes. 
Fonte: Agência  Câmara de Notícias 

Convidados: 

 RENATO TAVARES - Médico hematologista e diretor da Associação Brasileira de Hematologia, 
Hemoterapia e Terapia Celular (ABHH) 

 CAROLINE RECH - Médica nefrologista e membro do Comitê de Bioética do Grupo Hospitalar 
Conceição 

 FLÁVIA MAOLI MAGALHÃES DE OLIVEIRA - Presidente do Projeto Camaleão 

Audiência Pública para debater as atuais condições de trabalho dos servidores do INSS 
Data da reunião: 17/05/2022 

Requerimentos nºs 24/2022 e 34/2022 (CSSF), dos deputados Alexandre Padilha e Ruy Carneiro 

 

Elaine Menke/Câmara dos Deputados 

A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados realizou audiência pública sobre 
as atuais condições de trabalho dos servidores do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
O deputado Alexandre Padilha (PT-SP), que pediu o debate, lembrou que os servidores do INSS  estão 
em greve desde 23 de março de 2022, pedindo a reestruturação do órgão, com o fim do fechamento 
das agências de atendimento; a defesa do direito ao atendimento presencial ao cidadão nas unidades 
do órgão; a derrubada do veto de R$ 1 bilhão do orçamento do INSS; a realização de concurso público 
e melhores condições de trabalho, como a recomposição salarial com a reposição de 19,99% dos 
salários, entre outras reivindicações. 
"O sucateamento do INSS tem sido frequente, e os servidores sofrem diariamente com medidas de 
redução da capacidade de atendimento e na garantia de direito aos beneficiários e segurados", 
denuncia Padilha. "Com quase dois meses de greve, é necessário que esta Casa discuta e contribua 
com a luta dos trabalhadores e, por consequência, com a garantia e direitos para o povo brasileiro", 
acrescentou o parlamentar. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 



 

 PEDRO ARMENGOL – Diretor-Executivo - Central Única dos Trabalhadores (CUT) 

 VILMA RAMOS – Secretária-Geral - Consórcio de Sindicatos da Seguridade Social (SINSSP) e 
Sindicato dos Trabalhadores do Seguro Social e Previdência Social no Estado de São Paulo 

 

Audiência Pública para debater a importância do serviço do Centro de Referência para 
Imunobiológicos 
Data da reunião: 31/05/2022 
Requerimento 23/2022 (CSSF), da deputada Leandre 

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados 

 
A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados discutiu a importância do serviço 
do Centro de Referência para Imunobiológicos Especiais (Crie), em especial, na vacinação de bebês 
prematuros. 
Esses centros, presentes em todos os estados, fazem parte do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
atendem uma parcela especial da população brasileira, que, por motivos biológicos, é impedida de 
usufruir das vacinas disponíveis na rede pública, como pessoas portadoras de imunodeficiência 
congênita, infectados pelo HIV, portadores de doenças neurológicas, entre outros. 
Os Cries diferenciam-se das unidades básicas de saúde por terem o ambiente controlado para pessoas 
com alergias ou imunidade baixa e por oferecerem pronta resposta no caso de reações adversas. 
A deputada Leandre (PSD-PR), que pediu a realização da audiência, ressalta que esses centros também 
são importantes no atendimento de bebês prematuros, que estão mais predispostos ao risco de 
sucumbir a infecções e a desenvolver reações graves a algumas vacinas 
 

Fonte: Agência Câmara de Notícias  

Convidados: 

 ARTUR AMORIM - Diretor do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde – 
CONASEMS 



 

 DENISE SUGUITANI – Diretora-Executiva e Fundadora da ONG Prematuridade 

 GISLAYNE NIETO - Hospital e Maternidade Santa Brígida - Curitiba/PR 

 TANIA PETRAGLIA - Sociedade Brasileira de Pediatria 

 VICTOR BERTOLLO GOMES PORTO - Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações 

Audiência Pública para debater o sucateamento e a greve do INSS 
Data da reunião: 31/05/2022 
Requerimento 3/2022-CPD, de autoria da deputada Rejane Dias; Requerimento 14/2022-CSSF, de 
autoria da deputada Rejane Dias; REQ 14/2022-CIDOSO, de autoria do deputado Alexandre Padilha, 
subscrito pela deputada Rejane Dias; Requerimento 9/2022-CPD, de autoria do deputado Fábio Trad 

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados 

A sessão foi organizada pela Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência e 
do Idoso, foi mediada pela deputada Rejane Dias (PT-PI) e contou com a presença de representantes 
de entidades sindicais, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), do Ministério do Trabalho e 
Previdência e parlamentares autores dos requerimentos que pediram a audiência. 
O servidor do INSS e diretor da secretaria de administração da Federação Nacional dos Sindicatos de 
Trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social (Fenasps), Moacir Lopes destacou 
a relevância do INSS. “Nós temos, na questão previdenciária, um dos órgãos mais importantes que há, 
no ponto de vista dos trabalhadores. A Previdência Pública vem se desdobrando para atender a 
população”, explicou. Lopes também citou a falta de um plano de carreira eficiente por parte da 
Previdência. 

Fonte: Anasps 

Convidados: 

 Marina Brito Battilani, Secretária de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência; 

 Zélia Luiza Pierdoná - Procuradora Regional da República e Coordenadora do Grupo de 
Trabalho Interinstitucional Previdência e Assistência Social da 1ª CCR (Direitos Sociais e Atos 
Administrativos em geral);  

 Moacir Lopes, Servidor do INSS e Diretor da Secretaria de Administração da Federação 
Nacional dos Sindicatos de trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social 



 

(FENASPS);  

 Daniel Emmanuel Daltoé - Diretor da FENASPS;  

 Eva Lorena Alves Ferreira, Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas do INSS;  

 Antônio Machado de Araújo - Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Federais em Saúde e 
Previdência do Estado do Piauí;  

 Verônica Maria Monteiro Rocha - Vice-Presidente de Patrimônio da Associação Nacional dos 
Servidores Públicos, da Previdência e da Seguridade Social (ANASPS) 

 
 
Audiência Pública para debater natureza do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar 
Data da reunião: 02/06/2022 
Requerimento 6/2022 (CSSF), da deputada Flávia Morais; Requerimento 54/2022 (CSSF), da deputada 
 Lídice da Mata; Requerimento 75/2022 (CSSF), do deputado João Campos 

 
Wesley Amaral/Câmara dos Deputados 

A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados promoveu audiência pública 
sobre a natureza do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar. O documento, editado 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, elenca as coberturas mínimas obrigatórias que as 
operadoras de planos de assistência à saúde estão obrigadas a garantir aos seus consumidores nos 
planos privados de assistência à saúde contratados. 

A deputada Flávia Morais (PDT-GO), proponente da audiência, lembrou que os tribunais em todo o 
País e o próprio Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconhecem, de forma majoritária, que o rol da 
ANS deve ser uma lista que contempla as coberturas mínimas obrigatórias, que não excluem de 
cobertura outros procedimentos ou tratamentos prescritos a critério médico, ainda que não 
previstos expressamente. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 



 

 FLORISVAL MEINÃO - Membro da Comissão de Defesa Profissional da Associação Médica 
Brasileira (AMB). 

 FRANCISCO JOSÉ ALENCAR - Instituto Rizo Movement 

 NOEMI DE FREITAS SANTOS – Advogada - Comissão Especial de Saúde da OAB-RS 

 TATIANA RODRIGUES CARDOSO - Diretora de Eventos e Procedimentos em Saúde - 
Federação Nacional de Associações e Empresas de Fisioterapia - FENAFISIO 

 TATIANA TAKEDA – Presidente - Comissão dos Direitos da Pessoa com Deficiência da OAB/GO 

 VANESSA REGINA SICCHIERI ZIOTTI - Vice-Presidente - Projeto Social Angelina Luz (RS);  
Diretora Jurídica do Instituto Lagarta Vira Pupa 

 

Audiência Pública para debater a segurança alimentar como política pública de saúde e o 
retorno do Brasil ao Mapa da Fome 

Data da reunião: 07/06/2022 

Requerimento 9/2022 (CSSF), das deputadas Alice Portugal e Jandira Feghali 

 
Elaine Menke/Câmara dos Deputados 

O pedido para realização do debate foi das deputadas Alice Portugal (PCdoB-BA) e Jandira Feghali 
(PCdoB-RJ). As deputadas citaram dados de organismos internacionais (FAO, ONU e OMS), 
mostrando que a insegurança alimentar quase dobrou no País. "A fome atingiu 7,5 milhões de 
brasileiros. Já entre 2014 e 2016, esse número era bem menor: 3,9 milhões", apontaram as 
deputadas. Elas culpam o governo federal, que consideram “ineptos”, pela situação. "A falta de renda 
atinge em cheio mais de 14 milhões de desempregados", completaram. 
Presente à audiência, a ex-ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Teresa Campelo, 
destacou que a desnutrição e a fome voltaram ao Brasil não por conta da pandemia, mas em razão 
do desmonte de políticas públicas nos últimos anos. 
“Não adianta tratar da fome e da desnutrição como um fenômeno isolado. Temos que enfrentar com 
políticas complexas. Era isso que o Brasil vinha fazendo a partir da Constituição de 1988, com toda 



 

uma agenda de construção do Sistema Único de Saúde, da seguridade social, da educação. Havia um 
conjunto de políticas e, a partir de 2003, uma política de combate à pobreza, que dá conta da 
redução da desnutrição infantil”, afirmou a ex-ministra. 
 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 PATRÍCIA ALINE BOER - Professora da Unicamp e Presidente Developmental Origins of Health 
and Disease (DOHaD) Brasil 

 PATRÍCIA ALINE BOER - Professora da Unicamp e Presidente Developmental Origins of Health 
and Disease (DOHaD) Brasil 

 FABÍOLA ISABEL SUANO DE SOUZA - Professora da UNIFESP-EPM e da FMABC 

 RAFAEL ZAVALA - Representante da FAO 

 TERESA CAMPELO - Ex-ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

 

 

 

Audiência Pública para debater covid-19, hepatite C e HIV-aids na população privada de 
liberdade 
Data da reunião: 09/06/2022 
Requerimento 50/2022 (CSSF), do deputado Alexandre Padilha 

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados 

O ex-ministro da Saúde e deputado Alexandre Padilha (PT-SP), que propôs a audiência pública, 
denunciou a ausência de dados sobre a população privada de liberdade nos boletins epidemiológicos 
tanto do HIV/aids como o das hepatites virais. 

Ele disse que a falta de dados detalhados e consistentes dificulta tanto o monitoramento como a 



 

construção de políticas específicas para essa população, seus familiares e para os servidores das 
unidades prisionais. “Não é possível fazer prevenção, cuidado e tratamento sem uma boa 
informação em saúde”, afirmou. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 
 
Convidados: 

 ALESSANDRO ALDRIN PINHEIRO CHAGAS (Assessor técnico do Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde – CONASEMS) 

 GERSON PEREIRA (Diretor do Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis - DCCI AIDS) 

 GILVANE CASIMIRO (Consultor Técnico do Departamento de Doenças de Condições Crônicas 
e Infecções Sexualmente Transmissíveis - DCCI AIDS) 

 LILIANA CRISTINA MUSSI (Fórum das ONGs/aids do Estado de São Paulo – FOAESP) 

 RODRIGO PEREIRA LOPES (Coordenador de Saúde do Departamento Penitenciário Nacional, 
Ministério da Justiça e Segurança Pública) 

 

 

Audiência Pública para debater a Política Nacional de Cuidado às Pessoas com Demências 
Data da reunião: 14/06/2022 
Requerimento 15/2022 (CSSF), da deputada Tereza Nelma; Requerimento 71/2022 (CSSF), da 
deputada Tereza Nelma; Requerimento 73/2022 (CSSF), da deputada Dra. Soraya Manato 

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados 

O foco na prevenção e o apoio aos cuidadores informais e aos familiares foram algumas das 
sugestões apresentadas à futura Política Nacional de Cuidado Integral às Pessoas com Doença de 
Alzheimer e Outras Demências, prevista no projeto de lei 4.364/20. 

Na audiência pública para debater o projeto, os participantes também enfatizaram a importância da 



 

informação qualificada sobre as demências, para afastar o estigma que cerca essas doenças. 

 

A proposta tem origem no Senado e já foi aprovada pelos senadores em 2021. Ela prevê a 
capacitação de profissionais para lidarem com as demências, o estabelecimento de protocolos de 
tratamento de acordo com a orientação de entidades internacionais como a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e um sistema de apoio à família. 
Segundo uma das parlamentares que pediram o debate, a deputada Tereza Nelma (PSD-AL), "trata-se 
de um grupo de enfermidades de enorme impacto social e econômico, que devasta famílias e 
indivíduos de todas as classes sociais e etnias, mas com especial impacto sobre a população idosa", 
ressaltou a deputada. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 ELAINE MATEUS (Presidente Febraz) 

 GUSTAVO SAN MARTIN (Fundador e Diretor da Associação Crônicos do Dia a Dia (CDD) e da 
Associação Amigos Múltiplos pela Esclerose (AME)  

 LEANDRO MINOZZO (Geriatra) 

 LINA MENEZES (Coordenadora do Projeto "Tudo sobre Alzheimer") 

 OTÁVIO NÓBREGA (Especialista em Gerontologia da SBGG) 

 RODRIGO SCHUTZ (Presidente da ABRAZ) 

 WALQUIRIA ALVES (Conselheira do Conselho Nacional de Saúde representante da ABRAZ) 

 

Inclusão do crizanlizumabe na lista RENAME e disponibilização no SUS 
Data da reunião: 21/06/2022 
Requerimento 72/2022 (CSSF), do deputado Ossesio Silva 

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados 

 



 

O deputado Ossesio Silva (Republicanos-PE), que solicitou a realização do debate, explicou que o 
crizanlizumabe é um anticorpo monoclonal humanizado seletivo de IgG2 kappa que se liga à P-
selectina com alta afinidade e bloqueia as interações com seus ligantes, indicado para reduzir a 
frequência de crises vaso-oclusivas (CVOs) ou crises de dor em pacientes com doença falciforme com 
mais de 16 anos. 
Segundo dados do Ministério da Saúde do Brasil, existem entre 50 mil e 100 mil pacientes brasileiros 
diagnosticados com anemia falciforme no Brasil. “Quando diagnosticadas precocemente e tratadas 
adequadamente com os meios atualmente disponíveis e com a participação da família, a gravidade e 
a letalidade podem ser reduzidas expressivamente”, disse o parlamentar. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 RODOLFO CANÇADO (Médico, Associação Brasileira de Hematologia, Hemoterapia e Terapia 
Celular – ABHH) 

 ELVIS SILVA MAGALHÃES (Coordenador científico da FENAFAL, Coordenador Geral da 
ABRADFAL) 

 LUCIENE FONTES SCHLUCKEBIER BONAN (Coordenadora Geral de Inovação Tecnológica na 
Saúde da Secretária de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde – 
SCTIE) 

 MARCELO DE MATOS RAMOS (Assessor da Subchefia de Análise Governamental- SAG/CC, 
Casa Civil da Presidência da República) 

 SHEILA VENTURA (Associação Pro-Falcêmicos) 
 

Audiência Pública para debater a venda de medicamentos isentos de prescrição em 
supermercados 
Data da reunião: 28/06/2022 
Requerimento 56/2022 (CSSF), da deputada Adriana Ventura; Requerimento 77/2022 (CSSF), do 
deputado Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr. 

 
Elaine Menke/Câmara dos Deputados 



 

A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados promoveu audiência pública 
sobre a venda de medicamentos isentos de prescrição em supermercados. O pedido para o debate 
foi apresentado pela deputada Adriana Ventura (Novo-SP), relatora do projeto de lei 1.774/19, que 
prevê essa medida, em discussão na comissão. 

 
Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 ALESSANDRO DESSIMONI VICENTI (Advogado e assessor jurídico da Associação Brasileira de 
Atacadistas e Distribuidores – ABAD) 

 ANDREY VILAS BOAS (Subsecretário de Advocacia da Concorrência do Ministério da 
Economia) 

 JORGE RAIMUNDO (Presidente do Conselho Consultivo da Associação Brasileira da Indústria 
de Produtos para o Autocuidado em Saúde – ACESSA) 

 RAFAEL OLIVEIRA ESPINHEL (Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico da ABCFARMA) 

 RENATO ALENCAR PORTO (Diretor-Executivo de Relações Institucionais da Associação 
Brasileira de Rede de Farmácias e Drogarias – ABRAFARMA) 

 FABRÍCIO CARNEIRO DE OLIVEIRA (Representante da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– Anvisa) 

 WALTER DA SILVA JORGE JOÃO (Presidente do Conselho Federal de Farmácia – CFF) 

 

Comparecimento do Ministro de Estado da Saúde, Marcelo Queiroga, em Audiência Pública 
conjunta da Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle (CFFC), da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher (CMULHER), da 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) e da Comissão de Defesa 
do Consumidor (CDC) 
Data da reunião: 05/07/2022 
Requerimento 1/2022 (CSSF), da deputada Jandira Feghali; Requerimento 8/2022 (CSSF), do 
deputado Jorge Solla; Requerimento 16/2022 (CSSF), do deputado Jorge Solla; Requerimento 8/2022 
(CFFC), do deputado Jorge Solla; Requerimento 6/2022 (CMULHER), da deputada Tabata Amaral; 
Requerimento 35/2022 (CFFC), do deputado Elias Vaz; Requerimento 67/2022 (CTASP), do deputado 
Bira do Pindaré; Requerimento 24/2022 (CDC), do deputado Felipe Carreras. 



 

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados 

A deputada Tabata Amaral (PSB-SP), pela Comissão da Mulher, pediu a presença do ministro a fim de 
prestar esclarecimentos sobre as atualizações da Caderneta da Gestante e as diretrizes de segurança, 
qualidade e humanização estabelecidas para a nova Rede de Atenção Materna e Infantil (Rami). 

A deputada disse que as novas diretrizes estabelecidas para a assistência humanizada ao parto no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) promovem um "retrocesso na política de redução de 
mortes maternas e neonatais, compromisso assumido pelo Brasil junto à ONU, na Agenda 2030 para 
o desenvolvimento sustentável". 

O deputado Jorge Solla (PT-BA), das Comissões de Seguridade Social e Família e Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle, pediu a presença de Queiroga para prestar esclarecimentos sobre 
a situação das santas casas e hospitais filantrópicos. 

"Em visita aos núcleos das Obras Sociais Irmã Dulce, em Salvador, fomos atualizados sobre a grave 
crise financeira enfrentada pela instituição. A pior crise de sua história! Atualmente, as Obras Sociais 
lidam com um déficit operacional de R$ 24 milhões, valor que ainda pode ser acrescido em R$ 20 
milhões até o final do ano", disse Solla. 

Pela Comissão de Seguridade, a deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ) pediu a presença do ministro 
para prestar esclarecimentos sobre o fim da emergência sanitária provocada pela covid-19. E o 
deputado Felipe Carreras (PSB-PE), pela Comissão de Defesa do Consumidor, quer que o ministro fale 
sobre a solicitação de exames laboratoriais por nutricionistas e o reajuste dos planos de saúde. 

Também assinam o pedido de audiência os deputados Elias Vaz (PSB-GO) e Bira do Pindaré (PSB-MA). 
Vaz pediu ao Ministério da Saúde esclarecimentos sobre a falta de medicamentos básicos no SUS, 
enquanto Pindaré pede que Queiroga preste esclarecimentos sobre a atuação de Antônio Cristóvão 
Neto em processos destinados à liberação de recursos públicos do Ministério da Saúde e do Fundo 
Nacional de Saúde.  

Audiência Pública para debater o diagnóstico e a estimulação precoce para bebês com 



 

autismo 
Data da reunião: 06/07/2022 
REQ 21/2022 (CPD, do deputado Eduardo Barbosa; REQ 98/2022 (CSSF), do deputado Eduardo 
Barbosa  

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados 

Foi convidada a professora Erika Parlato Oliveira, doutora em Comunicação e Semiótica (PUC-SP) e 
doutora em Ciências Cognitivas e Psicolinguística (EHESS-Paris), pós-doutora em Psiquiatria Infantil 
na Universidade Pierre et Marie Curie, em Paris, ganhadora do Prêmio Mulheres na Ciência Amélia 
Império Hamburger – 2022, oferecido pela Câmara dos Deputados. A pesquisadora está no Brasil 
nos primeiros dias de julho para receber o prêmio. 
O deputado Eduardo Barbosa (PSDB-MG) explicou que Erika Parlato desenvolveu diversos estudos 
com bebês e trabalhos sobre o autismo e propostas de reconhecimento das possibilidades das 
crianças e adultos com autismo. "Sua pesquisa destaca a importância de estratégias adequadas para 
o amplo desenvolvimento de autistas que favorecem a qualidade de vida e as oportunidades 
socioeducativas e de trabalho", explica o parlamentar. 

 
Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados:  

 Erika Parlato Oliveira, Doutora em Comunicação e Semiótica (PUC-SP) e Doutora em Ciências 
Cognitivas e Psicolinguística (EHESS-Paris), Pós Doutora em Psiquiatria Infantil na 
Universidade Pierre et Marie Curie - Hospital Pitié Salpêtrière - Paris, ganhadora do Prêmio 
Mulheres na Ciência Amélia Império Hamburger - 2022 (Câmara dos Deputados) 

Audiência Pública sobre diagnóstico e tratamento da obesidade em adultos e idosos 
Data da reunião: 06/07/2022 
Requerimento 7/2022 (CSSF), da deputada Flávia Morais; Requerimento 23/2022 (CIDOSO), do 
deputado Dr. Zacharias Calil; Requerimento 30/2022 (CIDOSO), do deputado Dr. Zacharias Calil 



 

 
Alan Rones/Câmara dos Deputados 

As comissões de Seguridade Social e Família e de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa realizaram 
audiência pública conjunta para discutir com representantes do governo e especialistas sobre o 
protocolo de tratamento da obesidade em adultos e idosos. 
Ao propor a audiência, o deputado Dr. Zacharias Calil (União-GO) questionou o Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas para Sobrepeso e Obesidade em Adultos, estabelecido pelo Ministério da 
Saúde desde novembro de 2020. "Não houve indicação de qualquer medicamento para o devido 
tratamento", lamenta o deputado. "Isso os prejudica muito, pois parte deste público não consegue 
tratar a obesidade somente com a alteração da alimentação, da inserção da atividade física e do 
auxílio psicológico." 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 EDIANE DE ASSIS - Diretora do Departamento de Assistência Farmacêutica do Ministério da 
Saúde; 

 RAFAEL POLONI - Coordenador-Geral do Departamento de Assistência Farmacêutica do 
Ministério da Saúde; 

 CINTIA CERCATO - Presidente da Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e 
Síndrome Metabólica (ABESO); 

 MARCIO MANCINI - Membro do Departamento de Obesidade da Sociedade Brasileira de 
Endocrinologia e Metabologia (SBEM); 

 VANESSA PIROLO - Representante da Associação Botucatuense de Assistência ao Diabético e 
Coalizão Vozes do Advocacy em Diabetes e Obesidade; 

 LUIS FERNANDO VILLAÇA MEYER - Diretor de Operações do Instituto Cordial/Painel Brasileiro 
da Obesidade (PBO); 

 ANTONIO CARLOS VALEZI - Vice-Presidente da Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica e 
Metabólica (SBCBM). 

 ELIZABETE LAURINDO DE SOUZA - Representante do Conselho Federal de Educação Física - 
Confef 

 

https://www.camara.leg.br/deputados/204412


 

Audiência Pública sobre o ensino acadêmico da medicina no Brasil a respeito da 
endometriose 
Data da reunião: 06/07/2022 
Requerimento 3/2022 (CMULHER) e REQ 26/2022 (CE), da Deputada Tabata Amaral (PSB/SP), 
Requerimento 39/2022(CSSF), do Deputado Paulo Foletto (PSB/ ES), com subscrição pelos Deputados 
Alan Rick (União/ AC) e Dr. Zacharias Calil (União/ GO) e pelas Deputadas Rejane Dias (PT/ PI), Flávia 
Morais (PDT/ GO) e Daniela do Waguinho (União/ RJ). 

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados 

As comissões de Seguridade Social  Família, de Defesa dos Direitos da Mulher e de Educação 
discutiram o ensino da endometriose nos cursos de medicina. 
Segundo os deputados Paulo Foletto (PSB-ES) e Tabata Amaral (PSB-SP), que solicitaram a audiência, 
o ensino acadêmico da endometriose é baseado em uma teoria de 1927 de cauterização (queima) do 
tecido adoecido. Essa prática foi refutada por novos conceitos dos últimos 50 anos. 
“Esse avanço científico, que leva até 85% de cura da endometriose com a cirurgia completa, ainda 
não é ensinado nas universidades brasileiras de medicina, onde ainda se ensina que endometriose 
não tem cura”, justificam os deputados no documento em que pedem o debate. 
A endometriose é uma doença ginecológica caracterizada pela presença de células uterinas que se 
desenvolvem fora do útero, inclusive em outros órgãos. Os sintomas incluem desde fortes cólicas no 
período menstrual até dificuldades para engravidar e atingem até 10% das mulheres em idade 
reprodutiva, de acordo com o Ministério da Saúde. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 DAVID REDWINE, ginecologista, cientista e cirurgião em endometriose nos Estados Unidos; 

 ALYSSON ZANATTA, ginecologista e cirurgião em endometriose; 

 LUCILA NAGATA, da Diretoria de Desenvolvimento da Educação em Saúde, da Secretaria de 
Educação Superior do Ministério da Educação; 

 CAROLINE SALAZAR, jornalista, capitã da EndoMarcha Time Brasil e autora do blog A 
Endometriose e Eu; 

 ADRIANA GARRIDA, radiologista especialista em diagnóstico por imagens de endometriose. 

Audiência Pública sobre a integração de dados na saúde 



 

Data da reunião: 07/07/2022 
Requerimentos 44/2022 (CSSF) e 80/2022 (CSSF), da deputada Adriana Ventura 

 
Wesley Amaral/Câmara dos Deputados 

Projeto sobre o assunto que está sendo examinado pela comissão (PL 3.814/20) foi aprovado no ano 
passado no Senado Federal e obriga o Sistema Único de Saúde a criar uma plataforma digital para 
unificar informações de pacientes atendidos pelas redes de saúde pública e privada. 
Na plataforma digital unificada, poderão ser registrados prontuários médicos, resultados de exames, 
procedimentos ambulatoriais, receitas médicas e outras informações de saúde. Pelo projeto de lei, o 
paciente deve autorizar a inserção dos dados do seu histórico com anonimato do perfil e sigilo das 
informações prestadas. O acesso a esse banco de dados só poderá ser feito pelo próprio paciente ou 
por profissionais de saúde envolvidos no atendimento, por autorização do paciente ou de 
representante legal.  
Para a deputada Adriana Ventura (Novo-SP), que solicitou o debate, o Brasil precisa avançar na 
informatização dos serviços de saúde. "Nosso sistema de saúde sofre com a falta de integração de 
dados, por isso precisamos buscar a criação de um modelo integrado que agilizará a gestão, a 
pesquisa, e produzirá uma resposta mais adequada aos pacientes", explica Adriana. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 ANTÔNIO BRITTO FILHO – Diretor-Executivo da Associação Nacional de Hospitais Privados 
(Anahp) 

 DENIZAR VIANNA - Ex-Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério 
da Saúde 

 EDUARDO MARQUES Vice-Presidente da Sociedade Brasileira de Informática em Saúde (SBIS) 

 LUIS GUSTAVO GASPARINI KIATAKE – Presidente da Sociedade Brasileira de Informática em 
Saúde - SBIS 

 MAURÍCIO CERRI - Superintendente de Tecnologia da Informação da Unimed do Brasil 

 MERCHED CHEHEB - Diretor do Departamento de Informática do SUS-DATASUS, Ministério da 
Saúde 

https://www.camara.leg.br/deputados/204528


 

 PAULO MAGNUS – Presidente da MV Soluções 

Audiência Pública para debater sobre o desabastecimento de diversos medicamentos 
Data da reunião: 12/07/2022 
Requerimento 3/2022 (CSSF), da deputada Carmen Zanotto

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados 

 

A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados promoveu audiência pública para 
discutir o desabastecimento de diversos medicamentos nas redes pública e privada de saúde. 
A deputada Carmen Zanotto (Cidadania-SC), autora do requerimento para a realização da audiência, 
disse que hospitais e farmácias de vários estados têm relatado falta de medicamentos, sendo alguns 
básicos, como dipirona, antibióticos, soro fisiológico e também remédios de alto custo, para doenças 
como lúpus, Guillain-Barré e Crohn. 
"A Associação Brasileira dos Centros de Diálise e Transplantes (ABCDT) teria notificado o Ministério da 
Saúde sobre a falta de frascos de soro fisiológico, insumo necessário para o tratamento de diálise", 
disse a deputada. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 ANDRÉ FRANCISCO IGNÁCIO, Presidente da Associação Brasileira da Indústria de Soluções 
Parenterais (ABRASP) 

 EDIANE DE ASSIS BASTOS, Diretora do Departamento de Assistência Farmacêutica do 
Ministério da Saúde 

 MAÍRA FERREIRA CARNEIRO, Coordenadora-Geral da Secretaria de Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde do Ministério da Saúde 

 ROMILSON DE ALMEIDA VOLOTÃO, Secretário-Executivo da Câmara de Regulação de Mercado 
de Medicamentos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 

 TARCÍSIO STEFFEN, Presidente da Associação dos Centros de Nefrologia de Santa Catarina 
(ASCENE) 

 YUSSIF ALI MERE JUNIOR, Presidente da Associação Brasileira dos Centros de Diálise e 



 

Transplantes (ABCDT) 

Audiência Pública sobre o Programa de Triagem Neonatal - Lei 14.154/2021 
Data da reunião: 14/07/2022 
Requerimento 62/2022 (CSSF), do deputado Diego Garcia

 
Alan Rones/Câmara dos Deputados 

 
O debate foi solicitado pelo deputado Diego Garcia (Republicanos-PR), com o objetivo de obter 
informações e esclarecimentos em relação à execução da lei que aperfeiçoa o Programa Nacional de 
Triagem Neonatal (PNTN), pois o processo de ampliação do teste será feito de forma escalonada. 
 
O parlamentar disse que enviou ao Ministério da Saúde um requerimento solicitando informações 
sobre o planejamento detalhado da execução da lei, mas, segundo ele, as respostas apresentadas não 
foram satisfatórias, "visto que não houve detalhamento de como se dará sua execução". 
 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados:  

 APAE DE ANÁPOLIS - Teste do Pezinho de Goiás 

 DANIELA MENDES - União Nacional dos Serviços de Referência em Triagem Neonatal e 
Instituto Jô Clemente 

 MOUSSELINE TORQUATO DOMINGOS - Coordenadora do Serviço de Referência em Triagem 
Neonatal, Fundação Ecumênica de Proteção ao Excepcional (FEPE) - Teste do Pezinho PR e SC 

 TANIA BACHEGA – Presidente da Sociedade Brasileira de Triagem Neonatal Erros Inatos do 
Metabolismo (SBTEIM) 

 GREGORY DOS PASSOS CARVALHO – Diretor do Departamento de Atenção Especializada e 
Temática do Ministério da Saúde (DAET/SAES/MS) 

 ANA PAULA DA CRUZ CAMARASHI – Assessora Técnica da Coordenação Geral de Saúde 
Perinatal e Aleitamento Materno do Ministério da Saúde (DAPES/SAPS/MS) 

Audiência Pública sobre o Tratamento pelo SUS de idosos com retinopatia diabética 



 

Data da reunião: 17/08/2022 
Requerimento 31/2022 CIDOSO, do deputado Dr. Zacharias Calil, subscrito pelo deputado Flávia 
Morais; Requerimento 33/2022 CIDOSO, do deputado Dr. Zacharias Calil; Requerimento 13/2022 
CSSF,, do deputado Dr. Zacharias Calil.  

 
Elaine Menke/Câmara dos Deputados 

Especialistas em diabetes e em saúde ocular relataram às comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Idosa; e de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados, nesta quarta-feira (17), dificuldades 
enfrentadas por pacientes para o diagnóstico precoce e o tratamento da retinopatia diabética no 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
Segundo eles, além de falhas de gestão que fazem crescer as filas de espera por oftalmologistas no 
País, o controle da doença também esbarra na insuficiência de recursos para a terapia antiangiogênica 
– injeção intraocular de medicamentos usada no tratamento da enfermidade. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados:  

 LEVIMAR ARAÚJO - Presidente da Sociedade Brasileira de Diabetes 

  FERNANDO MALERBI - Coordenador do Departamento de Doenças Oculares - SBD 

  VANESSA PIROLO - Representante da Associação Botucatuense de Assistência ao Diabético 

 ARNALDO FURMAN BORDON - Presidente da Sociedade Brasileira de Retina e Vítreo 

 MARCOS ÁVILA - Representante do Conselho Brasileiro de Oftalmologia 

 ANA PATRÍCIA DE PAULA - Coordenadora-Geral de Atenção Especializada do Ministério da 
Saúde 

 LUCAS LEME GALASTRI - Diretor Presidente da ADJ DIABETES BRASIL 

 

Audiência Pública sobre a antecipação da quinta etapa do teste do pezinho 
Data da reunião: 30/08/2022 
Requerimento 100/2022 (CSSF), do deputado Eduardo da Fonte, subscrito pelo deputado Dr. Luiz 
Antonio Teixeira Jr. 



 

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados  

Especialistas e familiares de pacientes cobraram do Ministério da Saúde a antecipação da quinta 
etapa do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), para que o chamado Teste do Pezinho, 
que detecta doenças genéticas, possa incluir com mais rapidez a Atrofia Muscular Espinhal (AME). 
Durante a audiência pública, a secretária de atenção especializada à saúde do Ministério da Saúde, 
Maira Botelho, afirmou que a inclusão da doença vai ser antecipada para a quarta fase, junto com a 
detecção de problemas no sistema imunológico, mas não estipulou prazo para a mudança. 
Uma lei sancionada em maio de 2021 (Lei 14.154/21), que altera o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, amplia de 6 para 53 o número de doenças que podem ser rastreadas pelo Teste do 
Pezinho. A norma prevê que essa ampliação se dê em cinco fases, e a Atrofia Muscular Espinhal 
estaria na última etapa.  
A doença é rara, degenerativa, transmitida de pai para filho e progressiva. Atinge os neurônios 
motores, prejudicando, além da mobilidade, funções como a respiração e a deglutição. Não há cura, 
mas a detecção e o tratamento precoces dão mais qualidade de vida aos pacientes. 
O deputado Eduardo da Fonte (PP-PE), que solicitou a audiência pública, ressaltou as dificuldades de 
muitas famílias, que muitas vezes precisam apelar para a Justiça para conseguir a medicação.  
“Não é só identificar a AME logo no Teste do Pezinho, é também dar acesso às crianças a essa 
medicação. Vamos discutir se vamos quebrar patentes, vamos discutir todas as situações, mas nós 
temos a obrigação de dar acesso a quem tem AME a essa medicação, (assim) como também outras 
doenças”, ressaltou. 
 
Fonte: Agência Câmara de Notícias 

 
Convidados:  

 ADRIANE LOPER - ABRAME SUL (Associação Brasileira de Amiotrofia Muscular Espinhal - 
Região sul) 

 FÁTIMA BRAGA - Associação Brasileira de Amiotrofia Muscular Espinhal (ABRAME) 

 MAÍRA BATISTA BOTELHO - Secretária de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da 
Saúde 



 

 SUHELLEN OLIVEIRA - Mãe de duas crianças com AME e presidente da Associação dos 
Familiares e Amigos dos Portadores de Doenças Neuromusculares, Universo Coletivo AME 

 TANIA BACHEGA - Presidente da Sociedade Brasileira de Triagem Neonatal Erros Inatos do 
Metabolismo (SBTEIM) 

 VANESSA ROMANELLI - Doutora em genética, especialista em estudos da atrofia muscular 
espinhal e outras doenças raras, diagnóstico molecular e triagem neonatal 

 EDMAR ZANOTELI - Médico neurologista do HC/FMUSP e membro do Comitê Científico do 
Instituto Nacional da Atrofia Muscular Espinhal (INAME) 

 

 
 

Audiência Pública sobre vacinação das pessoas com diabetes e com obesidade 
Data da reunião: 14/09/2022 
Requerimento 34/2022 CIDOSO, do deputado Dr. Zacharias Calil, subscrito pelo deputado Flávia 
Morais. 

 
Elaine Menke/Câmara dos Deputados 

As comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e de Seguridade Social e Família da Câmara dos 
Deputados promovem debate nesta quarta-feira (14) sobre a vacinação das pessoas com diabetes e 
com obesidade. A audiência pública foi solicitada pelo deputado Zacharias Calil (União-GO). 
O parlamentar explica que o Diabetes Mellitus (DM) é caracterizado por um grupo heterogêneo de 
distúrbios metabólicos, que apresentam em comum a hiperglicemia. Em curto prazo, a hiperglicemia 
pode levar à maior suscetibilidade da pessoa com diabetes a desenvolver infecções devido à 
alteração na resposta imunológica inata e adaptativa. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados:  

 VANESSA PIROLO - Representante da - Associação Botucatuense de Assistência ao Diabético 
e Coordenadora da Coalizão Vozes do Advocacy em Diabetes e em Obesidade; 

 JUAREZ CUNHA - Presidente da Associação Brasileira de Imunizações; 

https://www.camara.leg.br/deputados/204412


 

 LEVIMAR ARAÚJO - Presidente da SBD - Sociedade Brasileira de Diabetes; 

 JONAS GORDILHO SOUZA - Médico Geriatra e Membro do Departamento de Diabetes no 
Idoso e Imunização do Diabetes da SBD 

 CINTIA CERCATO - Presidente da Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e 
Síndrome Metabólica - ABESO; 

 EDIANE DE ASSIS BASTOS - Diretora do Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos 
Estratégicos (DAF/SCTIE) do Ministério da Saúde; 

 RAFAEL POLONI - Coordenador-Geral de Assistência Farmacêutica Básica (CGAFB/DAF/SCTIE) 
do Ministério da Saúde; 

 ANA KAROLINA BARRETO BERSELLI MARINHO - Técnica da Coordenação Geral do Programa 
Nacional de Imunizações (CGPNI/DEIDT/SVS) - Ministério da Saúde; 

 FRANCIELI FANTINATO (Confirmada) - Técnica da Coordenação Geral do Programa Nacional 
de Imunizações (CGPNI/DEIDT/SVS) - Ministério da Saúde; 

 LUCAS LEME GALASTRI (Confirmado) - Diretor-Presidente da Associação de Diabetes Juvenil - 
ADJ. 

Audiência Pública sobre a incorporação do medicamento Zolgensma no âmbito do SUS 
Data da reunião: 25/10/2022 
Requerimento 148/2022 (CSSF), da deputada Carmen Zanotto, subscrito pelos deputados Diego 
Garcia, Doutor Luizinho e Lucas Redecker 

 
Elaine Menke/Câmara dos Deputados 

O Zolgensma é um tratamento para crianças com atrofia muscular espinhal (AME), uma doença de 
origem genética que impede o desenvolvimento adequado dos músculos e que, na sua versão mais 
grave, costuma causar a morte antes dos dois anos de idade. 

Conhecido como o medicamento mais caro do mundo – custa US$ 2,1 milhões (cerca de R$ 11 
milhões) por paciente –, Zolgensma é produzido pela suíça Novartis, e promete neutralizar em 
crianças de até dois anos os efeitos da atrofia muscular espinhal.  



 

Presente à audiência, o ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, disse que a incorporação do 
medicamento Zolgensma pelo Sistema Único de Saúde (SUS) deve levar em conta a sustentabilidade 
do sistema e a ampliação do acesso.  

“É óbvio que o ministro da Saúde não pode fazer tudo que quer, até porque o orçamento público é 
finito. É aquela teoria do cobertor curto. Cobre o pé e descobre a cabeça. Temos de fazer justiça 
distributiva para promover equidade, conforme dispõe a Constituição Federal”, acrescentou o 
ministro. Queiroga lembrou que, em 2021, a Pasta usou R$ 2,2 bilhões do orçamento com ações 
judiciais para atender 6,6 mil pessoas. “Isso é quase o custo do programa Farmácia Popular do 
Brasil”, apontou. 

Enquanto não há definição sobre a adoção ou não do medicamento pelo SUS, Queiroga argumentou 
que o governo tem adotado a estratégia de fortalecer os centros especializados de reabilitação. 

“Temos de fortalecer a política nacional de enfrentamento de doenças raras com centros públicos 
que cuidam dos pacientes. As indicações de qualquer medicamento têm de ser conduzidas por 
médicos do setor público, sem prejuízo de que algum diagnóstico possa ser contestado por algum 
familiar, mas que isso recaia para um outro centro público de excelência, porque sabemos que 
também há a perniciosa relação da indústria farmacêutica com a classe médica. É desarrazoado não 
se considerar esse aspecto”, disse. “Esses interesses têm de estar muito transparentes; senão, não 
consigo ampliar acesso com benefícios para a população”, completou. 

A deputada Carmen Zanotto, que solicitou o evento, disse que espera chegar ao melhor 
entendimento quanto à inovação e à importância do novo medicamento. "O debate precisa existir, 
porque evidentemente a medicina não deixará de evoluir, a sociedade se modifica constantemente, 
e os modelos de saúde pública notadamente precisam se adequar a estas novas realidades da 
indústria farmacêutica", afirma a deputada. 

 
Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 ADRIANA BANZZATTO ORTEGA - Médica neuropediátrica 

 ANA CRISTINA MARQUES MARTINS - Gerente-geral de Regulação Assistencial da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 

 CLEMENTINA CORAH LUCAS PRADO - Assessora técnica do Departamento de Gestão e 
Incorporação de Tecnologias em Saúde (DGITS) do Ministério da Saúde 

 DIOVANA LORIATO - Diretora Nacional do Instituto Nacional da Atrofia Muscular Espinhal 

 LEANDRO FONSECA - Corporate Affairs da Novartis - Brasil 

 MARCELO QUEIROGA - Ministro de Estado da Saúde 

 MARLY CORRÊA PEIXOTO - Gerente de Cobertura Assistencial e Incorporação de Tecnologias 
em Saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
 

Audiência Pública sobre a disponibilização das insulinas análogas de ação rápida insulina e 
das insulinas análogas de ação prolongada no SUS para pessoas com diabetes tipo 1 
Data da reunião: 26/10/2022 
Requerimento 40/2022 (CIDOSO), do deputado Zacharias Calil, e REQ 10/2022 (CSSF), da deputada 
Flávia Morais 



 

 
Billy Boss/Câmara dos Deputados 

Entidades que representam pacientes com diabetes relataram à Câmara dos Deputados dificuldades 
para obter análogos de insulina de ação rápida ou prolongada no Sistema Único de Saúde (SUS). Os 
medicamentos são utilizados no tratamento do diabetes tipo 1, que ocorre quando o sistema 
imunológico do paciente ataca células produtoras de insulina no pâncreas. 

O tratamento da doença depende da reposição de dois tipos de insulina, com durações lenta e 
rápida. A de ação lenta geralmente é aplicada pela manhã e tem efeito por horas ou dias. Já as 
rápidas e ultrarrápidas são indicadas para antes das refeições. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 EDIANE DE ASSIS BASTOS - Diretora de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos em 
Saúde (DAF/SCTIE) do Ministério da Saúde;  

 WILAMES FREIRE BEZERRA - Presidente do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (CONASEMS); 

 THAIS LAUAND - Endocrinologista da Sociedade Brasileira de Diabetes - Regional do Distrito 
Federal;  

 LEVIMAR ARAÚJO - Presidente da Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD);  

 KARLA MELO - Coordenadora de Departamento de Saúde Pública da Sociedade Brasileira de 
Diabetes (SBD);  

 VANESSA PIROLO - Coordenadora da Coalizão Vozes do Advocacy em Diabetes e em 
Obesidade e representante da Associação Botucatuense de Assistência ao Diabético  (ABAD);  

 JAQUELINE CORREIA - Presidente do Instituto Diabetes Brasil (IDB);  

 LUCIA XAVIER - Representante da Associação de Diabetes Juvenil (ADJ).  
 

 

Audiência Pública sobre o risco de desabastecimento de medicamento para tratamento do 
HIV 
Data da reunião: 08/11/2022 



 

Requerimento 144/2022 (CSSF), da deputada Jandira Feghali 

 
Marina Ramos/ Câmara dos Deputados 

Técnicos do Ministério da Saúde garantiram na audiência pública que não vai faltar no Brasil o 
medicamento dolutegravir (DTG), antiviral usado no tratamento do HIV/AIDS. 

A audiência foi convocada para esclarecer um possível risco de desabastecimento do dolutegravir no 
Brasil. Isso porque o governo está impedido de comprar o genérico do Laboratório Farmacêutico do 
Estado de Pernambuco (Lafepe), que é mais barato, o que traria economia para os cofres públicos. 

No debate promovido pela Comissão de Seguridade Social e Família, a pedido da deputada Jandira 
Feghali (PCdoB-RJ), o técnico Rogger Diquique explicou que desde que foi incorporado ao protocolo 
nacional, em 2016, o DTG tem tido abastecimento regular na rede pública de saúde. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 CRISTIANE OLIVEIRA DE SENA BERNARDES – Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária 
na Anvisa 

 DJALMA DANTAS - Diretor comercial do Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco 
(Lafepe) 

 FELIPE FONSECA  

 - Coordenador da Associação Brasileira Interdisciplinar de Aids (ABIA)/ Coordenação do 
Grupo de Trabalho sobre Propriedade Intelectual (GTPI/ABIA) 

 JAIR BRANDÃO DE MOURA FILHO - Conselheiro nacional de saúde e representante da Rede 
Nacional de Pessoas Vivendo com HIV e AIDS (RNP+ BRASIL) - CNS 

 JORGE MENDONÇA - Diretor do Instituto de Tecnologia em Fármacos (Farmanguinhos/ 
Fiocruz)  

 PLÍNIO PIMENTEL FILHO – Diretor-presidente do Laboratório Farmacêutico do Estado de 
Pernambuco (Lafepe) 



 

 

 Procuradoria Federal Especializada do INPI 

 ROGGER DIQUIQUE - Técnico do Departamento de Doenças de Condições Crônicas e 
Infecções Sexualmente Transmissíveis da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da 
Saúde (DCCI/SVS/MS) 
 

Audiência Pública sobre saúde mental no Brasil 
Data da reunião: 10/11/2022 
Requerimento 60/2022 (CSSF), do deputado Eduardo Barbosa; REQ 78/2022 (CSSF), do deputado 
Jorge Solla 

 
Elaine Menke/ Câmara dos Deputados 

Durante a audiência pública, especialistas em saúde mental foram unânimes em apontar a urgência 
de mais investimento em políticas públicas de saúde mental no Brasil, diante do aumento do número 
de casos de ansiedade, depressão e suicídio, mas há divergências sobre quais devem ser as 
prioridades.  

O deputado Eduardo Barbosa (PSDB-MG), um dos parlamentares que pediu a audiência, salientou 
que a Organização Mundial de Saúde (OMS) aponta que a ansiedade afeta 18,6 milhões de 
brasileiros, e os transtornos mentais são responsáveis por mais de 1/3 das pessoas incapacitadas nas 
Américas. Ele acrescentou que a Covid-19 fez com que os transtornos se agravassem, intensificando 
os quadros de ansiedade e depressão, e também trouxe novas questões, como o uso excessivo da 
internet. 
 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 PEDRO GABRIEL DELGADO - Médico psiquiatra 

 LOURDES MACHADO - Psicóloga, especialista em Saúde Mental e Direito Sanitário, do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP) 

 MIRIAM GORENDER - Diretora Secretária Adjunta da Associação Brasileira de Psiquiatria 



 

(ABP) 

 RAFAEL RIBEIRO BERNARDON - Coordenador-Geral de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas 
da Secretaria de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde (CGMAD/SAPS/MS) 

 SANDRA PEU - Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP) 

 
 
Audiência Pública “Pessoas Ostomizadas Importam” 
Data da reunião: 29/11/2022 
Requerimento 67/2022 (CSSF), da deputada Paula Belmonte; REQ 136/2022 (CSSF), da deputada 
Carmen Zanotto 

 
Cleo Viana/ Câmara dos Deputados 

Pessoa ostomizada é aquela que precisou passar por uma intervenção cirúrgica para fazer no corpo 
uma abertura ou caminho alternativo de comunicação com o meio exterior, para a saída de fezes ou 
urina, assim como auxiliar na respiração ou na alimentação. Essa abertura chama-se estoma. 

Muitos procedimentos cirúrgicos necessários para tratamento do câncer acabam gerando estomas, 
que podem ser no intestino (colostomia e ileostomia), na bexiga (urostomia), no estômago 
(gastrostomia) e na traqueia (traqueostomia). 

Pela legislação, pessoas ostomizadas são consideradas pessoas com deficiência física e, em razão 
disso, podem usufruir dos direitos que a lei garante. 

“É necessário abordar, em relação a ostomia, não apenas a legislação vigente referente ao momento 
em que o indivíduo passa a ser considerado ostomizado, mas também sobre todas as políticas diretas 
e indiretas que perpassam a realidade sensível e desafiadora dessas pessoas", justificou a deputada 
Paula Belmonte (Cidadania-DF), uma das proponentes do debate. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados:  

 ANA PAULA BATISTA – Presidente do Movimento Ostomizados do Brasil (MOBR) 

 CLÁUDIO PANOEIRO – Secretário Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência do 



 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MDH) 

 DANNILO SILVEIRA – Médico da Sociedade Brasiliense de Coloproctologia e responsável pelo 
ambulatório de doenças inflamatórias intestinais do Instituto de Gestão Estratégica de Saúde 
do Distrito Federal (IGESDF) 

 GIULIANNO MOLINA - Presidente interino da Federação Latino-Americana de Sociedades de 
Cirurgia de Cabeça e Pescoço 

 WILLIAM FERREIRA DA CUNHA - Especialista no direito da pessoa com deficiência 

 MELISSA DO AMARAL RIBEIRO DE MEDEIROS - Fundadora e presidente da Associação 
Brasileira de Câncer de Cabeça e Pescoço (ACBG Brasil) 

 PROFA DRA. MARIA ANGELA BOCCARA DE PAULA - Enfermeira Estomaterapeuta da 
Associação Brasileira de Estomaterapia (Sobest/TiSobest) 
 
 

Audiência Pública sobre a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) 
Data da reunião: 01/12/2022 
Requerimento 88/2022 (CSSF), do deputado Jorge Solla 

 
Bruno Spada/ Câmara dos Deputados 

 
O deputado Jorge Solla (PT-BA), que pediu a audiência, lembrou que a população negra tem 
determinados tipos de doença que se manifestam com maior frequência, como a anemia falciforme, 
hipertensão arterial, obesidade e pré-eclâmpsia. 
 
"A população negra também sofre o impacto do chamado 'racismo ambiental': são a maioria dos 
moradores das favelas, das ocupações em áreas de risco, sujeitas a enchentes e deslizamentos. 
Negros são também a maioria da população carcerária e da população vivendo em situação de rua. 
Na pandemia de Covid-19,  em curso, a população negra foi particularmente impactada, o que pode 
ser constatado quando se faz um recorte de raça e cor na relação das vítimas", observou o deputado. 
 
"A população negra é a que mais morre precocemente de causas evitáveis, vive menos e tem pior 
qualidade de vida. Com base no que foi brevemente exposto, não é possível ignorar o tema da saúde 
da população negra, se pretendermos construir uma sociedade melhor, mais justa e igualitária", 



 

completou o parlamentar. 
 
Convidados:  

 HILTON P. SILVA - Médico e Bioantropólogo da Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
(ABRASCO) 

 EMANUELLE F. GÓES – Médica epidemiologista, doutora em Saúde Pública do Instituto de 
Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia (ISC-UFBA) 

 RENATA MARIA DE OLIVEIRA COSTA - Diretora do Departamento de Saúde da Família do 
Ministério da Saúde (DESF/MS) 

 MARCUS VINÍCIUS BARBOSA PEIXINHO - Coordenador de Saúde das Populações Específicas 
da Secretaria de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde (DESF/SAPS/MS) 

 
 

Audiência Pública sobre Adequação do QualiSUS Cardio para melhor atender a pessoa 
idosa 
Data da reunião: 06/12/2022 
Requerimento n. 43/22  (CIDOSO), Dep. Zacharias Calil 

 
Cleia Viana/Câmara dos Deputados 

NK Consultores – As Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e Seguridade Social e Família 
debateram em audiência pública conjunta realizada nesta terça-feira (6) sobre adequação do 
QualiSUS Cardio para melhor atender a pessoa idosa. A audiência foi coordenada pelo deputado 
Zacharias Calil (UNIÃO-GO).  
Alexandre Kalanche, gerontólogo e presidente do Centro Internacional de Longevidade Brasil 
(International Longevity Centre Brazil – ILC-BR), apontou que cerca de 30% das mortes no Brasil se 
dão por doenças cardiovasculares, ressaltando a importância de se debater o tema. Explicou que se 
pode prever que haverá um aumento significativo dessas mortes, uma vez que a maioria delas se dá 
entre pessoas de 60 à 79 anos, de forma que com o envelhecimento populacional, isso só irá escalar. 
Também salientou a essencialidade da educação para a prevenção das doenças cardiovasculares, 
explicando sobre o perigo do sedentarismo, a importância da alimentação saudável, entre outros. 



 

Ressaltou que com a prevenção de doenças cardiovasculares, através do controle de fatores de risco, 
também se previne problemas de saúde mental, como vários tipos de demências vasculares. 
Concluindo, salientou também, que, em um país como o Brasil, com alta desigualdade social, miséria, 
difícil é manter um estilo de vida saudável, visto que devido a renda, muitos não possuem o que 
comer, nem condições de realizarem esportes, entre outros, e assim, aponta a importância de 
políticas públicas que visem melhorar a qualidade de vida da população. 

Fonte: Associação Médica Brasileira (AMB) 

Convidados: 

 DR. ALEXANDRE KALACHE - gerontólogo e presidente do Centro Internacional de 
Longevidade Brasil (International Longevity Centre Brazil - ILC-BR);  

 DR. FÁBIO KAWAMURA - Médico, Diretor-Executivo do INCOR/ Hospital das Clínicas da 
FMUSP; 

 DR. JOSÉ MANGIONE - ex-presidente da Sociedade Latino Americana de Cardiologia 
Intervencionista - SOLACI, Cardiologista Intervencionista do Hospital Beneficência Portuguesa 
e Alemão Oswaldo Cruz;  

 DR. MARCELO SAMPAIO - cardiologista Clínico Hospital Beneficência Portuguesa de São 
Paulo; 

 FERNANDO SILVEIRA - Presidente da Associação Brasileira da Indústria de Tecnologia para 
Saúde - ABIMED;  

 FERNANDA DE CARVALHO - Diretora de Relações Institucionais e Internacionais do Instituto 
Lado a Lado Pela Vida;  

 MAÍRA BATISTA BOTELHO, Secretária de Atenção Especializada à Saúde (SAES/MS).  

 DR. JOÃO FERNANDO MONTEIRO FERREIRA - Presidente do Conselho Administrativo da 
Sociedade Brasileira de Cardiologia.  

 

Audiência Pública sobre atendimento a pessoas com diabetes tipo 1 pelo SUS 
Data da reunião: 06/12/2022 
Requerimento 139/2022 (CSSF), da deputada Rejane Dias 

 



 

Bruno Spada/Câmara dos Deputados 

 
Segundo a deputada Rejane Dias (PT-PI), que pediu a audiência, a despeito da gravidade da doença e 
do protocolo clínico editado pelo Ministério da Saúde, "multiplicam-se relatos de pessoas com 
diabetes tipo 1 que não são atendidas pelo Sistema Único de Saúde, nem para fazer o teste 
laboratorial de hiperglicemia, nem para receber tratamento com análogos de insulina de ação rápida 
ou prolongada". 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 DOMINGOS AUGUSTO MALERBI - Presidente do Departamento de Diabetes Mellitus, da 
Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia (SBEM) 

 ELIZABETH MONTEIRO - Técnica da Secretaria de Estado da Saúde do Piauí 

 JAQUELINE CORREIA – Presidente do Instituto Diabetes Brasil (IDB) 

 LEVIMAR ARAÚJO - Presidente da Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) 

 KARLA MELO - Coordenadora do Departamento de Saúde Pública da Sociedade Brasileira de 
Diabetes (SBD) 

 LUCIA HELENA MODESTO XAVIER - Associação Diabetes Juvenil Brasil (ADJ) 
 
 

Audiência Pública sobre prontuário eletrônico e a transformação digital na saúde 
Data da reunião: 13/12/2022 
Requerimento 137/2022 (CSSF), da deputada Adriana Ventura; REQ 142/2022 (CSSF), da deputada 
Benedita da Silva 

 
Clea Viana/Câmara dos Deputados 

Participantes da audiência levantaram uma série de questões acerca da adoção do prontuário 
eletrônico no Brasil, para obrigar o Sistema Único de Saúde (SUS) a manter plataforma digital única 
com informações de saúde dos pacientes. Entre os pontos colocados, estão os desafios para a 
geração de informações úteis a partir da coleta de dados e ainda a proteção da privacidade dos 
usuários do sistema de saúde. 



 

O debate aconteceu a pedido da deputada Adriana Ventura (Novo-SP), relatora de um conjunto de 
projetos de lei sobre o tema, entre eles o PL 5875/13 e o PL 3814/20. A parlamentar observou que o 
Brasil já possui avanços na informatização dos serviços de saúde e experiências de prontuário. No 
entanto, falta integração entre diferentes sistemas. 
“O fato de um sistema não conversar com outro faz com que muitas vezes você tenha exames 
duplicados, triplicados. Você recebe uma pessoa, mas você não sabe o histórico desse paciente. Você 
repete exames, isso gera custos, gera ineficiência. Faz com que o SUS, que foi feito para dar acesso, 
não dê acesso”, afirmou Adriana Ventura 
 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 DIOGO DEMARCHI - Assessor técnico do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (CONASEMS) 

 ILARA HÄMMERLI SOZZI DE MORAES - Pesquisadora titular da Escola Nacional de Saúde 
Pública (Fundação Oswaldo Cruz) e integrante do Grupo Temático Informação em Saúde e 
População da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) 

 JEFFERSON ALMOUALEM PLENTZ – Fundador da Techtools Health 

 KATIA REGINA DE OLIVEIRA ROCHA – representante da Federação de Santas Casas e 
Hospitais Filantrópicos de Minas Gerais (FEDERASSANTAS) 

 LUIZ ARNOLDO HAERTE - Diretor Senior Médico - Philips Tasy 

 MARCELO FORNAZIN - Pesquisador da Escola Nacional de Saúde Pública (Fundação Oswaldo 
Cruz) e coordenador do Grupo Temático “Informação em Saúde e População” da Abrasco 

 MARCELO ITIRO TAKANO - Coordenador do Programa Avança Saúde, da Secretaria Municpal 
de Saúde de São Paulo 

 MATHEUS FALCÃO - Advogado do Programa de Saúde do Instituto de Defesa do Direito do 
Consumidor (IDEC) 

 NEREU HENRIQUE MANSANO - Assessor técnico do CONASS 

 RAQUEL RACHID - Coalizão Direitos na Rede (CDR) 

 VILSON COBELLO JUNIOR - Coordenador do Núcleo Especializado em Tecnologia da 
Informação - Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo 
(NETI/HCFMUSP) 

 
  



 

SEMINÁRIOS 
Semana Nacional de Combate ao Câncer 
Data da reunião: 25/05/2022 
Requerimento 59/2022 (CSSF), deputada Silvia Cristina (PL-RO) 

 
Elaine Menke/Câmara dos Deputados 

A necessidade de políticas públicas para melhorar a prevenção e o diagnóstico dos vários tipos de 
câncer foi ressaltada pelos parlamentares que participaram da abertura de seminário. 
Como parte da programação da Semana Nacional de Combate ao Câncer, três carretas do Hospital 
do Amor de Barretos chegaram a Brasília com equipes para fazer exames de prevenção de câncer de 
próstata, colo de útero e mama.  
Os debates fazem parte da programação da Semana Nacional de Combate ao Câncer, realizada a 
pedido da deputada Silvia Cristina (PL-RO), relatora da Comissão Especial de Combate ao Câncer no 
Brasil. Para ela, o combate ao câncer merece destaque nacional. "Nesta semana dedicada ao tema, 
foi possível contar com a participação de todos os atores envolvidos nessa causa", destacou. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Convidados: 

 Marlene Oliveira – Presidente do Instituto Lado a Lado pela Vida 

 Luana Araújo – Médica infectologista 

 Melissa Amaral – Presidente da Associação Brasileira de Câncer de Cabeça e Pescoço (ACBG 
Brasil) 

 Gabriel Marmentini – Associação Brasileira de Câncer de Cabeça e Pescoço (ACBG Brasil)  

 Achilles Alves de Levy Machado - cirurgião de cabeça e pescoço e membro efetivo da 
Sociedade Brasileira de Cirurgia de Cabeça e Pescoço (SBCCP) 

  



 

IV. EMENDAS LDO E LOA  
 

Emendas à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2022 - 
Projeto de Lei nº 5/2022 - CN 

A Comissão de Seguridade Social e Família, na reunião realizada dia 21 de junho de 2022, aprovou, 
para o PL nº 5/2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2023 - LDO), 3 Emendas de Metas e 8 
Emendas de Texto. 

Emendas – METAS: 1) Ementa: 1 CSSF - 2E90 - Saúde; Programa: 5018 – Atenção Especializada à 
Saúde; Ação: 2E90 - INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA 
HOSPITALAR E AMBULATORIAL PARA CUMPRIMENTO DE METAS; Produto (Unidade de medida): 
UNIDADE APOIADA (UNIDADE); Acréscimos: 50.000. 2) Ementa: 2 CSSF - SUAS; Programa: 5031 - 
PROTEÇÃO SOCIAL NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS); Ação: 219G - 
ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS); 
Produto (Unidade de medida): ENTE FEDERATIVO APOIADO (UNIDADE); Acréscimos: 15.000. 3) 
Ementa: 3 CSSF - 217M - Apoio ao Desenvolvimento Integral na Primeira Infância - Criança Feliz; 
Programa: 5024 - ATENÇÃO INTEGRAL À PRIMEIRA INFÂNCIA; Ação: 217M - DESENVOLVIMENTO 
INTEGRAL NA PRIMEIRA INFÂNCIA - CRIANÇA FELIZ; Produto (Unidade de medida): PESSOA 
ATENDIDA (UNIDADE); Acréscimos: 139.  

Emenda - TEXTO: 4) Ementa: 4 CSSF Emenda de texto - Acrescenta alínea “c” ao inciso I do art. 86; 
Tipo da Emenda: Aditiva; Adição: Depois; Referência: Corpo da Lei, Cap V, Seção I, Subseção IV, Art 
86, Inciso I, Alínea b; TEXTO PROPOSTO: c) construção e ampliação. 5) Ementa: 5 CSSF Emenda de 
texto – acréscimo; Tipo da Emenda: Aditiva; Adição: Depois; Referência: Anexo III.; TEXTO 
PROPOSTO LXVIV - despesas relacionadas às medidas de combate à pandemia. 6) Ementa: 6 CSSF 
Emenda ao texto – acréscimo; Tipo da Emenda: Aditiva; Adição: Depois; Referência: Anexo III; 
TEXTO PROPOSTO LXX - despesas relacionadas às medidas de combate à violência contra a mulher. 
7) Ementa: 7 CSSF Emenda de texto – Garantir o reajuste salarial dos agentes comunitários de 
saúde e de endemias; Tipo da Emenda: Aditiva; Adição: Depois; Referência: Corpo da Lei, Cap III, 
Art 12, Inciso XXV; TEXTO PROPOSTO XXVl  garantir o pagamento da EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
120, DE 5 DE MAIO DE 2022.  Acrescenta §§ 7º, 8º, 9º, 10 e 11 ao art. 198 da Constituição Federal, 
para dispor sobre a responsabilidade financeira da União, corresponsável pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), na política remuneratória e na valorização dos profissionais que exercem atividades 
de agente comunitário de saúde e de agente de combate às endemias. 8) Ementa: 8 CSSF Emenda 
de texto - Art. 045. § 6º - Consórcio de Saúde; Tipo da Emenda: Modificativa; Referência: Corpo da 
Lei, Cap IV, Seção V, Art 45, § 6º; TEXTO PROPOSTO § 6º  Quando se destinarem ao atendimento de 
consórcios públicos, os recursos oriundos de emendas parlamentares que adicionarem valores aos 
tetos transferidos à rede do SUS, nos termos do disposto no inciso II do § 5º: I - , serão transferidos 
aos fundos de saúde dos entes subnacionais, inclusive do governo do Estado, caso integre a 
entidade nos termos do I do § 1º do art. 4 º da Lei nº 11.107, de 2005, e repassados aos respectivos 
consórcios;, e II -  não ficarão sujeitos aos limites fixados para repasses aos municípios-sede do 
consórcio.  9) Ementa: 9 CSSF Emenda de texto - Art. 045, § novo - Fixa Prazo p/ Repasse Recursos 
de Fundos de Saúde Locais p/ Pagto dos Incentivos a Entidades Privadas; Tipo da Emenda: Aditiva; 
Adição: Depois; Referência: Corpo da Lei, Cap IV, Seção V, Art 45, § 8º. TEXTO PROPOSTO § 9º Fica 
estabelecido o prazo de até o 5º dia útil, após o Ministério da Saúde creditar na conta bancária do 
fundo estadual, distrital ou municipal de saúde, para que os gestores efetuem o pagamento dos 
incentivos financeiros aos estabelecimentos de saúde que prestam assistência de forma 
complementar ao SUS. 10) Ementa: 10 CSSF Emenda de texto - Art. 045, § Novo - Reajuste de 
Pactuações da Saúde com Entidades Privadas (Atuação Complementar ao SUS); Tipo da Emenda: 
Aditiva; Adição: Depois; Referência: Corpo da Lei, Cap IV, Seção V, Art 45, § 8; TEXTO PROPOSTO § 
9º  A fim de garantir a manutenção da  qualidade dos serviços, as pactuações firmadas entre os 



 

entes subnacionais e a iniciativa privada para fins de participação complementar  do Sistema Único 
de Saúde (SUS) deverão ser reajustados no inicio de 2023, no mínimo, pela variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) apurada no exercício anterior. 11) Ementa: 11 
CSSF Emenda de texto - Art. 86, §8º - Investimentos em Organizações Sociais – OS; Tipo da Emenda: 
Modificativa; Referência: Corpo da Lei, Cap V, Seção I, Subseção IV, Art 86, § 8º; TEXTO PROPOSTO 
§ 8º  As entidades qualificadas como Organizações Sociais - OS, nos termos do disposto na Lei nº 
9.637, de 1998, poderão receber recursos oriundos de transferências previstas na Lei nº 4.320, de 
1964, por meio de dos seguintes instrumentos: I - contratos de gestão, hipótese em que as 
despesas serão exclusivamente aquelas necessárias ao cumprimento do programa de trabalho 
proposto e ao alcance das metas pactuadas, sendo assim classificadas no GND “3 - Outras Despesas 
Correntes”, observados o disposto na legislação específica aplicável a essas entidades e o processo 
seletivo de ampla divulgação; II - termo de colaboração ou de fomento, observado o disposto na Lei 
nº 13.019, de 2014, na sua regulamentação e nas demais normas aplicáveis; e III - convênio ou 
outro instrumento congênere celebrado com entidade filantrópica ou sem fins lucrativos nos 
termos do disposto no § 1º do art. 199 da Constituição, observadas as disposições legais aplicáveis 
à transferência de recursos para o setor privado. 

 

Emendas à Lei Orçamentárias (LOA) - Projeto de Lei nº 32/2022 - CN 

A Comissão de Seguridade Social e Família, na reunião realizada dia 9 de novembro de 2022, 
aprovou, para o PL nº 32/2022 (Lei de Orçamentárias Anual para 2023 - LOA), 4 Emendas de  

Apropriação.. 

 

EMENDAS DE APROPRIAÇÃO: FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 08.243.5024.217M (Função: 08 – 
Assistência Social; Subfunção: 243 – Assistência à Criança e ao Adolescente; Programa: 5024 – 
Atenção Integral à Primeira Infância; Ação: 217M – Desenvolvimento Integral na Primeira Infância – 
Criança Feliz; Subtítulo – Nacional; Localidade Beneficiada – 9000000 – Nacional; GND: 3 – Outras 
Despesas Correntes; Modalidade de Aplicação: 99 – A definir; RP: 8; Acréscimo: R$ 500.000.000), 
englobando as sugestões apresentadas pelas Deputadas Benedita da Silva, Dulce Miranda, Rejane 
Dias e Leandre; FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 08.244.5031.219E (Função: 08 – Assistência Social; 
Subfunção: 244 – Assistência Comunitária; Programa: 5031 – Proteção Social no Âmbito do SUAS; 
Ação: 219E - Ações de Proteção Social Básica; Subtítulo: 0001 – Nacional; Localidade Beneficiada: 
9000000 – Nacional; GND: 3 – Outras Despesas Correntes; Modalidade de Aplicação: 41 – 
Transferência a Municípios – Fundo a Fundo; RP: 8; Acréscimo: R$ 1.000.000.000), decorrente da 
sugestão apresentada pelo Deputado Eduardo Barbosa; FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
10.301.5019.2E89 (Função: 10 – Saúde; Subfunção: 301 – Atenção Básica; Programa: 5019 – Atenção 
Primária à Saúde; Ação: 2E89 – Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária 
à Saúde para Cumprimento de Metas; Subtítulo: 0001 - Nacional; Localidade Beneficiada: 9000000 – 
Nacional; GND: 3 – Outras Despesas Correntes; Modalidade de Aplicação: 99 – A definir; RP: 8; 
Acréscimo: R$ 5.000.000.000), englobando as sugestões apresentadas pelas Deputadas Carmen 
Zanotto, Benedita da Silva, Daniela do Waguinho,  Tereza Nelma, Elcione Barbalho e Flávia Morais, e 
dos Deputados Jorge Solla, Zacharias Calil e Pedro Westphalen; FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
10.302.5018.2E90 (Função: 10 – Saúde; Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial; 
Programa: 5018 – Atenção Especializada à Saúde; Ação: 2E90 – Incremento Temporário ao Custeio 
dos Serviços de Assistência Hospitalar e Ambulatorial para Cumprimento de Metas; Subtítulo: 
Nacional; Localidade Beneficiada: 9000000 – Nacional; GND: 3 – Outras Despesas Correntes; 
Modalidade de Aplicação: 99 – A definir; RP: 8; Acréscimo: R$ 5.000.000.000) englobando as 
sugestões apresentadas pelas Deputadas Carmen Zanotto, Benedita da Silva, Flávia Morais, Daniela 
do Waguinho, Rejane Dias, Elcione Barbalho e Leandre,  e pelos Deputados Pedro Westphalen, Jorge 
Solla e Dr. Luizinho. 
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VI. COMISSÃO EM NÚMEROS 

A Comissão de Seguridade Social e Família, no ano de 2022, sob a presidência do Deputado 
Pinheirinho (PP/MG), apreciou 561 (quinhentos e sessenta e um) projetos, tendo aprovado 256 
(duzentos e cinquenta e seis) e rejeitado 17 (dezessete), além de 288 (duzentos e oitenta e oito) 
relativos à COVID-19 que foram prejudicados; apreciou ainda 158 (cento e cinquenta e oito) 
requerimentos, que, em sua maioria, propunham a realização de audiências públicas, seminários, 
fóruns, debates, visitas técnicas, criação de Grupos de Trabalho, além de moções de apoio e 
Indicação a outros órgãos. 

O Colegiado da Comissão teve a oportunidade, nessa sessão legislativa, de discutir e aprovar 
matérias de interesse relevante da sociedade, que se encontram relacionadas em itens específicos a 
seguir. 
 

PROJETOS APRECIADOS 
A Comissão de Seguridade Social e Família, no ano de 2022, sob a presidência do Deputado Pinheirinho 
(PP/MG), apreciou 561 (quinhentos e sessenta e um) projetos e 158 (cento e cinquenta e oito)  
requerimentos, relacionados a seguir: 

 Total Geral: 288 + 273 = 561 

 Total: 10 -  04/05/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PL 5119/2016 Principal Caio Narcio (PSDB-
MG) 

Estabelece que lista a ser definida pelo 
Poder Executivo para aplicação do 

regime de tributação de medicamentos, 
constante na Lei nº 10.147, de 2000, 
deverá prever produtos destinados ao 

tratamento de câncer. 

04/05/2022 10:30  
Parecer do Relator, 

Dep. Dr. Luiz Antonio 
Teixeira Jr. (PP-RJ), 

pela aprovação deste, 
e pela rejeição do PL 
999/2019, apensado. 

 PL 999/2019 Apensado Silvia Cristina (PDT-
RO) 

Estabelece que a lista a ser definida 
pelo Poder Executivo para aplicação do 
regime de tributação constante da Lei nº 

10.147, de 21 de dezembro de 2000, 
deve conter os medicamentos 

destinados ao tratamento de câncer. 

04/05/2022 10:30   

 

  PL 5502/2016 Principal Antonio Brito (PSD-
BA) 

Altera a redação do inciso III do art. 30 
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, para dispor sobre condições de 

repasse de recursos relativos à 
assistência social para os Estados, o 

Distrito Federal  e os Municípios.  

04/05/2022 10:30  
Parecer do Relator, 

Dep. Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG), pela 

aprovação. 

 

  PL 3541/2019 Principal Jesus Sérgio (PDT-
AC) 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990 - Lei Orgânica da Saúde, para 

dispor sobre a proteção e segurança dos 
profissionais de saúde. 

04/05/2022 10:30  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 

Calil (DEM-GO), pela 
aprovação. 

 

  PL 5026/2020 Principal Célio Silveira (PSDB-
GO) 

Dispõe sobre a garantia de assistência 
integral à saúde dos indivíduos 
diagnosticados com COVID-19, 

sintomáticos ou não.  

04/05/2022 10:30  
Parecer do Relator, 

Dep. Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG), pela 

aprovação deste, do 
PL 907/2021, do PL 
1487/2021 e do PL 

2369/2021, 
apensados, com 

substitutivo. 

 PL 907/2021 Apensado Zeca Dirceu (PT-PR) Assegura, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde, a reabilitação de pessoas 

04/05/2022 10:30   
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com sequelas decorrentes da COVID-19 
com recursos repassados pela União e 

dá outras providências. 

 PL 1487/2021 Apensado Altineu Côrtes (PL-
RJ) 

Institui o Programa Nacional de 
Reabilitação Pós-Covid-19, e altera a Lei 

nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC), para 
garantir o pagamento deste benefício 
para pessoas com sequelas limitantes 

de Covid-19. 

04/05/2022 10:30   

 PL 2369/2021 Apensado Nivaldo Albuquerque 
(PTB-AL) 

Cria o programa de tratamento dos 
pacientes com síndrome de Covid 

Longa. 

04/05/2022 10:30   

 

  PL 2200/2021 Principal Geninho Zuliani 
(DEM-SP) 

Altera a Lei nº 6.858, de 24 de 
novembro de 1980, para permitir o 

levantamento antecipado pelos filhos 
menores ou incapazes, representados 
por seu genitor, tutor ou responsável 

legal, dos montantes das contas 
individuais do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço e do Fundo de 
Participação PIS-PASEP, não recebidos 

em vida pelos respectivos titulares 

04/05/2022 10:30  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 

Calil (DEM-GO), pela 
aprovação. 

 

  PL 2888/2021 Principal Julio Cesar Ribeiro 
(REPUBLIC-DF) 

Institui no calendário oficial o mês de 
julho como “Julho Laranja” para 

Conscientização da necessidade do 
exame ortodôntico anual nas crianças 

de 6 a 12 anos de idade.  

04/05/2022 10:30  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carla Dickson 
(PROS-RN), pela 

aprovação. 

 

  

 Total: 1 -  11/05/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PDL 215/2021 Principal Comissão de 
Relações Exteriores 

e de Defesa Nacional 

Aprova o texto do Acordo de Previdência 
Social entre a República Federativa do 
Brasil e a República da Índia, assinado 

em Nova Delhi, em 25 de janeiro de 
2020. 

11/05/2022 00:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  

 Total: 9 -  11/05/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PL 4199/2015 Principal Carlos Henrique 
Gaguim (PMB-TO) 

Destina, às ações de saúde pública de 
combate à neoplasia maligna, a 

arrecadação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido 

sobre resultados obtidos com a 
transferência de atletas de 

futebol.Explicação: Altera a Lei nº 
13.155, de 2015.  

11/05/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 743/2019 Principal Ricardo Teobaldo 
(PODE-PE) 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, com o objetivo de 
determinar que as salas de aulas com 

quantidade de alunos acima de 25, 
tenham dispositivo de sonorização que 
permitam a perfeita difusão da voz do 
professor no ambiente assegurando a 

proteção de suas cordas vocais e 
permitir que os alunos possam ouvir 

adequadamente as aulas. 

11/05/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Luiz Lima (PSL-
RJ), pela aprovação 
deste, na forma do 

Substitutivo da 
Comissão de 
Educação. 
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  PL 3158/2019 Principal Fábio Trad (PSD-MS) Altera a Lei nº 11.889, de 24 de 
dezembro de 2008, que regulamenta o 
exercício das profissões de Técnico em 

Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em 
Saúde Bucal - ASB. 

11/05/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 

Calil (DEM-GO), pela 
aprovação. 

 

  PL 4313/2019 Principal Roberto Alves (PRB-
SP) 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, para dispor sobre a 

responsabilidade civil das pessoas que, 
por ação ou omissão, causarem danos à 

criança ou adolescente. 

11/05/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Daniela do 
Waguinho (MDB-RJ), 
pela aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 6357/2019 Principal Flordelis (PSD-RJ) Institui o Dia Nacional do 
Apadrinhamento Afetivo.  

11/05/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Leandre (PV-

PR), pela aprovação. 

 

  PL 593/2020 Principal Shéridan (PSDB-RR) Altera a Lei nº 13.756, de 12 de 
dezembro de 2018, para estabelecer 

entre as condições para transferências 
obrigatórias de recursos do Fundo 

Nacional de Segurança Pública (FNSP) 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios a existência de programas de 
combate à violência contra crianças e 
adolescentes e à exploração sexual 

delas e de programas de assistência às 
vítimas desses delitos. 

11/05/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carla Dickson 
(PROS-RN), pela 

aprovação deste e do 
PL 4991/2020, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 4991/2020 Apensado Felício Laterça (PSL-
RJ) 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 13.756, 
de 12 de dezembro de 2018, para tratar 
da comunicação de ocorrências policiais 

envolvendo criança ou adolescente. 

11/05/2022 09:00   

 

  PL 1376/2019 Principal Senado Federal - 
Izalci Lucas (PSDB-

DF) 

Altera a Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013 (Estatuto da Juventude), para 

incluir o transporte coletivo interestadual 
de caráter urbano na reserva de vagas 

para jovens de baixa renda. 

 

11/05/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carla Dickson 
(PROS-RN), pela 

aprovação. 

 

  PL 2130/2020 Principal Dr. Sinval Malheiros 
(PODE-SP) 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, que "Dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019", para 

dispor sobre o repouso dos profissionais 
de saúde. 

11/05/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  

 Total: 21 -  18/05/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PFC 9/2007 Principal Jorge Tadeu Mudalen 
(PFL-SP) 

Propõe que a Comissão de Seguridade 
Social e Família realize fiscalização, 

com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União, dos recursos da área de Saúde 
transferidos pelo Governo Federal para 

o município de Franco da Rocha. 

18/05/2022 10:00  
Relatório Final, Dep. 

Carmen Zanotto 
(CIDADANIA-SC), pelo 

encerramento e 
arquivamento. 

 

  PL 2637/2007 Principal Angela Portela (PT-
RR) 

Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 
2004, que cria o Programa Bolsa 

18/05/2022 10:00  
Parecer do Relator, 
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Família, para dispor sobre os valores 
referenciais de caracterização de 

pobreza ou extrema pobreza. 

Dep. Diego Garcia 
(PODE-PR), pela 

rejeição deste, do PL 
4348/2008 e do PL 

5403/2016, 
apensados. 

 PL 5403/2016 Apensado Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG) 

Dá nova redação ao art. 2º da Lei nº 
10.836, de 9 de janeiro de 2004, para 

vedar a majoração, pelo Poder 
Executivo, em percentual diferenciado e 
acima da variação acumulada do INPC, 

dos valores dos benefícios e dos 
referenciais para caracterização de 
pobreza ou de extrema pobreza no 
âmbito do Programa Bolsa Família. 

 

 

18/05/2022 10:00   

 PL 4348/2008 Apensado Roberto Britto (PP-
BA) 

Altera o § 6º do art. 2º da Lei nº 10.836, 
de 09 de janeiro de 2004, que "Cria o 
Programa Bolsa Família e dá outras 

providências", para assegurar o 
reajustamento automático dos valores 

dos benefícios e dos valores referenciais 
para caracterização da clientela alvo. 
Explicação: Reajusta o valor do Bolsa 

Família na mesma data e percentual dos 
benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS. 

18/05/2022 10:00   

 

  PFC 134/2013 Principal Nilda Gondim 
(PMDB-PB) 

Requer que a Comissão de Seguridade 
Social e Família efetue fiscalização e 
controle, com o auxílio do Tribunal de 

Contas da União, para investigar a 
aplicação dos recursos federais 

repassados ao governo do Estado do 
Amapá, mediante o Contrato 008/2010 

O.E.S.Nº 017/2010/CIPP/SEJUSP, 
destinados à construção de prédio a 
abrigar as atividades do Centro de 

Atendimento à Mulher e à Família no 
Município de Santana. 

18/05/2022 10:00  
Relatório Final, Dep. 

Carmen Zanotto 
(CIDADANIA-SC), pelo 

encerramento e 
arquivamento. 

 

  PFC 135/2013 Principal Nilda Gondim 
(PMDB-PB) 

Requer que a Comissão de Seguridade 
Social e Família efetue fiscalização e 
controle, com o auxílio do Tribunal de 

Contas da União, para investigar 
denúncias sobre a não prestação do 

exame preventivo ginecológico PCCU 
na rede pública de saúde de municípios 

do Amapá. 

18/05/2022 10:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pelo 
encerramento e 
arquivamento. 

 

  PL 11164/2018 Principal Carlos Henrique 
Gaguim (DEM-TO) 

Institui incentivo fiscal para os médicos e 
odontólogos contratados pelos 

municípios com até vinte mil habitantes 
para a prestação de serviços de saúde à 

população. 

 

18/05/2022 10:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Dr. Luiz Ovando 
(PP-MS), pela 

aprovação, com 
emenda. 

 

  PL 2701/2019 Principal Valtenir Pereira 
(MDB-MT) 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, para obrigar ao fornecedor de 

produtos como aparelhos sonoros, fones 
de ouvido, caixas de som, e similares, 

sobre os riscos da exposição excessiva 
a altos volumes de som ou ruídos.  

18/05/2022 10:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 

Calil (DEM-GO), pela 
aprovação. 

 

  PL 3387/2019 Principal Coronel Tadeu (PSL-
SP) 

 
Altera a Lei nº 13.675,  de 11 de junho 

de 2018, que disciplina a 

18/05/2022 10:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Felício Laterça 
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organização  e o funcionamento  dos  
órgãos responsáveis  pela 

segurança   pública,   nos   termos   do   
§ 7º  do   art.   144   da 

Constituição  Federal;   cria  a  Política  
Nacional de  Segurança 

Pública e Defesa Social (PNSPDS);  
institui o Sistema Único  de 

Segurança Pública (Susp); altera a Lei 
Complementar nº 79, de 

7 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de 
14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 

11.530, de 24 de outubro de 2007; e 
revoga dispositivosda lei 12.681, de 4 

julho de 2012. 

 

(PSL-RJ), pela 
aprovação deste e do 

PL 1845/2020, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 1845/2020 Apensado Capitão Alberto Neto 
(REPUBLIC-AM) 

Inclui dispositivo no § 2º do art. 9º, da 
Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018 

que disciplina a organização e o 
funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, nos termos do § 
7º do art. 144 da Constituição Federal. 

 

 

18/05/2022 10:00   

 

  PL 4768/2019 Principal Diego Garcia (PODE-
PR) e Outro(s) 

Institui a Política Nacional de Promoção, 
Proteção e Apoio ao Aleitamento 

Materno. 

 

18/05/2022 10:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carla Dickson 
(PROS-RN), pela 

aprovação deste e da 
Emenda Adotada pela 

CMULHER, nos 
termos do parecer da 

CMULHER, e pela 
rejeição da Emenda  

da CSSF. 

 

  PL 6114/2019 Principal José Airton Félix 
Cirilo (PT-CE) 

Altera a Lei nº 13.885, de 17 de outubro 
de 2019, para permitir a destinação dos 
recursos dos valores arrecadados com 
os leilões dos volumes excedentes ao 

limite a que se refere o § 2º do art. 1º da 
Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010, 

para projetos e apoio a políticas públicas 
nas áreas de aquicultura e pesca. 

18/05/2022 10:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Jorge Solla (PT-
BA), pela aprovação. 

 

  PL 544/2020 Principal Pastor Sargento 
Isidório (AVANTE-

BA) 

 
Altera a Lei nº 8.213, de 24 de 1991, 

que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social, para 

garantir que seja automaticamente 
deferido o pedido do benefício para os 
cidadãos necessitados, nos casos em 
que a análise do INSS demore mais de 
45 dias, visando eliminar prejuízos aos 

contribuintes. 

18/05/2022 10:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  PL 4680/2020 Principal Geninho Zuliani 
(DEM-SP) 

Altera a Lei nº 10.858, de 13 de abril de 
2004, que “Autoriza a Fundação 

Oswaldo Cruz – Fiocruz a disponibilizar 
medicamentos, mediante ressarcimento” 

e dá outras providências 

18/05/2022 10:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Jandira Feghali 

(PCdoB-RJ), pela 
aprovação. 

 

  PL 192/2021 Principal Giovani Cherini (PL-
RS) 

Dispõe sobre a autorização para 
produção, distribuição, comercialização 

e uso da substância dióxido de cloro, em 
solução, para a prevenção e tratamento 

da Covid-19, em todo o território 
nacional; 

18/05/2022 10:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
rejeição. 
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  PL 575/2021 Principal Aline Gurgel 
(REPUBLIC-AP) 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a 

transferência de pacientes entre 
municípios e entre estados em situações 

de perigo iminente, de calamidade 
pública ou de irrupção de epidemias. 

18/05/2022 10:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  PL 775/2021 Principal General Peternelli 
(PSL-SP) e Outro(s) 

Dispõe sobre a possibilidade de famílias 
que se encontram na fila para adoção 

funcionarem como famílias acolhedoras 
e dá prioridade destas mesmas famílias 
para adotar as crianças ou adolescentes 

que tenham acolhido. 

18/05/2022 10:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carla Dickson 
(PROS-RN), pela 

aprovação deste e do 
PL 3560/2021, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 3560/2021 Apensado Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Dispõe sobre a possibilidade de famílias 
que se encontram na fila para adoção já 

podem ser famílias acolhedoras e dá 
prioridade destas mesmas famílias para 
adotar as crianças ou adolescentes que 

tenham acolhido, além de outras 
providências. 

18/05/2022 10:00   

 

  PL 2201/2021 Principal Senado Federal - 
Nilda Gondim (MDB-

PB) 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional), e a Lei nº 
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), para 
determinar a prioridade de matrícula de 
crianças e adolescentes com deficiência 

e com doenças raras em creches, em 
pré-escolas e em instituições de ensino 

fundamental ou médio, públicas ou 
subsidiadas pelo Estado, e para 

assegurar o provimento de material 
didático adaptado às necessidades dos 

estudantes nessas condições. 

18/05/2022 10:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Lucas Redecker 
(PSDB-RS), pela 

aprovação deste, e 
pela rejeição do PL 
3648/2021 e do PL 

2880/2021, 
apensados. 

 PL 2880/2021 Apensado Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Altera a Lei 8.069, de 13 de julho de 
1990, e a Lei  13.146, de 6 de julho de 
2015, para priorizar as  matrículas de 

crianças e adolescentes com deficiência 
em creches, em pré escolas e em 

instituições de ensino fundamental ou 
médio públicas ou subsidiadas pelo 

Estado. 

18/05/2022 10:00   

 PL 3648/2021 Apensado Luis Miranda (DEM-
DF) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 8º da 
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 

para dispor sobre a obrigatoriedade, por 
parte do Estado, de financiar as 
matrículas dos estudantes com 

deficiência na rede privada de ensino na 
ausência de vagas na rede pública.   

18/05/2022 10:00   

 

  

 Total: 15 -  01/06/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PL 5056/2013 Principal Erika Kokay (PT-DF) Dispõe sobre a profissão de Técnico em 
Nutrição e Dietética, regulamenta o seu 

exercício e dá outras 
providências.Explicação: Altera a Lei nº 

6.583, de 1978.  

01/06/2022 09:10  
Parecer do Relator, 
Dep. Eduardo Costa 

(PSD-PA), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 
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  PL 1290/2015 Principal Ronaldo Carletto 
(PP-BA) 

Altera as Leis nº 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991, para 

acrescentar o catador de marisco na 
definição de pescador artesanal.  

01/06/2022 09:10  
Parecer do Relator, 

Dep. Dr. Luiz Antonio 
Teixeira Jr. (PP-RJ), 

pela aprovação. 

 

  PL 2900/2015 Principal Silas Brasileiro 
(PMDB-MG) 

Insere dispositivos aos arts. 35 e 99 da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

para, respectivamente, estabelecer 
sanção civil às entidades de 

atendimento de longa permanência em 
razão do descumprimento das 

determinações contidas no art. 50, e 
instituir causa do aumento de pena pelo 
crime previsto no art. 99, caput e §§ 1º e 

2º da referida lei.  

01/06/2022 09:10  
Parecer do Relator, 
Dep. Diego Garcia 
(PODE-PR), pela 

aprovação deste e do 
PL 7016/2017, 
apensado, com 

substitutivo, e pela 
rejeição do PL 

9286/2017, apensado. 

 PL 9286/2017 Apensado Leandre (PV-PR) Acrescenta o parágrafo único ao artigo 
105 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, nos termos que especifica.  
Explicação: Trata de crime contra o 

idoso.  

01/06/2022 09:10   

 PL 7016/2017 Apensado Flavinho (PSB-SP) Altera a lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 que dispõe sobre o Estatuto do 

Idoso e dá outras providências, para 
incluir como crime violência cometida 

contra idoso sob cuidados de entidades 
de atendimento. 

01/06/2022 09:10   

 

  PL 10021/2018 Principal Senado Federal - 
Telmário Mota (PDT-

RR) 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para dispor sobre prazo para 

concessão de salário-maternidade pago 
diretamente pela Previdência Social. 

01/06/2022 09:10  
Parecer do Relator, 
Dep. Diego Garcia 
(PODE-PR), pela 

aprovação deste, e 
pela rejeição do PL 

9121/2017, apensado. 

 PL 9121/2017 Apensado Lindomar Garçon 
(PRB-RO) 

Acrescenta o §5ºA ao art. 41-A da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, para 
assegurar o pagamento do salário-

maternidade em até quinze dias da data 
da apresentação da documentação 

necessária à sua concessão 

01/06/2022 09:10   

 

  PL 10959/2018 Principal Patrus Ananias (PT-
MG) 

Altera a redação do art. 23 da Lei nº 
8.742, de 7 de janeiro de 1993, para 
prever, na organização dos serviços 

socioassistenciais, a criação de 
programas de amparo para adultos entre 

dezoito e cinquenta e nove anos de 
idade em situação de dependência para 

o exercício de atividades básicas ou 
instrumentais da vida diária, cujos 
vínculos familiares ou comunitários 

estejam rompidos ou fragilizados, e a 
possibilidade de abrigamento em 

Instituições de Longa Permanência para 
Adultos. 

01/06/2022 09:10  
Parecer do Relator, 
Dep. Diego Garcia 
(PODE-PR), pela 

aprovação. 

 

  PL 2637/2019 Principal Alessandro Molon 
(PSB-RJ) 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

01/06/2022 09:10  
Parecer da Relatora, 

Dep. Daniela do 
Waguinho (MDB-RJ), 

pela aprovação. 

 

  PL 6477/2019 Principal Lucas Redecker 
(PSDB-RS) 

Dispõe sobre a proibição de exercício de 
atividade profissional vinculada a criança 

ou adolescente pelo condenado pela 
prática de crime contra a dignidade 

sexual dessas pessoas. 

01/06/2022 09:10  
Parecer do Relator, 
Dep. Diego Garcia 
(PODE-PR), pela 

aprovação deste e do 
PL 43/2020, 
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 apensado, com 
substitutivo. 

 PL 43/2020 Apensado Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Dispõe sobre a proibição do exercício de 
atividade, remunerada ou não, que 

envolva majoritariamente crianças ou 
adolescentes, se a condenação for 

decorrente dos crimes do art. 217-A do 
Código Penal, ou dos arts. 240 e 241 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

01/06/2022 09:10   

 

  PL 4065/2020 Principal Da Vitoria 
(CIDADANIA-ES) 

Altera a Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012, que “institui a 
Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 
98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990”, para incluir como permanente 
o caráter do laudo que diagnostique o 

transtorno do espectro autista. 

01/06/2022 09:10  
Parecer da Relatora, 

Dep. Daniela do 
Waguinho (MDB-RJ), 
pela aprovação deste, 
do PL 4342/2020, do 
PL 148/2021 e do PL 
670/2021, apensados, 

na forma do 
Substitutivo da CPD. 

 PL 4342/2020 Apensado Maria Rosas 
(REPUBLIC-SP) 

Dispõe sobre a validade de documentos 
médicos para pessoas com Transtorno 

do Espectro Autista. 

01/06/2022 09:10   

 PL 148/2021 Apensado Daniel Silveira (PSL-
RJ) 

Dispõe sobre a validade de documentos 
médicos para pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista com diagnóstico 

permanente 

01/06/2022 09:10   

 PL 670/2021 Apensado Rose Modesto 
(PSDB-MS) 

Altera a Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012, que institui a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, para fixar a validade do laudo 

médico pericial. 

01/06/2022 09:10   

 

  

 Total: 16 -  08/06/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PL 2708/2011 Principal Senado Federal - 
Renan Calheiros 

(PMDB-AL) 

Acrescenta § 7º ao art. 4º da Lei nº 
11.692, de 10 de junho de 2008, para 

destinar percentual da arrecadação dos 
concursos de prognósticos, sorteios e 

loterias realizados no âmbito do 
Governo Federal para compor os 

recursos reservados à execução de 
todas as modalidades do Programa 

Nacional de Inclusão de Jovens 
(Projovem). 

08/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Tereza Nelma 

(PSDB-AL), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 1347/2015 Principal Carlos Bezerra 
(PMDB-MT) 

Altera a redação do § 1º do art. 18 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e 

do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, para dispor, respectivamente, 
sobre a concessão do auxílio-acidente 
ao segurado contribuinte individual do 

Regime Geral de Previdência Social e a 
alíquota contributiva adicional para 

financiamento deste benefício 
previdenciário. 

08/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG), pela 
aprovação, com 

emenda. 

 

  PL 2099/2019 (Nº 
Anterior: PL 
4509/2016) 

Principal Laura Carneiro 
(PMDB-RJ) e 

Outro(s) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 87 e 
§ 3º ao art. 208 ambos da Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990. Explicação: 
Trata do Cadastro Nacional de Crianças 

e Adolescentes Desaparecidos. 

08/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação 

das emendas nºs 1 e 2 
do Senado Federal ao 

PL 2.099, de 2019. 
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  PL 1022/2019 Principal Flordelis (PSD-RJ) Altera a Lei n.º 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, para estabelecer a 

obrigatoriedade de exibição de 
mensagens educativas de combate à 

exploração sexual de crianças e 
adolescentes na mídia eletrônica.  

08/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Ossesio Silva 

(REPUBLIC-PE), pela 
aprovação deste, do 
PL 1591/2019, do PL 

2184/2019, do PL 
5112/2019, do PL 
3537/2019 e do PL 

2185/2019, 
apensados, na forma 

do Substitutivo 
adotado pela CCTCI. 

 PL 2184/2019 Apensado Roberto Alves (PRB-
SP) 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 12.965, 
de 23 de abril de 2014, para obrigar os 

provedores de aplicações de redes 
sociais a veicularem campanhas 

informativas de combate ao abuso e à 
exploração sexual de crianças e 

adolescentes. 

08/06/2022 09:00   

 PL 2185/2019 Apensado Roberto Alves (PRB-
SP) 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 12.965, 
de 23 de abril de 2014, para obrigar os 

provedores de aplicações de redes 
sociais a veicularem campanhas 

informativas para evitar o 
compartilhamento e distribuição de 
imagens com nudez de crianças e 

adolescentes 

08/06/2022 09:00   

 PL 1591/2019 Apensado Roberto Alves (PRB-
SP) 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 9.472, de 
16 de julho de 1997, para obrigar as 

empresas prestadoras de serviços de 
telefonia móvel a veicularem campanhas 
informativas para combater o abuso e a 

exploração sexual de crianças e 
adolescentes para evitar o 

compartilhamento e distribuição de 
imagens com nudez de menores. 

08/06/2022 09:00   

 PL 3537/2019 Apensado Edna Henrique 
(PSDB-PB) 

Estabelece a obrigação de envio mensal 
de mensagens de texto (SMS) sobre o 

tema da violência sexual contra crianças 
e adolescentes, bem como os números 

de contato imediato com as autoridades. 

08/06/2022 09:00   

 PL 5112/2019 Apensado Fábio Faria (PSD-
RN) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
afixação de placas em establecimentos 
comerciais, de prestação de serviços ou 

similares, sobre crimes sexuais 
praticados contra crianças e 

adolescentes. 

08/06/2022 09:00   

 

  PL 1800/2019 Principal Gilberto Nascimento 
(PSC-SP) 

Institui como direito do idoso o 
atendimento e acompanhamento da 

saúde bucal. 

08/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Tereza Nelma 

(PSDB-AL), pela 
aprovação. 

 

  PL 1882/2019 Principal José Medeiros 
(PODE-MT) 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, para prever o confisco e a 

destinação de bens utilizados nos 
crimes de tráfico de criança ou 

adolescente ou contra a liberdade e 
dignidade sexual de criança ou 

adolescente que especifica.  

08/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação. 

 

  PL 2346/2019 Principal Rubens Otoni (PT-
GO) 

Acrescenta parágrafo único ao Art.20 da 
Lei 13.146 de 6 de julho de 2015, para 

garantir o acesso da pessoa com 
deficiência à seguros pessoais privados. 

08/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Luiz Lima (PSL-
RJ), pela aprovação, 

com substitutivo. 
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  PL 4615/2019 Principal Maurício Dziedricki 
(PTB-RS) 

Institui o Cadastro Nacional de Pesquisa 
em Drogas Experimentais para o 
Tratamento do Câncer - "Banco 

Nacional de Combate ao Câncer". 

08/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Frederico 

(PATRIOTA-MG), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 5033/2020 Principal Rejane Dias (PT-PI) Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, 
e a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990 para destinar parte da receita 
arrecada com a cobrança de multas de 
trânsito ao financiamento de tratamento 

de câncer de mama e dá outras 
providências. 

08/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  PL 2956/2021 Principal Edna Henrique 
(PSDB-PB) 

Institui, em âmbito nacional, a "Hora do 
colinho" que consiste no acolhimento 

humanitário e afetivo de bebês recém-
nascidos órfãos ou os que por algum 

motivo têm ficado privados da presença 
materna durante a hospitalização e dá 

outras providências. 

08/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carla Dickson 
(PROS-RN), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PDL 1117/2021 Principal Comissão de 
Relações Exteriores 

e de Defesa Nacional 

Aprova o texto do Acordo de Previdência 
Social entre a República Federativa do 

Brasil e a República da Bulgária, 
assinado em Brasília, em 1º de fevereiro 

de 2016.  

08/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  

 Total: 24 -  21/06/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PL 6906/2013 Principal Senado Federal - 
Rodrigo Rollenberg 

(PSB-DF) 

Acrescenta art. 2º-A à Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e altera a Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, para instituir o consórcio 

de empregadores urbanos. 

21/06/2022 13:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação 
deste e da Emenda 

Adotada pela CDEICS, 
com Subemenda. 

 

  PL 2879/2015 Principal Miguel Haddad 
(PSDB-SP) 

Altera a Lei nº 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, para determinar a 

regulamentação e a aplicação dos 
recursos do Fundo Social. 

21/06/2022 13:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação deste e do 

PL 4988/2016, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 4988/2016 Apensado Alceu Moreira 
(PMDB-RS) 

Altera a Lei nº 12.351, de 22 dezembro 
de 2010, para estabelecer um prazo de 

até 180 (cento e oitenta) dias para a 
regulamentação do Fundo Social. 

21/06/2022 13:00   

 

  PL 9226/2017 Principal Jandira Feghali 
(PCdoB-RJ) e 

Outro(s) 

Altera a Lei n.° 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, que "dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos 

financeiros na área de saúde e dá outras 
providências", para estabelecer normas 

relativas a direitos dos usuários e formas 
de participação social nos serviços 

21/06/2022 13:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Alexandre 
Padilha (PT-SP), pela 

aprovação. 



258  

públicos de assistência à saúde. 

 

  PL 228/2019 Principal Roberto de Lucena Altera a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 
1990 e a Lei 8.069, de 13 de julho de 
1990, para conferir tratamento mais 

rígido ao crime de corrupção de menor. 

21/06/2022 13:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Celina Leão (PP-
DF), pela aprovação 

deste, do PL 
295/2019, do PL 

835/2019 e do PL 
4246/2019, 

apensados, com 
substitutivo. 

 PL 295/2019 Apensado Rubens Otoni Altera a Lei nº 8.072/1990 para tornar 
hediondo o crime de corrupção de 

menores. 

21/06/2022 13:00   

 PL 835/2019 Apensado José Medeiros 
(PODE-MT) 

Altera a redação do art. 1º da Lei nº 
8.072, de 25 de julho de 1990, para 

incluir os crimes previstos nos arts. 218 
e 218-A do Código Penal e 240 a 241-D 
do Estatuto da Criança e do Adolescente 

no rol dos crimes hediondos. 

21/06/2022 13:00   

 PL 4246/2019 Apensado Luis Miranda (DEM-
DF) 

Modifica a Lei de Crimes Hediondos, 
para inserir o crime de corrupção de 

menores. 

21/06/2022 13:00   

 

  PL 524/2019 Principal Sergio Vidigal (PDT-
ES) 

Equipara o Lúpus Eritematoso Sistêmico 
às deficiências físicas e intelectuais, 

para os efeitos jurídicos em todo País.  

 

21/06/2022 13:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Chico D'Angelo 
(PDT-RJ), pela 

aprovação deste, do 
PL 1765/2020 e do PL 

3798/2020, 
apensados, com 

substitutivo. 

 PL 1765/2020 Apensado Júlio Delgado (PSB-
MG) 

Inclui no rol de doenças graves e 
raras, o Lúpus Eritematoso 

Sistêmico e a Artrite Reumatoide 
Juvenil e Crônica. 

21/06/2022 13:00   

 PL 3798/2020 Apensado Mara Rocha (PSDB-
AC) e Outro(s) 

Institui a Política Nacional de Proteção 
ao Paciente com Lúpus e dá outras 

providências 

21/06/2022 13:00   

 

  PL 4409/2019 Principal Chico D'Angelo 
(PDT-RJ) 

Acrescenta Inciso no Artigo 3° da Lei n° 
11.977, de 7 de julho de 2009, que 

"dispõe sobre o Programa Minha Casa, 
Minha Vida - PMCMV e a regularização 
fundiária de assentamentos localizados 

em áreas urbanas" e dá outras 
providências. 

21/06/2022 13:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carla Dickson 
(PROS-RN), pela 

aprovação deste, do 
PL 5058/2019 e do PL 

5262/2019, 
apensados, com 

substitutivo. 

 PL 5262/2019 Apensado Flávio Nogueira 
(PDT-PI) 

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, que dispõe sobre o Programa 

Minha Casa, Minha Vida, para incluir, 
entre os beneficiários de atendimento 
prioritário do programa, as famílias de 
crianças com síndrome congênita do 

Zika vírus. 

21/06/2022 13:00   

 PL 5058/2019 Apensado Edna Henrique 
(PSDB-PB) 

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, que dispõe sobre o Programa 

Minha Casa, Minha Vida, para incluir, 
entre os beneficiários de atendimento 
prioritário do programa, as famílias em 

que haja crianças com microcefalia. 

21/06/2022 13:00   

 

  PL 845/2020 Principal Arlindo Chinaglia 
(PT-SP) 

Dispõe sobre a suspensão das visitas no 
sistema prisional e a realização de 

testes para detecção da Covid-19 em 

21/06/2022 13:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Rejane Dias (PT-
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toda a população presidiária, a ser 
realizada e monitorada pelos serviços de 

saúde componentes do SUS.  

PI), pela aprovação, 
com substitutivo. 

 

  PL 2803/2020 Principal Antonio Brito (PSD-
BA) 

Reabre o prazo de adesão ao Programa 
de Fortalecimento das Entidades 

Privadas Filantrópicas e das Entidades 
sem Fins Lucrativos que Atuam na Área 

de Saúde e que Participam de Forma 
Complementar do Sistema Único de 

Saúde - PROSUS. 

21/06/2022 13:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação. 

 

  PL 876/2021 Principal Paula Belmonte 
(CIDADANIA-DF) e 

Outro(s) 

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a 

organização da Assistência Social, para 
dispor sobre a instituição do Programa 

Criança Feliz. 

21/06/2022 13:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Pinheirinho (PP-
MG), pela aprovação 

deste e do PL 
2598/2021, apensado, 

na forma do 
Substitutivo adotado 
pela CMULHER, com 
duas subemendas. 

 PL 2598/2021 Apensado Francisco Jr. (PSD-
GO) 

Institui o Programa de Proteção e 
Atendimento às Gestantes (Proges) no 
âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS).  

21/06/2022 13:00   

 

  PL 3759/2021 Principal Carla Dickson 
(PROS-RN) e 

Outro(s) 

Dispõe sobre a inclusão e presença 
obrigatória do medicamento VITAMINA 

D3 na lista RENAME e sua 
disponibilização no Sistema Único de 

Saúde e farmácias populares. 

21/06/2022 13:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  PL 1932/2021 Principal Senado Federal - 
Jayme Campos 

(DEM-MT) 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para determinar que o 

abastecimento de medicamentos e de 
produtos para a saúde nos entes da 

federação será controlado por meio de 
sistema integrado de acompanhamento 

em tempo real do consumo e do 
estoque. 

 

 

21/06/2022 13:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  PL 520/2021 Principal Senado Federal - 
Jorge Kajuri 

(CIDADANIA-GO) 

Altera a Lei nº 13.895, de 30 de outubro 
de 2019, que “institui a Política Nacional 

de Prevenção do Diabetes e de 
Assistência Integral a` Pessoa 
Diabética”, para assegurar o 

atendimento prioritário às pessoas com 
diabetes mellitus nos serviços públicos e 

privados de saúde, nos casos que 
especifica. 

21/06/2022 13:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação 

deste e do PL 
1519/2021, apensado, 

com substitutivo. 

 PL 1519/2021 Apensado Paulo Bengtson 
(PTB-PA) 

Prioriza o atendimento do diabético nos 
laboratórios das redes pública e privada 
de saúde durante realização de exames 

que necessite de jejum total. 

21/06/2022 13:00   

 

  PLP 63/2022 Principal Silvia Cristina (PL-
RO) e Outro(s) 

Dispõe sobre aplicação de recursos 
mínimos nas ações e serviços públicos 
de saúde, para determinar a inclusão de 

dotação própria e específica para a 
Política Nacional do Câncer.Explicação: 

Altera a Lei Complementar nº 141 de 
2012. 

21/06/2022 13:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 PLP 134/2022 Apensado Dr. Leonardo 
(REPUBLIC-MT) 

Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 
de janeiro de 2012, para estabelecer 

21/06/2022 13:00   
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que a União aplique anualmente o 
equivalente a 0,5% (cinco décimos por 
cento) da receita arrecadada e que lhe 
pertence relativa imposto de que trata o 
art. 153, III, da Constituição Federal, em 
ações de prevenção e de tratamento de 

neoplasia maligna em crianças e 
adolescentes. 

 

  

 Total: 14 -  29/06/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PL 3025/2019 Principal Célio Studart (PV-
CE) 

Permite acesso às pessoas com 
diabetes portando equipamentos de 
monitoração de glicemia, insulina, 

insumos, porções pequenas de 
alimentos e bebidas não alcoólicas nos 
espaços e eventos públicos e privados 

29/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Diego Garcia 

(REPUBLIC-PR), pela 
aprovação deste e do 

PL 4604/2020, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 4604/2020 Apensado Ney Leprevost (PSD-
PR) 

Dispõe sobre a garantia de 
monitoramento de glicemia e aplicação 

de insulina em espaço público 

29/06/2022 09:00   

 

  PL 3918/2020 Principal Geovania de Sá 
(PSDB-SC) 

Institui o Programa Nacional de Apoio à 
Atenção Cirúrgica no Sistema Único de 

Saúde (PRONACSUS).Explicação: 
Altera a Lei nº 9.150, de 1995. 

29/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação, com 

emenda. 

 

  PL 1631/2021 Principal Tia Eron (REPUBLIC-
BA) 

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, que "dispõe sobre o Programa 

Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a 
regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas 
urbanas", aperfeiçoando o cálculo da 

renda familiar para efeitos de definição 
dos beneficiários do Programa. 

29/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Ossesio Silva 

(REPUBLIC-PE), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 1767/2021 Principal Pastor Sargento 
Isidório (AVANTE-

BA) 

Cria programa especial de inclusão para 
Enfermeiros nos cursos de medicina 

com financiamento do Governo Federal, 
por conta da escassez de profissionais 
de Medicina em nossa nação, visando 
ampliar o número de profissionais de 
medicina, no momento grave que a 
saúde pública atravessa no Brasil.  

29/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 2023/2021 Principal Ricardo Barros (PP-
PR) 

Concede o título de Patrimônio Nacional 
da Saúde Pública ao Instituto de 

Tecnologia do Paraná - TECPAR.  

 

29/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  PL 2791/2021 Principal Rose Modesto 
(PSDB-MS) 

Aumenta penas, altera regras de 
cumprimento de pena e veda a 

concessão de benefícios penais para os 
crimes que envolvam violência física e 
sexual contra a criança e adolescente, 

estabelecer normas para o recebimento 
de denúncias e incrementar a 

divulgação e visibilidade dos meios de 
denúncia.Explicação: Altera o Decreto-
lei nº 2.848 de 1940 e a Lei nº 8.069 de 

29/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 
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1990. 

 

  PL 4573/2019 Principal Senado Federal - 
José Serra (PSDB-

SP) 

Altera a Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 
1977, para dispor sobre a celebração de 
termo de compromisso com a finalidade 

de promover correções e ajustes às 
exigências da legislação sanitária. 

29/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  PL 3041/2021 Principal Giovani Cherini (PL-
RS) 

Institui a Semana Nacional das Práticas 
Integrativas e Complementares em 

Saúde. 

29/06/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  PL 2012/2019 Principal Senado Federal - 
Weverton (PDT-MA) 

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro 
de 2006, para prever a concessão de 
indenização de transporte ao Agente 

Comunitário de Saúde e ao Agente de 
Combate às Endemias como forma de 

custeio de locomoção 

29/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação 

deste e do PL 
1340/2022, apensado, 

com substitutivo. 

 PL 1340/2022 Apensado Zé Neto (PT-BA) Acrescenta parágrafo único ao art. 9º-H 
da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 
2006, para conceder indenização de 
transporte ao Agente Comunitário de 
Saúde e ao Agente de Combate às 

Endemias que realizar despesas com a 
utilização de meio próprio de locomoção 

para o exercício de suas atividades. 

29/06/2022 09:00   

 

  PL 3699/2021 Principal Carlos Zarattini (PT-
SP) 

Institui novembro como Mês Nacional da 
Segurança Aquática e dá outras 

providências. 

29/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  PL 4808/2019 Principal Senado Federal - 
Carlos Viana (PSD-

MG) 

Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, para dispor sobre a distribuição 
gratuita de bens, valores ou benefícios 

por parte da Administração Pública para 
os hospitais filantrópicos e Santas 
Casas de Misericórdia no período 

eleitoral. 
 

 

29/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação, 

com substitutivo. 

 

  PL 3896/2021 (Nº 
Anterior: PLS 

487/2017) 

Principal Senado Federal - 
Romário (PODE-RJ) 

Institui o Dia da Conscientização da 
Neuromielite Óptica, a ser celebrado no 

dia 27 de março. 

29/06/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  

 Total: 15 -  06/07/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PL 3145/2008 Principal Alice Portugal 
(PCdoB-BA) 

Dispõe sobre a contratação de 
assistentes sociais. 

06/07/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Professora 
Dorinha Seabra 

Rezende (DEM-TO), 
pela aprovação, na 

forma do Substitutivo 
adotado pela CTASP. 
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  PDL 708/2019 Principal Erika Kokay (PT-DF) Susta os efeitos da Resolução nº 25, de 
6 de dezembro de 2018, do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, que "estabelece diretrizes e 

parâmetros para as empresas estatais 
federais quanto ao patrocínio de planos 

de benefícios de previdência 
complementar". 

06/07/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Benedita da Silva 
(PT-RJ), pela 

aprovação, com 
emenda. 

 

  PL 6120/2019 Principal Flávio Nogueira 
(PDT-PI) 

 
Cria o Inventário Nacional de 

Substâncias Químicas com o objetivo de 
consolidar uma base de informação 

sobre as substâncias químicas 
produzidas ou importadas no território 

brasileiro e dá outras providências. 
 

 

06/07/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Lucas Redecker 
(PSDB-RS), pela 

aprovação, na forma 
do Substitutivo 

adotado pela CMADS, 
com subemenda. 

 

  PL 3264/2020 Principal Jerônimo Goergen 
(PP-RS) 

Altera a alínea "a", do inciso III, do §1º, 
do artigo 15, da Lei nº 9.249, de 26 de 

dezembro de 1995. 

06/07/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Frederico 

(PATRIOTA-MG), pela 
aprovação. 

 

  PL 620/2021 Principal Carlos Sampaio 
(PSDB-SP) 

Estabelece normas gerais para 
aprimoramento da educação especial, 

por meio das Rodas de Conversas 
Integradas, que serão realizadas com a 
finalidade de apoiar os estudantes com 
deficiência e seus familiares na inclusão 

escolar, no âmbito dos sistemas 
públicos de ensino da educação básica. 

06/07/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Lucas Redecker 
(PSDB-RS), pela 

aprovação deste e do 
PL 2275/2021, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 2275/2021 Apensado Ricardo Silva (PSB-
SP) 

Implanta, no sistema público de ensino, 
rodas de conversa integradas por 

sujeitos vinculados ao âmbito escolar, 
com a finalidade de informar, acolher e 

apoiar alunos com deficiência, 
transtornos globais de desenvolvimento 

ou necessidades específicas, e seus 
familiares, proporcionando a otimização 

do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) e suporte para a 
efetiva realização da Inclusão Escolar. 

06/07/2022 09:00   

 

  PFC 9/2021 Principal Paula Belmonte 
(CIDADANIA-DF) 

Propõe que a Comissão de Seguridade 
Social e Família, com o auxílio do 

Tribunal de Contas da União, realize ato 
de fiscalização e controle a fim de 

examinar o cumprimento dos encargos 
atribuídos à União pelo art. 11 da Lei nº 

13.257, de 8 de março de 2016, bem 
como avaliar a integração e 

coordenação das ações voltadas à 
primeira infância entre os ministérios e 

demais atores envolvidos. 

06/07/2022 09:00  
Apresentação do 

Relatório Prévio, RLP 
1 CSSF, pela Dep. 
Adriana Ventura 
(NOVO-SP), pela 
implementação. 

 

  PL 3060/2021 Principal Hiran Gonçalves (PP-
RR) 

Institui o mês "Agosto Azul e Vermelho", 
dedicado à informar a população sobre 

os cuidados com a saúde vascular e 
incentivar a prevenção e tratamento. 

06/07/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Dr. Luiz Antonio 
Teixeira Jr. (PP-RJ), 

pela aprovação. 

 

  PLP 155/2021 Principal Valtenir Pereira 
(MDB-MT) 

Altera a Lei Complementar nº 101, de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
para considerar prioritárias as despesas 

de financiamento de pesquisas ao 
combate de doenças raras. 

06/07/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Diego Garcia 

(REPUBLIC-PR), pela 
aprovação. 
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  PL 3670/2021 Principal Francisco Jr. (PSD-
GO) 

Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, a fim de disciplinar a 

obrigatoriedade da emissão de 
receituários, de pedidos de exame e de 
laudos médicos em sistema de escrita e 
impressão constituídos por pontos em 
relevo (braile) destinados às pessoas 

com deficiência visual no Sistema Único 
de Saúde. 

06/07/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 
Calil (UNIÃO-GO), 

pela aprovação, com 
duas emendas. 

 

  PL 4172/2021 Principal Tereza Nelma 
(PSDB-AL) 

Altera a Lei nº 12.135, de 18 de 
dezembro de 2009, para determinar que 
o Dia Nacional de Combate e Prevenção 

da Hanseníase seja comemorado no 
Brasil, anualmente, em 7 de maio. 

06/07/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Vivi Reis (PSOL-
PA), pela aprovação. 

 

  PL 662/2022 Principal Christino Aureo (PP-
RJ) 

Altera a Lei nº 14.237, de 19 
 de novembro de 2021 que 
 institui o auxílio Gás dos 
 Brasileiros e dá outras 

 providências. 

06/07/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Pinheirinho (PP-
MG), pela aprovação. 

 

  PL 3202/2019 Principal Senado Federal - 
Flávio Arns (REDE-

PR) 

Institui o Dia Nacional de 
Conscientização sobre a Esquizofrenia. 

06/07/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação 

deste e do PL 
3755/2021, apensado, 

com substitutivo. 

 PL 3755/2021 Apensado Rose Modesto 
(PSDB-MS) 

Dispõe sobre o diagnóstico e 
atendimento clínico aos portadores de 

esquizofrenia nas unidades de saúde do 
Sistema Único de Saúde - SUS e institui 
a Semana Nacional de Conscientização 

sobre esse transtorno. 

06/07/2022 09:00   

 

  PL 906/2022 Principal Rejane Dias (PT-PI) Dispõe sobre a permanência do 
profissional Fisioterapeuta nas 

Maternidades públicas e privadas e dá 
outras providências. 

06/07/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  

 Total: 26 -  19/10/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PL 618/2022 (Nº 
Anterior: PL 
6042/2005) 

Principal José Mentor (PT-SP) Dispõe sobre o exercício da profissão de 
Podólogo e dá outras 

providências.Explicação: 
Regulamentando o exercício profissional 

da Podologia. 

19/10/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 
Calil (UNIÃO-GO), 
pela aprovação do 

Substitutivo do Senado 
Federal ao PL 

618/2022, e pela 
rejeição do parágrafo 

único do art. 3º 

 

  PL 185/2011 Principal Weliton Prado (PT-
MG) e Outro(s) 

Dispõe sobre a garantia de percentual 
de moradias para idosos no Programa 

Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV).Explicação: Altera a Lei nº 

10.741, de 2003. 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação deste e do 

PL 390/2011, 
apensado, com 

substitutivo. 
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 PL 390/2011 Apensado Marçal Filho (PMDB-
MS) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
destinação de pelo menos 5% (cinco por 

cento) das unidades habitacionais 
desenvolvidas pelos Estados, 

Municípios ou por ele subsidiados com 
recursos da Administração Pública 

Federal, a pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos. 

19/10/2022 09:00   

 

  PL 412/2015 Principal Rubens Bueno (PPS-
PR) 

Acrescenta alínea "h" ao art. 8º da Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, 

autorizando que sejam dedutíveis, na 
declaração do Imposto de Renda, as 

despesas de aquisição de 
medicamentos de uso contínuo, para 

consumo do contribuinte com idade igual 
ou superior a cinqüenta anos. 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação, na forma 

do Substitutivo 
adotado pela 

Comissão dos Direitos 
da Pessoa Idosa. 

 

  PL 6307/2016 Principal Carlos Bezerra 
(PMDB-MT) 

Altera dispositivo da Lei nº. 8.069, de 13 
de julho de 1990.Explicação: Reverte ao 

fundo gerido pelos Conselhos 
Municipais da  Criança e do Adolescente 

os valores de indenizações por dano 
moral envolvendo estagiário, 

adolescente e menor aprendiz. 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Leandre (PV-

PR), pela aprovação, 
com substitutivo. 

 

  PL 10234/2018 Principal Victor Mendes 
(PMDB-MA) 

"Obriga a divulgação de listagem com os 
medicamentos que são distribuídos 

gratuitamente à população pelo SUS, 
nos estabelecimentos comerciais que 

revendam estes medicamentos." 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação deste e do 

PL 11.010/2018, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 11010/2018 Apensado Carlos Henrique 
Gaguim (DEM-TO) 

"Obriga a divulgação de listagem, por 
meio eletrônico ou de comunicação, com 
os medicamentos que são distribuídos 

gratuitamente à população pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), nos 

estabelecimentos comerciais que 
revendam estes medicamentos."  

19/10/2022 09:00   

 

  PL 10435/2018 Principal Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG) 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para exonerar o segurado ou seus 

dependentes de restituir valores de 
benefícios previdenciários recebidos por 

força de decisão judicial que concede 
tutela provisória posteriormente 

revogada ou modificada. 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 1074/2019 Principal José Medeiros 
(PODE-MT) 

Altera as Leis nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015, e nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, para determinar igualdade de 
direitos entre os portadores de doença 
grave e as pessoas com deficiência. 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Celina Leão (PP-
DF), pela aprovação 

deste, do PL 
4613/2020 e do PL 

1522/2021, 
apensados, com 
substitutivo, e da 

Emenda da CSSF. 

 PL 4613/2020 Apensado Fábio Trad (PSD-MS) Altera o art. 2° da Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015, para estabelecer que os 

pacientes transplantados terão os 
mesmos direitos das pessoas com 

deficiência se laudo médico elaborado 
pelo médico assistente, responsável 
pelo tratamento e acompanhamento, 

concluir que existam impedimentos que 

19/10/2022 09:00   
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possam obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. 

 PL 1522/2021 Apensado Laercio Oliveira (PP-
SE) 

Altera a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 
2015, para reconhecer a hidropsia 

endolinfática (doença de Ménière) como 
deficiência múltipla. 

19/10/2022 09:00   

 

  PL 4502/2019 Principal Dr. Luiz Ovando 
(PSL-MS) 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre o 

credenciamento e habilitação de 
médicos para o atendimento pelo 

sistema único de saúde. 

19/10/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 
Calil (UNIÃO-GO), 

pela aprovação deste, 
com substitutivo, e 
pela rejeição do PL 

1804/2021, apensado. 

 PL 1804/2021 Apensado Dr. Gonçalo 
(REPUBLIC-MA) 

Dispõe sobre o credenciamento de 
profissionais médicos especialistas e de 

empresas da área de saúde para o 
atendimento de pacientes do Sistema 

Único de Saúde (SUS) em nível 
ambulatorial. 

19/10/2022 09:00   

 

  PL 6223/2019 Principal Paula Belmonte 
(CIDADANIA-DF) 

Dispõe sobre a destinação de parcela 
dos recursos oriundos da Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos 
Minerais (CFEM) a projetos e atividades 

de proteção à primeira 
infância.Explicação: Altera a Lei nº 

7.990, de 1989. 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Leandre (PV-

PR), pela aprovação, 
com substitutivo. 

 

  PL 18/2020 Principal Diego Garcia (PODE-
PR) 

Institui o mês de Maio como "Mês Ouro", 
mês de conscientização sobre a família 

como o berço da saúde, do 
fortalecimento dos vínculos familiares e 
da promoção da convivência familiar. 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação deste e do 

PL 1926/2021, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 1926/2021 Apensado Enrico Misasi (PV-
SP) e Outro(s) 

Dispõe sobre políticas públicas para 
fortalecimento de vínculos familiares e 

garantia de convivência familiar e 
comunitária. 

19/10/2022 09:00   

 

  PL 2314/2020 Principal Paula Belmonte 
(CIDADANIA-DF) 

Determina a criação de espaços lúdicos 
nos equipamentos públicos destinados 

exclusivamente ao atendimento de 
crianças e adolescentes vítimas de todo 

tipo de violência, e dá outras 
providências.  

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Leandre (PV-

PR), pela aprovação, 
com substitutivo. 

 

  PL 636/2021 Principal Perpétua Almeida 
(PCdoB-AC) 

Concede indenização e tratamento 
médico aos servidores da extinta 

Superintendência de Campanha de 
Saúde Pública - SUCAM, contaminados 

pelos inseticidas DDT e Malathion. 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 3141/2021 Principal Luiz Nishimori (PL-
PR) 

Institui o Plano Nacional de Incentivo a 
Hortas Residenciais e Comunitárias. 

19/10/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação, 

com substitutivo. 

 

  PL 4026/2021 Principal Sebastião Oliveira 
(AVANTE-PE) 

Prorroga até 31/12/2022 a possibilidade 
de colação de grau antecipada para os 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
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cursos da área de saúde, mencionados 
no §2º da Lei 14.040, de 2020: 

medicina, farmácia, enfermagem, 
fisioterapia e odontologia. 

Dep. Daniela do 
Waguinho (UNIÃO-
RJ), pela rejeição 

deste, e pela 
aprovação do PL 

290/2022, apensado. 

 PL 290/2022 Apensado Professora Dorinha 
Seabra Rezende 

(DEM-TO) 

Altera o § 2º do art. 1º da Lei nº 14.040, 
de 18 de agosto de 2020, para dispor 

sobre a validade das normas 
educacionais a serem adotadas, em 

caráter excepcional, enquanto 
perdurarem a crise sanitária decorrente 

da pandemia da Covid-19 e suas 
consequências. 

19/10/2022 09:00   

 

  PL 4272/2021 Principal Tereza Nelma 
(PSDB-AL) e Outro(s) 

Altera a Lei nº 14.238, de 19 de 
novembro de 2021, que institui o 

Estatuto da Pessoa com Câncer, para 
criar o sistema nacional de 

acompanhamento da pessoa com 
suspeita ou diagnóstico de câncer, com 

o objetivo de realizar a navegação 
desses pacientes no Sistema Único de 

Saúde. 

19/10/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  PL 4385/2021 (Nº 
Anterior: PLS 

793/2015) 

Principal Senado Federal - 
Paulo Paim (PT-RS) 

Altera o art. 45-A da Lei nº 8.212 e o art. 
96 da Lei nº 8.213, ambas de 24 de 

julho de 1991, para dispensar do 
pagamento de multa para contagem 

recíproca de tempo de serviço o 
segurado que tenha exercido atividade 
dispensada do registro previdenciário 

obrigatório. 

19/10/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  PL 1403/2019 Principal Senado Federal - 
Veneziano Vital do 

Rêgo (PSB-PB) 

Dispõe sobre o funcionamento dos 
serviços privados de vacinação humana 

19/10/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  PL 949/2022 Principal Diego Garcia 
(REPUBLIC-PR) 

Altera a Lei nº 11.605, de 5 de 
dezembro de 2007, e a Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, para dispor sobre 
ações de conscientização do teste do 

pezinho 

19/10/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 
Calil (UNIÃO-GO), 

pela aprovação. 

 

  PL 1262/2022 Principal Paula Belmonte 
(CIDADANIA-DF) 

Institui o dia 23 de setembro como o Dia 
Nacional da Conscientização da 
Dermatite Atópica e dá outras 

providências. 

19/10/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Pinheirinho (PP-
MG), pela aprovação. 

 

  

 Total: 49 -  09/11/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PL 3010/2011 Principal Aguinaldo Ribeiro 
(PP-PB) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 79 da 
Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990, 

que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente - ECA, veda o uso de 

imagens eróticas, pornográficas ou 
obscenas no material escolar. 

 

09/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Diego Garcia 

(REPUBLIC-PR), pela 
aprovação deste e do 

PL 4507/2016, 
apensado, na forma do 

substitutivo adotado 
pela Comissão de 
Educação, com 

subemenda. 

 PL 4507/2016 Apensado Rômulo Gouveia Proíbe a comercialização, a exposição e 09/11/2022 09:00   
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(PSD-PB) a distribuição de material escolar que 
contenha imagem que estimule a 
violência ou a exploração sexual.  

 

  PL 2353/2015 Principal Alfredo Nascimento 
(PR-AM) 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre os Planos de 

Benefícios da Previdência Social, 
uniformizando o conceito de pescador 

artesanal e dá outras providências. 

 

09/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Jorge Solla (PT-
BA), pela aprovação 

deste e do PL 
4017/2015, apensado, 

na forma do 
Substitutivo da 

CAPADR. 

 PL 4017/2015 Apensado Ronaldo Carletto 
(PP-BA) 

Altera as Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991, para estabelecer 

o conceito de pescador artesanal.  

09/11/2022 09:00   

 

  PL 4998/2020 Principal Senado Federal - Acir 
Gurgacz (PDT-TO) 

Altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro 
de 1975, que dispõe sobre o Programa 

Nacional de Imunizações, para instituir a 
carteira de vacinação digital. 

09/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação deste, do 
PL 6917/2017, do PL 

5217/2020, do PL 
1674/2021, do PL 
1829/2021, do PL 
2091/2021, do PL 
2096/2021, do PL 
2710/2021, do PL 
3629/2021, do PL 
3969/2021, do PL 
37/2021, do PL 

1158/2021, do PL 
665/2021, do PL 

1468/2021, do PL 
3191/2021, do PL 
3192/2021, do PL 
3281/2021, do PL 
22/2022 e do PL 

3264/2021, 
apensados, com 

substitutivo. 

 PL 5217/2020 Apensado Senado Federal - 
Eduardo Braga 

(MDB-AM) 

Altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro 
de 1975, para instituir a carteira de 

vacinação digital e dispor sobre medidas 
de controle, segurança e transparência 

no âmbito do Programa Nacional de 
Imunizações. 

09/11/2022 09:00   

 PL 37/2021 Apensado Erika Kokay (PT-DF) 
e Outro(s) 

Altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro 
de 1975, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Imunizações, para criar o 
cadastro positivo de imunização contra 

pandemias. 

09/11/2022 09:00   

 PL 1158/2021 Apensado Geninho Zuliani 
(DEM-SP) e Outro(s) 

Cria o Passaporte Sanitário de Covid-19 
em território nacional 

09/11/2022 09:00   

 PL 1468/2021 Apensado Luizão Goulart 
(REPUBLIC-PR) 

Altera a Lei nº 6.259, de 1975, para 
dispor sobre o Atestado Internacional de 

Vacinação. 

09/11/2022 09:00   

 PL 665/2021 Apensado Leo de Brito (PT-AC) Dispõe sobre a obrigatoriedade da  
divulgação pública dos nomes das  

pessoas vacinadas pela  
administração direta e indireta da  
União, dos Estados, do Distrito  
Federal e dos Municípios em  

casos pandêmicos”  

09/11/2022 09:00   

 PL 6917/2017 Apensado Aureo (SD-RJ) Dispõe sobre a criação do Cartão Digital 
de Vacinação - CDV. 

09/11/2022 09:00   

 PL 2710/2021 Apensado Mário Negromonte Jr. 
(PP-BA) 

Cria o passaporte nacional de 
vacinação. 

09/11/2022 09:00   

 PL 2091/2021 Apensado Alex Santana (PDT- Altera a Lei nº 6.259, de 1975, e a Lei nº 09/11/2022 09:00   
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BA) 8.080, de 1990, para dispor sobre o 
prontuário eletrônico, a carteira nacional 

digital de vacinação e o atestado 
internacional digital de vacinação. 

 PL 2096/2021 Apensado André Fufuca (PP-
MA) 

Dispõe sobre a prioridade, no Plano 
Nacional de Vacinação contra a Covid-
19, de imunização dos líderes religiosos 
no processo nos municípios brasileiros e 

dás outras providências. 

09/11/2022 09:00   

 PL 1674/2021 Apensado Senado Federal - 
Carlos Portinho (PL-

RJ) 

Cria o Certificado de Imunização e 
Segurança Sanitária (CSS). 

 

 

09/11/2022 09:00   

 PL 1829/2021 Apensado Flávio Nogueira 
(PDT-PI) 

Altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro 
de 1975, para dispor sobre a vacinação 

digital. 

09/11/2022 09:00   

 PL 22/2022 Apensado Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Institui o passaporte vacinal de 
imunização contra a Covid a ser exigido 

em todos os órgãos públicos para 
atendimento presencial do cidadão e dá 

outras providências  

09/11/2022 09:00   

 PL 3969/2021 Apensado Vinicius Gurgel (PL-
AP) 

Exige a comprovação de vacinação 
contra a COVID-19 e eventuais outras 
pandemias para transportes públicos 

interestaduais e no ingresso do território 
nacional, dá outras providências 

09/11/2022 09:00   

 PL 3191/2021 Apensado Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Determina a obrigatoriedade da 
apresentação da Carteira de Vacinação 

com a constatação de aplicação do 
imunizante contra a Covid 19 

09/11/2022 09:00   

 PL 3192/2021 Apensado Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Torna-se obrigatória a apresentação de 
Carteira de Vacinação nas atividades 

em que há fluxo grande de pessoas e dá 
outras providências 

09/11/2022 09:00   

 PL 3264/2021 Apensado Dr. Luiz Antonio 
Teixeira Jr. (PP-RJ) 

Dispõe sobre o acesso de público com 
vacinação completa contra a Covid-19 

ou com testagem negativa para o SARS-
CoV-2 em eventos esportivos no 

território nacional 

09/11/2022 09:00   

 PL 3281/2021 Apensado Junio Amaral (PSL-
MG) 

Dispõe sobre a aplicação da penalidade 
de multa para quem tratar de forma 
desigual pessoas vacinadas e não 
vacinadas, assim como discriminar 

pessoas não vacinadas, entre outras 
providências.Explicação: Altera as Leis 

nº 6.259 de 1975; 13.979 de 2020 e 
8.078 de 1990. 

09/11/2022 09:00   

 PL 3629/2021 Apensado Giovani Cherini (PL-
RS) e Outro(s) 

Dispõe sobre a proibição da exigência 
do passaporte sanitário. 

09/11/2022 09:00   

 

  PL 3099/2021 Principal Leo de Brito (PT-AC) Institui o Dia Nacional de 
Conscientização sobre a Doença "Mola", 

e dá outras providências. 

 

09/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Jorge Solla (PT-
BA), pela aprovação. 

 

  PL 3881/2021 Principal Carlos Chiodini 
(MDB-SC) 

Altera a Lei nº 10.439 de 30 de abril de 
2002, que “Institui o Dia Nacional de 
Prevenção e Combate à Hipertensão 

Arterial e dá outras providências”, para 
determinar que todo o mês de abril seja 
dedicado à prevenção e ao combate à 

hipertensão arterial. 

09/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação. 

 

  PL 4177/2021 Principal Ossesio Silva 
(REPUBLIC-PE) 

Cria a campanha permanente de 
conscientização, orientação, prevenção 

e tratamento da doença falciforme.  

09/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Diego Garcia 

(REPUBLIC-PR), pela 
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aprovação, com três 
emendas. 

 

  PL 205/2022 Principal Francisco Jr. (PSD-
GO) 

Institui a Campanha de Saúde Pública 
“Junho Vermelho”, com o objetivo de 

que, durante esse mês, o Poder Público 
desenvolva ações que incentivem a 

doação de sangue.  
 

 

09/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação. 

 

  PL 1274/2022 Principal Chico D'Angelo 
(PDT-RJ) 

Instituí o Dia Nacional de 
Conscientização da Apraxia de Fala na 
Infância (AFI), no calendário nacional e 

dá outras providências. 

09/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Paula Belmonte 

(CIDADANIA-DF), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  SOR 18/2022 
CSSF 

Principal Benedita da Silva 
(PT-RJ) 

Requer apoio à Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 

(MAC). 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 20/2022 
CSSF 

Principal Daniela do Waguinho 
(UNIÃO-RJ) 

Requer apoio ao Incremento Temporário 
ao Custeio dos Serviços de Atenção 

Primária à Saúde (PAP). 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 22/2022 
CSSF 

Principal Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG) 

Requer apoio à Proteção Social Básica. 09/11/2022 09:00   

 

  SOR 3/2022 CSSF Principal Carmen Zanotto 
(CIDADANIA-SC) 

Requer apoio ao incremento do Teto do 
Piso de Atenção Básica (PAB). 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 4/2022 CSSF Principal Benedita da Silva 
(PT-RJ) 

Requer apoio à Proteção Social Básica - 
SUAS - Criança Feliz. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 5/2022 CSSF Principal Dulce Miranda (MDB-
TO) 

Requer apoio à Atenção Integral à 
Primeira Infância - Criança Feliz. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 6/2022 CSSF Principal Carmen Zanotto 
(CIDADANIA-SC) 

Requer apoio à Rede de Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 

(MAC). 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 7/2022 CSSF Principal Benedita da Silva 
(PT-RJ) 

Requer apoio ao Plano de Assistência 
Médica Complementar (PAC). 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 8/2022 CSSF Principal Flávia Morais (PDT-
GO) 

Requer apoio à  Atenção Especializada 
à Saúde. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 9/2022 CSSF Principal Daniela do Waguinho 
(UNIÃO-RJ) 

Requer apoio ao Incremento Temporário 
ao Custeio dos Serviços de Assistência 

Hospitalar e Ambulatorial - MAC. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 10/2022 
CSSF 

Principal Pedro Westphalen 
(PP-RS) 

Requer apoio à Atenção Especializada à 
Saúde. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 32/2022 Principal Rejane Dias (PT-PI) Requer apoio à Estruturação do SUAS. 09/11/2022 09:00   
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CSSF 

 

  SOR 34/2022 
CSSF 

Principal Tereza Nelma (PSD-
AL) e Outro(s) 

Requer apoio ao Desenvolvimento 
Integral na Prirmeira Infância. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 35/2022 
CSSF 

Principal Rejane Dias (PT-PI) Apoio ao Desenvolvimento Integral na 
Primeira Infância. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 53/2022 
CSSF 

Principal Pedro Westphalen 
(PP-RS) 

Requer apoio à Atenção Primária à 
Saúde. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 36/2022 
CSSF 

Principal Jorge Solla (PT-BA) Requer apoio ao Incremento Temporário 
ao Custeio dos Serviços de Assistência 

Hospitalar e Ambulatorial para 
Cumprimento de Metas.  

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 52/2022 
CSSF 

Principal Flávia Morais (PDT-
GO) 

Requer apoio à Atenção Primária à 
Saúde. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 37/2022 
CSSF 

Principal Jorge Solla (PT-BA) Requer apoio à Atenção Primária à 
Saúde para Cumprimento de Metas. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 40/2022 
CSSF 

Principal Dr. Zacharias Calil 
(UNIÃO-GO) 

Requer apoio à Atenção Primária à 
Saúde. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 50/2022 
CSSF 

Principal Elcione Barbalho 
(MDB-PA) 

Requer apoio ao Incremento Temporário 
ao Custeio dos Serviços de Atenção 

Primária em Saúde. 

09/11/2022 09:00   

 

  SOR 43/2022 
CSSF 

Principal Elcione Barbalho 
(MDB-PA) 

Requer apoio ao incremento temporário 
para o custeio dos serviços de atenção 
primária à saúde para cumprimento de 

metas. 

09/11/2022 09:00   

 

  

 Total: 31 -  23/11/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PFC 57/2015 Principal Geraldo Resende 
(PMDB-MS) 

Propõe que a Comissão de Seguridade 
Social e Família realize com o auxílio do 

Tribunal de Contas da União - TCU, 
auditoria e fiscalização nos recursos 

federais destinados ao Hospital 
Universitário da Universidade Federal da 
Grande Dourados - UFGD, pelos fatos 
denunciados pelo Conselho Municipal 
de Saúde, que supostamente apontam 

falhas no serviço público e descaso com 
a verba pública. 

23/11/2022 09:00  
Relatório Final, Dep. 

Carmen Zanotto 
(CIDADANIA-SC), pelo 

encerramento e 
arquivamento. 

 

  PFC 78/2016 Principal Geraldo Resende 
(PSDB-MS) 

Propõe que a Comissão de Seguridade 
Social e Família realize ato de 

fiscalização e controle, com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União, para 

investigar notícias de irregularidades 
relacionadas com a malversação de 

recursos públicos federais destinados à 
saúde pública de Dourados/MS, tanto no 

que se refere aos valores repassados 

23/11/2022 09:00  
Relatório Final, Dep. 

Carmen Zanotto 
(CIDADANIA-SC), pelo 

arquivamento. 
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diretamente da União para instituições, 
quanto os repassados por meio do fundo 

municipal de saúde. 
 

 

 

  PL 9997/2018 Principal Mário Heringer (PDT-
MG) 

Altera da Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012, que "Institui a 

Política Nacional de Proteção da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista; e 
altera o §3º do art. 98 da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990", e dá 
outras providências. 

23/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Daniela do 
Waguinho (UNIÃO-
RJ), pela aprovação 

deste, do PL 
233/2019, do PL 

1502/2021, do PL 
2307/2021, do PL 
244/2022 e do PL 

245/2022, apensados, 
com substitutivo. 

 PL 2307/2021 Apensado Renata Abreu 
(PODE-SP) 

Altera a Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012, que “Institui a 
Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 
98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 

de 1990”. 

23/11/2022 09:00   

 PL 244/2022 Apensado Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Torna obrigatória a realização de 
exames para detectar o TEA - 

Transtorno de Espectro Autista nas 
crianças de até 12 anos de idade e dá 

outras providências. 

23/11/2022 09:00   

 PL 245/2022 Apensado Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Dispõe sobre a campanha de divulgação 
do teste M-CHAT para diagnosticar 
indícios do Transtorno do Espectro 

Autista aos profissionais de saúde e de 
educação e dá outras providências  

23/11/2022 09:00   

 PL 233/2019 Apensado Ney Leprevost Altera a Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012, para prever o 

rastreamento de sinais precoces do 
Autismo. 

23/11/2022 09:00   

 PL 1502/2021 Apensado David Soares (DEM-
SP) 

Altera a Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012.  

 

23/11/2022 09:00   

 

  PL 2857/2019 Principal Shéridan (PSDB-RR) Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente, para estabelecer aumento 
da pena ao crime de aliciamento de 
crianças e adolescentes pelo uso de 

aplicativo de comunicação via internet. 

23/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Dulce Miranda 

(MDB-TO), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 3079/2019 Principal Liziane Bayer (PSB-
RS) 

Dispõe sobre incentivos fiscais para 
doações a entidades sem fins lucrativos 

que atuem na área da saúde. 

23/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Dr. Luiz Ovando 
(PP-MS), pela 

aprovação deste, do 
PL 4886/2019, do PL 

3266/2020, do PL 
1911/2021 e do PL 

4532/2021, 
apensados, com 

substitutivo. 

 PL 3266/2020 Apensado Bibo Nunes (PSL-RS) Cria o Programa de Apoio às Instituições 
Filantrópicas e Sem Fins Lucrativos 

(Pró-Saúde Santas Casas) para atender 
instituições filantrópicas e sem fins 
lucrativos que participam de forma 
complementar do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

23/11/2022 09:00   
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 PL 4886/2019 Apensado Bibo Nunes (PSL-RS) Institui o Programa Nacional de Apoio 
aos Hospitais, Postos de Saúde, 
Hemocentros e Clínicas Públicos 

(PROHOSPITAL). 

23/11/2022 09:00   

 PL 1911/2021 Apensado Paulo Pimenta (PT-
RS) 

Dispõe sobre benefícios fiscais na área 
do imposto sobre a renda da Pessoa 
Física, concedidos aos Hospitais das 
Corporações Militares Estaduais e do 

Distrito Federal, e aos Hospitais Militares 
Federais, e dá outras providências. 

23/11/2022 09:00   

 PL 4532/2021 Apensado Milton Vieira 
(REPUBLIC-SP) 

Permite a dedução, do imposto de renda 
devido, dos valores doados a hospitais 

públicos por pessoas físicas e 
jurídicas.Explicação: Altera a Lei nº 

9.250 de 1995. 

23/11/2022 09:00   

 

  PL 4170/2019 Principal Roberto de Lucena 
(PODE-SP) e 

Outro(s) 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, para dispor que a 

pena para o crime de abuso de incapaz 
seja aumentada em um terço quando 

praticado por descendente de primeiro 
grau de pessoa que sofra de alienação 

ou debilidade mental.  

23/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Paula Belmonte 

(CIDADANIA-DF), pela 
aprovação. 

 

  PL 1838/2020 Principal Capitão Alberto Neto 
(REPUBLIC-AM) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
higienizar ambientes fechados de 
acesso coletivo e áreas públicas e 
privadas, para reduzir o risco de 

transmissão de doenças 
infectocontagiosas e dá outras 

providências.Explicação: Altera as Leis 
nº 13.589 de 2018 e 6.437 de 1977. 

23/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carla Dickson 
(UNIÃO-RN), pela 

aprovação deste e do 
PL 1375/2022, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 1375/2022 Apensado Paulo Freire Costa 
(PL-SP) 

Altera a Lei nº 13.589, de 4 de janeiro de 
2018, para obrigar veículos de 

transporte coletivo de passageiros a 
dispor de um Plano de Manutenção, 

Operação e Controle – PMOC, e altera a 
Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, 
para incluir como infração sanitária o 

descumprimento a normas relacionadas 
à instalação e manutenção de aparelhos 

e sistemas de ventilação ou de 
condicionamento de ar. 

23/11/2022 09:00   

 

  PL 4202/2020 Principal Sergio Vidigal (PDT-
ES) 

Obriga os hospitais, maternidades e 
todos os estabelecimentos de saúde a 

orientar os pais sobre doenças raras não 
detectáveis pelo teste do pezinho e dá 

outras providências. 

23/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 339/2021 Principal Francisco Jr. (PSD-
GO) 

Dispõe sobre a redução do IPI para 5%, 
no caso de veículos destinados à frota 
da rede socioassistencial, programa 
pertencente à Política Nacional de 
Assistência Social do Ministério da 

Cidadania 

 

23/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 2364/2021 Principal Alex Manente 
(CIDADANIA-SP) 

Institui a campanha "Março Borgonha", 
com o objetivo de prevenir e 

conscientizar a população sobre a 
importância do diagnóstico precoce do 

mieloma múltiplo. 

23/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  PL 2371/2021 Principal Bibo Nunes (PSL-RS) Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para 

23/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
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incluir a imunoterapia nos protocolos 
clínicos e diretrizes terapêuticas do 

câncer. 

Dep. Carmen Zanotto 
(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação deste e do 

PL 91/2022, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 91/2022 Apensado Hildo Rocha (MDB-
MA) 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para 
incluir a imunoterapia como modalidade 
terapêutica no Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

23/11/2022 09:00   

 

  PDL 742/2021 Principal Comissão de 
Relações Exteriores 

e de Defesa Nacional 

Aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e o 

Estado de Israel de Previdência Social, 
assinado em Jerusalém, em 27 de 

fevereiro de 2018.  

23/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Hiran Gonçalves 
(PP-RR), pela 

aprovação. 

 

  PL 201/2022 Principal Norma Ayub (DEM-
ES) 

Acrescenta art. 1.669-A na Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil, de forma a excluir da 
comunhão universal o cônjuge que 

houver sido autor, coautor ou partícipe 
de homicídio doloso, ou tentativa deste, 

contra o outro cônjuge. 

23/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Elcione Barbalho 
(MDB-PA), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 825/2022 Principal Juninho do Pneu 
(UNIÃO-RJ) e 

Outro(s) 

Inclui no rol de doenças graves e raras, 
a Doença de Crohn e a Retocolite. 

23/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 
Calil (UNIÃO-GO), 

pela aprovação. 

 

  PL 1361/2022 Principal Luiz Lima (PL-RJ) Dá nova redação ao art. 155 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 

da Criança e do Adolescente, para 
definir a legitimidade ativa para o 

procedimento para a perda ou 
suspensão do poder familiar. 

23/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  PDL 215/2022 Principal Comissão de 
Relações Exteriores 

e de Defesa Nacional 

Aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e a 

República Tcheca sobre a Previdência 
Social, celebrado em Brasília, em 9 de 

dezembro de 2020.  

23/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  PL 5503/2019 Principal Senado Federal - 
Paulo Paim (PT-RS) 

Altera a Lei nº 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, para permitir a 

participantes e assistidos de plano de 
previdência complementar optarem pelo 

regime de tributação quando da 
obtenção do benefício ou do primeiro 

resgate dos valores acumulados. 

23/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação 

deste, do PL 
5755/2016 e do PL 

5396/2016, 
apensados, com 

substitutivo. 

 PL 5755/2016 Apensado Marcelo Aro (PHS-
MG) 

Altera dispositivos da Lei 11.053/2004, 
que dispõe sobre a tributação dos 
planos de benefícios de caráter 

previdenciário, visando não onerar com 
aumento de imposto de renda na fonte 

os participantes e assistidos que entrem 
em gozo de beneficio de risco (doença, 

invalidez e morte), assim como ex-
participantes que exerçam o direito ao 
resgate de contribuições, no caso de 

demissão involuntária. 

23/11/2022 09:00   

 PL 5396/2016 Apensado Goulart (PSD-SP) e 
Outro(s) 

Altera o art. 1º da Lei nº 11.053, de 29 
de dezembro de 2004, que dispõe sobre 

23/11/2022 09:00   
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a tributação dos planos de benefícios de 
caráter previdenciário. 

 

  PL 213/2022 Principal Senado Federal - 
Rogério Carvalho 

(PT-SE) 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, que “dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e 

o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras 

providências”, para assegurar a 
participação de especialista indicado 
pela Associação Médica Brasileira na 

Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no SUS. 

23/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  

 Total: 33 -  30/11/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PFC 8/2007 Principal Jorge Tadeu Mudalen 
(PFL-SP) 

Propõe que a Comissão de Seguridade 
Social e Família realize Fiscalização, 

com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União, sobre a implantação do 

Programa Bolsa Família no município de 
Guarulhos.Explicação:  

 

30/11/2022 09:00  
Relatório Final, Dep. 

Carmen Zanotto 
(CIDADANIA-SC), pelo 

encerramento e 
arquivamento. 

 

  PL 5024/2019 (Nº 
Anterior: PL 
3842/2015) 

Principal Gilberto Nascimento 
(PSC-SP) 

Fica estabelecida a Semana Nacional de 
Prevenção e Combate ao Câncer de 

Cólon e de Intestino e dá outras 
providências 

30/11/2022 09:00  
Parecer à Emenda do 
Senado Federal, Dep. 
Mário Heringer (PDT-
MG), pela aprovação. 

 

  PL 4145/2015 Principal Luciano Ducci (PSB-
PR) 

Acrescenta dispositivos à Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências, para criar o Conselho de 

Proteção ao Idoso. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Daniela do 
Waguinho (UNIÃO-
RJ), pela aprovação 

deste, do PL 
7220/2017 e do PL 

3631/2019, 
apensados, com 

substitutivo. 

 PL 7220/2017 Apensado Delegado Waldir (PR-
GO) 

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso, para criar o Conselho Curador do 

Idoso. 

30/11/2022 09:00   

 PL 3631/2019 Apensado Dr. Luiz Ovando 
(PSL-MS) 

Dispõe sobre a criação, no âmbito do 
Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS, do Serviço de Assistência 
Comunitária à Pessoa Idosa - 

SERVIDOSO.Explicação: Altera a Lei nº 
8.742, de 1993. 

30/11/2022 09:00   

 

  PL 9740/2018 Principal Jefferson Campos 
(PSD-SP) 

Autoriza o Poder Executivo a conceder o 
benefício que especifica e dá 

providências correlatas.Explicação: 
Autoriza o Poder Executivo a reembolsar 

ou inserir no pagamento às entidades 
prestadoras de serviços de Terapia 
Renal Substitutiva o valor integral 

referente ao consumo de água tratada e 
utilização do serviço de tratamento de 
esgoto, nos limites estabelecidos em 

regulamento próprio. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação deste e do 

PL 1792/2022, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 1792/2022 Apensado Vinicius Carvalho Determina que a União repasse 30/11/2022 09:00   
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(REPUBLIC-SP) integralmente os valores destinados aos 
pacientes em tratamento de hemodiálise 

nas clínicas que prestam serviços ao 
Sistema Único de Saúde. 

 

  PDC 1023/2018 Principal Patrus Ananias (PT-
MG) e Outro(s) 

Susta o Decreto nº 9.462 de 8 de agosto 
de 2018, que altera o regulamento do 
Beneficio de Prestação Continuada, 

aprovado pelo Decreto nº 6.214, de 26 
de setembro de 2007, e o Decreto nº 
6.135, de 26 de junho de 2007, que 
dispõe sobre o Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal - 
CadÚnico. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Benedita da Silva 
(PT-RJ), pela 
aprovação. 

 

  PL 451/2019 Principal Valmir Assunção Altera a Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional 
- LDB, para dispor sobre a assistência à 

adolescente grávida, em estado de 
puerpério ou lactante.  

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Professora 
Dorinha Seabra 

Rezende (UNIÃO-TO), 
pela aprovação. 

 

  PL 1547/2019 Principal Chico D'Angelo 
(PDT-RJ) 

Altera a Lei n° 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a 

identificação das unidades de saúde 
vinculadas ao Sistema Único de Saúde - 

SUS. 

30/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Alexandre 
Padilha (PT-SP), pela 

aprovação. 

 

  PL 2385/2019 Principal Marreca Filho 
(PATRI-MA) 

Institui a Certidão Negativa de Utilização 
Ilegal do Trabalho da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências - 
CNTCA, nos termos do inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, altera O 
parágrafo 3º do art. 4, da Lei nº 12.414, 
de 2011, e altera o inciso V do art. 27 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Leandre (PV-

PR), pela aprovação. 

 

  PL 3082/2019 Principal Liziane Bayer (PSB-
RS) 

Altera o artigo 13, inciso VI, e parágrafo 
2º, incisos II e III da Lei nº 9.249 de 26 

de dezembro de 1995, para dispor sobre 
a inclusão da classe dos Hospitais 
Filantrópicos como beneficiários da 

doação passível de dedução nos valores 
do Imposto de Renda de Pessoa Física 

e Pessoa Jurídica, e dá outras 
providências. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 5773/2019 Principal Afonso Motta (PDT-
RS) 

Altera a Lei nº 8.213 de 24 de julho de 
1991, para estabelecer conteúdo do 

laudo técnico emitido por médico perito 
do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) e adotar rito sumaríssimo em 

litígios e medidas cautelares relativos a 
auxílio-doença. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Leandre (PV-

PR), pela aprovação 
deste e do PL 

3236/2020, apensado, 
com substitutivo. 

 PL 3236/2020 Apensado Lucio Mosquini 
(MDB-RO) 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para possibilitar ao empregador 

apresentar recurso ao Conselho de 
Recursos da Previdência Social e ação 
judicial contra decisões do INSS que 

indefiram a concessão ou prorrogação 
do benefício do auxílio-doença a seus 

empregados. 

30/11/2022 09:00   

 

  PL 6222/2019 Principal Gildenemyr (PL-MA) Acresce dispositivo à Lei nº 12.868, de 
15 de outubro de 2013, que dispõe 
sobre a certificação de entidades 

beneficentes de assistência social, e dá 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
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outras providências. aprovação, com 
substitutivo. 

 

  PL 29/2020 Principal Denis Bezerra (PSB-
CE) 

Altera o § 2º do caput do art. 1.584 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 

que "Institui o Código Civil", e 
acrescenta o art. 699-A à Lei nº 13.105, 

de 16 de março de 2015 - Código de 
Processo Civil, para estabelecer causa 

impeditiva da concessão da guarda 
compartilhada, bem como para impor ao 

juiz o dever de indagar previamente o 
Ministério Público e as partes sobre 
situações de violência doméstica ou 

familiar envolvendo os pais ou o filho. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Leandre (PV-

PR), pela aprovação 
deste e do PL 

3696/2020, apensado, 
com substitutivo. 

 PL 3696/2020 Apensado Léo Moraes (PODE-
RO) 

Altera o § 2º do caput do art. 1.584 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), e acrescenta o art. 699-A 
à Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil), para 
estabelecer causa impeditiva para a 
concessão da guarda compartilhada, 
bem como impor ao juiz o dever de 

indagar previamente o Ministério Público 
e as partes sobre situações de violência 

doméstica ou familiar envolvendo os 
pais ou genitores ou qualquer deles e 

um filho ou fatos outros que indiquem o 
risco considerável de sua ocorrência. 

30/11/2022 09:00   

 

  PL 411/2020 Principal Lucas Gonzalez 
(NOVO-MG) e 

Outro(s) 

Altera os dispositivos art. 20 da LEI Nº 
12.852, DE 5 DE AGOSTO DE 2013 - 
Estatuto da Juventude, inciso VIII para 

dispor sobre as diretrizes a serem 
observadas na formulação de políticas 
públicas de atenção à saúde do jovem.  

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Adriana Ventura 

(NOVO-SP), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 1337/2020 Principal Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Dispõe sobre o acesso de pessoas em 
condomínios verticais ou horizontais, 

residencial ou não residencial, durante o 
período de vigência do decreto de 

calamidade pública. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carla Dickson 
(PROS-RN), pela 

rejeição deste, e pela 
aprovação do PL 

2240/2020, apensado, 
com substitutivo. 

 PL 2240/2020 Apensado Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Autoriza a realização de assembleias, 
ordinárias e extraordinárias, na 

modalidade virtual e remota,  
necessárias nestes período de 

pandemia e de estado de calamidade 
pública, respeitados todos os limites 

legais inerentes a cada caso. 

30/11/2022 09:00   

 

  PL 5022/2020 Principal Bibo Nunes (PSL-RS) Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, para incluir expressamente a 
dispensa da vênia conjugal nos casos 

de alienação/oneração de bens imóveis 
gravados com a cláusula restritiva de 

incomunicabilidade. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Dulce Miranda 

(MDB-TO), pela 
aprovação. 

 

  PL 1559/2021 Principal André Abdon (PP-
AP) 

Dispõe sobre o piso salarial do 
profissional Farmacêutico. 

30/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Ricardo Silva 

(PSD-SP), pela 
aprovação deste, do 
PL 2028/2021, do PL 
3502/2021 e do PL 

799/2022, apensados, 
com substitutivo. 
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 PL 3502/2021 Apensado Cleber Verde 
(REPUBLIC-MA) 

Altera a lei n° 13.021, de 8 de agosto de 
2014, para dispor sobre o salário 

profissional do farmacêutico, do técnico 
em farmácia e do auxiliar em farmácia. 

30/11/2022 09:00   

 PL 2028/2021 Apensado Alice Portugal 
(PCdoB-BA) 

Acrescenta dispositivos à Lei nº 13.021, 
de 8 de agosto de 2014, para dispor 

sobre o salário profissional e a jornada 
de trabalho dos farmacêuticos. 

30/11/2022 09:00   

 PL 799/2022 Apensado Renildo Calheiros 
(PCdoB-PE) 

Acrescenta dispositivo a` Lei no 13.021, 
de 8 de agosto de 2014, para dispor 
sobre o piso salarial do profissional 

farmacêutico. 
 

 

30/11/2022 09:00   

 

  PL 2051/2021 Principal Julio Cesar Ribeiro 
(REPUBLIC-DF) 

Altera a Lei nº 13.756, de 12 de 
dezembro de 2018, para destinar, 

percentual do Fundo Nacional de Saúde, 
a compra de medicamento de alto custo. 

30/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Ossesio Silva 

(REPUBLIC-PE), pela 
aprovação. 

 

  PL 589/2021 Principal Senado Federal - 
Otto Alencar (PSD-

BA) 

Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, para dispor sobre o controle da 
qualidade de medicamentos no período 
pós-comercialização, e a Lei nº 9.787, 
de 10 de fevereiro de 1999, para tornar 

obrigatório que os estudos de 
bioequivalência de medicamentos sejam 

realizados em laboratórios habilitados 
para essa finalidade. 

30/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  PL 166/2022 Principal Rubens Otoni (PT-
GO) 

Veda a cobrança de tarifas bancárias de 
qualquer natureza em contas utilizadas 

para movimentação de recursos do 
Fundo Nacional de Saúde.  

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação. 

 

  PL 317/2022 Principal Junio Amaral (PSL-
MG) 

Dá nova redação à alínea “a” do inciso 
“I” do art. 24-A e ao parágrafo único do 
art. 24-G, ambos do Decreto-Lei nº 667, 

de 02 de julho de 1969. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Chris Tonietto 

(PL-RJ), pela 
aprovação deste e do 

PL 1460/2022, 
apensado, na forma do 

substitutivo adotado 
pela CSPCCO. 

 PL 1460/2022 Apensado Roberto de Lucena 
(REPUBLIC-SP) 

Altera o Decreto-Lei 667, de 02 de julho 
de 1969, para dispor sobre a 

aposentadoria do profissional militar. 

30/11/2022 09:00   

 

  PL 1027/2022 Principal Silvia Cristina (PL-
RO) e Outro(s) 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a 

participação direta ou indireta de 
empresas ou de capital estrangeiro na 

assistência à saúde no caso de 
transferência de tecnologia ou doação 

de bens, insumos, medicamentos e 
capitais às ações das políticas públicas 
voltadas à prevenção e ao combate ao 

câncer. 

30/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação 
do PL 1027/2022, e 

pela rejeição da 
Emenda da CSSF. 

 

  PL 1351/2022 Principal Maria Rosas 
(REPUBLIC-SP) 

Dispõe sobre a apresentação, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, de 

informações relativas ao atendimento de 
crianças e adolescentes. 

30/11/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Daniela do 
Waguinho (UNIÃO-

RJ), pela aprovação. 
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  PL 5094/2019 Principal Senado Federal - 
Romário (PL-RJ) 

Altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro 
de 1975, que “dispõe sobre a 

organização das ações de Vigilância 
Epidemiológica, sobre o Programa 

Nacional de Imunizações, estabelece 
normas relativas à notificação 

compulsória de doenças, e dá outras 
providências”, para otimizar as 
oportunidades de vacinação da 

população não imunizada. 
 

 

30/11/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  

 Total: 24 -  07/12/2022 

 Proposição Principal/Apensado Autor Ementa/Explicação Parecer 

  PL 6619/2009 Principal Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG) 

Determina a dispensação de 
imunobiológicos especiais para as 

pessoas que especifica.Explicação: 
Assegura às pessoas com deficiência a 

dispensação de imunobiológicos 
especiais nas unidades de saúde mais 

próximas de sua residência. 

07/12/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação. 

 

  PL 488/2011 Principal Senado Federal - 
Neuto De Conto 

(PMDB-SC) 

Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, e a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para dispor sobre a manutenção 
da condição de segurado especial, e dá 

outras providências. 

07/12/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação 

deste, do PL 
4494/2012, do PL 
3576/2020 e do PL 

892/2021, apensados, 
na forma do 

Substitutivo adotado 
pela CTASP. 

 PL 4494/2012 Apensado Marcon (PT-RS) e 
Outro(s) 

Modifica a Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, e a Lei nº 8.213, de 24 e julho 

de 1991.Explicação: Estabelece que não 
descaracteriza a condição de segurado 
especial a associação em cooperativa 

agropecuária ou cooperativa de 
produção. 

07/12/2022 09:00   

 PL 3576/2020 Apensado Heitor Schuch (PSB-
RS) 

Altera as Leis 8.212 e 8.213, ambas de 
24 de julho de 1991, no que se refere ao 
enquadramento do segurado especial. 

07/12/2022 09:00   

 PL 892/2021 Apensado Heitor Schuch (PSB-
RS) 

Altera as Leis nº 8.212, e nº 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, para 

garantir o direito à solicitação do 
benefício como segurado especial aos 

produtores rurais que exploram a 
atividade de agroindustrialização da 

produção rural e sua comercialização. 

07/12/2022 09:00   

 

  PL 648/2011 Principal Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG) 

Altera os arts. 16, 75 e 77 da Lei nº 
8.213, de 1991, que "dispõe sobre os 
Planos de Benefícios da Previdência 

Social e dá outras 
providências".Explicação: Inclui dentre 

os segurados e os pensionistas, 
pessoas com deficiência intelectual ou 

múltlipla, bem como os que tenham 
limitações no desempenho de atividades 

remuneradas. 

07/12/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação deste, do 
PL 771/2011 e do PL 
724/2022, apensados, 

com substitutivo. 

 PL 771/2011 Apensado Rogério Carvalho 
(PT-SE) e Outro(s) 

Dispõe sobre a pessoa com deficiência 
e altera as Leis nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, nº 8.213, de 24 de 

07/12/2022 09:00   
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julho de 1991 e nº 11.788, de 25 de 
setembro de 2008. 

 PL 724/2022 Apensado Geninho Zuliani 
(UNIÃO-SP) 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá 

outras providências. 

07/12/2022 09:00   

 

  PL 1992/2011 Principal Bruna Furlan (PSDB-
SP) 

Dispõe sobre a obrigação de os cinemas 
realizarem a higienização dos óculos 

especiais utilizados para visualização de 
filmes em três dimensões. 

07/12/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Carmen Zanotto 

(CIDADANIA-SC), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PLP 98/2015 Principal Celso Russomanno 
(PRB-SP) 

Altera a Lei Complementar nº 109/01, 
que dispõe sobre o Regime de 

Previdência Complementar, para 
estabelecer a aplicação do Código de 

Defesa do Consumidor às entidades de 
previdência privada   

07/12/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação, com 

substitutivo. 

 

  PL 10877/2018 Principal Lincoln Portela (PR-
MG) 

Estabelece causa de aumento de pena 
para a prática de pedofilia encontrando-
se a vítima dormindo.Explicação: Altera 

a Lei nº 8.069, de 1990. 

07/12/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Paula Belmonte 

(CIDADANIA-DF), pela 
aprovação deste e do 

PL 2856/2019, 
apensado, com 

substitutivo. 

 PL 2856/2019 Apensado Shéridan (PSDB-RR) Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente e o Decreto-Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código 

Penal, para recrudescer a pena do crime 
de prostituição ou exploração sexual de 

jovens, crianças e adolescentes 
cometidos em regiões de fronteira. 

07/12/2022 09:00   

 

  PL 11015/2018 Principal Carlos Henrique 
Gaguim (DEM-TO) 

Obriga as unidades de atenção à saúde 
pública a afixarem cartazes de 

orientação e alerta à população a 
respeito da omissão de socorro. 

07/12/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 
Calil (UNIÃO-GO), 

pela aprovação. 

 

  PL 6318/2019 Principal Ronaldo Martins 
(REPUBLIC-CE) 

Dispõe sobre a gratuidade da 
procuração, quando for pública, para 

recebimento dos benefícios 
previdenciários.Explicação: Altera a Lei 

nº 8.213 de 1991. 

07/12/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação. 

 

  PL 1693/2020 Principal Geninho Zuliani 
(DEM-SP) 

Dispõe sobre a concessão de pensão 
especial para as pessoas com a doença 

Síndrome de Cornélia de Langes. 

07/12/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Dr. Zacharias 
Calil (UNIÃO-GO), 

pela aprovação. 

 

  PL 4306/2020 Principal Lídice da Mata (PSB-
BA) e Outro(s) 

Altera a Lei 13.431, de 4 de abril de 
2017, que estabelece o sistema de 
garantia de direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de 
violência, para prever o direito da 

criança ou adolescente de pleitear a 
exclusão de informações pessoais de 
sites de pesquisa ou de notícias que 

possam causar-lhe constrangimentos ou 
danos psicológicos e dá outras 

07/12/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Aline Gurgel 
(REPUBLIC-AP), pela 
aprovação deste e do 

PL 529/2022, 
apensado, com 

substitutivo. 
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providências.   

 PL 529/2022 Apensado Alexandre Frota 
(PSDB-SP) 

Lei 13.431, de 4 de abril de 2017, que 
estabelece o sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência, para 
garantir a criança e ao adolescente a 

retirada de seus nomes de qualquer site 
de informações ou notícias e dá outras 

providências. 

07/12/2022 09:00   

 

  PL 4021/2021 Principal Weliton Prado 
(PROS-MG) 

Determina que todos os valores ou bens 
provenientes dos efeitos da condenação 
judicial criminal ou cível ou de acordos, 

inclusive na atuação extrajudicial do 
Ministério Público, e que sejam por lei 
destinados à União serão utilizados no 

combate ao câncer. 

07/12/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 
Dep. Flávia Morais 

(PDT-GO), pela 
aprovação. 

 

  PLP 57/2022 Principal Antonio Brito (PSD-
BA) 

Dispõe sobre a criação de contas 
correntes específicas nos entes 
federados, a fim de receber as 

transferências regulares, automáticas e 
obrigatórias destinadas ao custeio da 

cobertura de ações e serviços de saúde 
junto a prestadores privados e hospitais 

universitários federais 

07/12/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação. 

 

  PL 1084/2022 Principal José Nelto (PP-GO) Dispõe sobre o benefício do vale 
sacolão. 

07/12/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Pinheirinho (PP-
MG), pela aprovação, 

com substitutivo. 

 

  PL 1094/2022 Principal Kim Kataguiri 
(UNIÃO-SP) e 

Outro(s) 

Dispõe sobre a política de prevenção, 
detecção e tratamento de escoliose em 

crianças e adolescentes 

07/12/2022 09:00  
Parecer do Relator, 
Dep. Luiz Lima (PL-
RJ), pela aprovação 

deste e do PL 
2625/2022, apensado, 

com substitutivo. 

 PL 2625/2022 Apensado José Nelto (PP-GO) Dispõe sobre a prevenção, detecção e 
encaminhamento para tratamento da 

escoliose em crianças e adolescentes, 
no âmbito escolar. 

07/12/2022 09:00   

 

  PL 1266/2022 Principal Ossesio Silva 
(REPUBLIC-PE) 

Altera a lei 11.977 de 7 de julho de 
2009, para priorizar solução sustentável 

e técnicas para criação de novas 
habitações de palafitas. 

07/12/2022 09:00  
Parecer da Relatora, 

Dep. Aline Gurgel 
(REPUBLIC-AP), pela 

aprovação, com 
substitutivo. 

 

  PL 2460/2022 Principal Luisa Canziani (PSD-
PR) 

Institui o Programa Nacional de 
Cuidados Paliativos e dá outras 

providências 

07/12/2022 09:00  
Parecer do Relator, 

Dep. Pinheirinho (PP-
MG), pela aprovação. 

 

 PROJETOS CUJA PREJUDICIALIDADE FOI DECLARADA - TOTAL: 288 
Proposicao Ementa Autor Situação na 

CD 
Data 
Última 
Ação 

Última Ação Último 
Relator 
Designado 

PDL 
131/2020 

Susta os efeitos da Resolução nº 1, 
de 26 de março de 2010, da 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, que dispõe sobre a forma 

Luciano 
Ducci 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

07/04/2021 CSSF - 
Designada 
Relatora, Dep. 
Flávia Morais 

Flávia 
Morais - 
CSSF - 
07/04/2021 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242523
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242523
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de definição do Preço Fabricante 
(PF) e do Preço Máximo ao 
Consumidor (PMC) dos 
medicamentos em 31 de março de 
2019, estabelece a forma de 
apresentação do Relatório de 
Comercialização à Câmara de 
Regulação do Mercado de 
Medicamentos - CMED, disciplina a 
publicidade dos preços dos 
produtos farmacêuticos e define as 
margens de comercialização para 
esses produtos. 

(PDT-GO) 

PDL 
348/2020 

Susta os efeitos da Resolução nº 
405, de 22 de julho de 2020, 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, que determina a 
apresentação de receituário médico 
para venda do medicamento 
Ivermectina. 

Junio Amaral CSSF - 
Aguardando 
Designação de 
Relator 

17/05/2022 CSSF - 
Devolvida pela 
Relatora sem 
Manifestação. 

Carla 
Dickson - 
CSSF - 
08/04/2021 

PL 834/2020 Concede aos usuários residenciais 
de baixa renda dos serviços 
públicos de abastecimento de água 
potável e esgotamento sanitário e 
de distribuição de energia elétrica a 
opção pelo diferimento do 
pagamento dos débitos 
correspondentes às faturas 
vencidas ou a vencer no período de 
situação emergencial de saúde 
pública causada pela pandemia do 
vírus Covid-19, e dá outras 
providências. 

Arlindo 
Chinaglia 

Apensado ao 
PL 729/2020 

08/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
729/2020 

- 

PL 885/2020 Dispõe sobre a proibição da 
suspensão do fornecimento de 
energia elétrica e dos serviços de 
abastecimento de água e 
esgotamento sanitário por 
inadimplência dos usuários 
residenciais durante a vigência da 
situação de emergência de saúde 
pública decorrente da pandemia 
causada pelo coronavírus, alterando 
a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020. 

Mariana 
Carvalho 

Apensado ao 
PL 695/2020 

08/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
695/2020 

- 

PL 913/2020 Insere dispositivos na Lei n° 13.979 
de 06 e fevereiro de 2020 para 
estabelecer mecanismos de apoio 
da União aos Municípios enquanto 
perdurar o estado de emergência de 
saúde internacional. 

Rubens Otoni CSSF - Pronta 
para Pauta 

10/08/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Substitutivo 
(5 sessões a 
partir de 
11/08/2021) 

Alexandre 
Padilha - 
CSSF - 
08/04/2021 

PL 945/2020 Altera a Lei n° 13.885, de 17 de 
outubro de 2019, para a autorizar a 
destinação, por Estados, Distrito 
Federal e Municípios, de valores 
arrecadados com os leilões dos 
volumes excedentes da cessão 
onerosa a ações de resposta ao 
coronavírus (Covid-19).  

Juscelino 
Filho 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

27/05/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 28/05/2021) 

Hiran 
Gonçalves 
- CSSF - 
26/05/2021 

PL 984/2020 Dispõe sobre medidas excepcionais 
a serem adotadas durante as 
situações de emergência pública de 
que trata a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, relativas a 
suspensão da cobrança para os 
profissionais de saúde pública de 
tarifas de transporte público coletivo 
de passageiros, em todas as suas 
modalidades, operados por 
empresas públicas ou privadas. 

Perpétua 
Almeida 

CSSF - Pronta 
para Pauta 

12/08/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Substitutivo 
(5 sessões a 
partir de 
13/08/2021) 

Carmen 
Zanotto - 
CSSF - 
26/05/2021 

PL 
1118/2020 

Estabelece medidas de proteção e 
garantia de renda para catadores de 
material reciclável em face da 
decretação de estado de 
calamidade provocada pela COVID-
19 . 

Carlos 
Gomes 

Apensado ao 
PL 670/2020 

- - - 

PL Estabelece garantia de emprego ou Carlos Veras CSSF - 10/06/2021 CSSF - Prazo Alexandre 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2258854
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2258854
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2241706
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2241783
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2241816
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2241868
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2241939
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242189
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242189
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242203
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1134/2020 pagamento de seguro-desemprego 
às empregadas domésticas, aos 
empregados de micro e pequenas 
empresas e aos pescadores 
artesanais. 

Aguardando 
Parecer 

para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 11/06/2021) 

Padilha - 
CSSF - 
09/06/2021 

PL 
1152/2020 

Dispõe sobre o fornecimento 
gratuito de Álcool em Gel e 
Máscaras de Proteção Individual 
pelo Sistema Único de Saúde SUS 
durante a Pandemia de Covid-19.  

Delegado 
Antônio 
Furtado 

CSSF - 
Aguardando 
Designação - 
Aguardando 
Devolução de 
Relator que 
deixou de ser 
Membro 

27/04/2022 CSSF - 
(Instalação da 
Comissão) O 
Relator, Dep. 
Felício Laterça, 
não integrava a 
Comissão na 
data da 
instalação 
(deixou de ser 
membro em 
02/02/2022) 

Felício 
Laterça - 
CSSF - 
01/09/2021 

PL 
1210/2020 

Altera a Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004, para dispor sobre o 
abono anual no âmbito do Programa 
Bolsa Família, e a Lei nº 8.742, de 7 
de dezembro de 1993, para dispor 
sobre o abono anual do Benefício 
de Prestação Continuada.  

João H. 
Campos 

Apensado ao 
PL 6370/2019 

- - - 

PL 
1253/2020 

Dispõe, em caráter excepcional e 
temporário, sobre as ações de 
Teleodontologia, com o objetivo de 
operacionalizar as medidas de 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância 
internacional decorrentes da 
epidemia de COVID-19.  

Patricia 
Ferraz 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

27/05/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 28/05/2021) 

Adriana 
Ventura - 
CSSF - 
26/05/2021 

PL 
1292/2020 

Veda o reajuste de tarifas de 
energia elétrica, água, esgoto e 
telecomunicações durante o ano de 
2020 e dá outras providências. 

Helder 
Salomão 

Apensado ao 
PL 729/2020 

- - - 

PL 
1307/2020 

Dispõe sobre a suspensão da 
comprovação de vida durante o 
período de vigência da declaração 
de emergência em saúde pública de 
que trata o § 2º do art. 1º da Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Celso Sabino CSSF - 
Aguardando 
Designação de 
Relator 

10/05/2022 CSSF - 
Devolvida pela 
Relatora sem 
Manifestação. 

Celina 
Leão - 
CSSF - 
26/05/2021 

PL 
1310/2020 

Dispõe sobre a concessão do 
auxílio-doença de que a trata a Lei 
nº 8.213 de 24 de julho de 1991, 
durante o estado de calamidade 
pública aprovado pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 2020. 

Pompeo de 
Mattos 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

27/05/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 28/05/2021) 

Silvia 
Cristina - 
CSSF - 
26/05/2021 

PL 
1336/2020 

Dispõe sobre medidas emergenciais 
de amparo aos pescadores, 
aquicultores e marisqueiras do 
Brasil para mitigar os impactos 
socioeconômicos da pandemia do 
COVID- 19, durante o período de 
vigor do estrado de calamidade 
pública no país, e dá outras 
providências. 

José Airton 
Félix Cirilo 

CSSF - 
Aguardando 
Designação de 
Relator 

27/04/2022 CSSF - 
(Instalação da 
Comissão) O 
Relator, Dep. 
André Fufuca, 
não integrava a 
Comissão na 
data da 
instalação 
(deixou de ser 
membro em 
02/02/2022) 

André 
Fufuca - 
CSSF - 
26/05/2021 

PL 
1386/2020 

Dispõe sobre a proibição de 
suspensão de fornecimento de 
energia elétrica e de água às 
unidades consumidoras residenciais 
em razão de inadimplemento das 
faturas relativas ao consumo. 

Celso Sabino Apensado ao 
PL 695/2020 

08/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
695/2020 

- 

PL 
1418/2020 

Autoriza, durante o período de 
estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia do 
Coronavírus, que seja deduzido do 
imposto de renda devido por 
pessoas físicas e jurídicas as 
doações a fundos estaduais de 
saúde ou a hospitais universitários 
estaduais ou federais que 
organizem campanha de 
arrecadação para combate à 

Fábio Trad Apensado ao 
PL 1016/2020 

- - - 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242203
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242229
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242229
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242294
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242294
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242363
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242363
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242473
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242473
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242492
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242492
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242497
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242497
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242534
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242534
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242652
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242652
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COVID-19. 

PL 
1422/2020 

Suspende a cobrança e proíbe o 
corte, pelo período que determina, a 
cobrança por parte das 
concessionárias de serviço público 
de telefonia, luz, água, internet e 
gás. 

Glaustin 
Fokus 

Apensado ao 
PL 834/2020 

08/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
834/2020 

- 

PL 
1478/2020 

Determina a suspensão da 
exigibilidade do recolhimento de 
contribuições previdenciárias por 
parte de Estados, Distrito Federal e 
Municípios, e de suas autarquias e 
fundações públicas, incluindo os 
parcelamentos vigentes.  

Mário 
Negromonte 
Jr. 

Apensado ao 
PL 1459/2020 

14/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1459/2020 

- 

PL 
1503/2020 

Dispõe sobre a proibição do corte 
de energia elétrica, água, serviços 
de telefonia e internet às famílias 
que se encaixam na lei nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004, enquanto 
durar o estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 
2020, e da emergência de saúde 
pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (covid-
19).  

Amaro Neto Apensado ao 
PL 695/2020 

18/05/2022 MESA - 
Encerramento 
automático do 
Prazo de 
Recurso 
18/05/2022 
22:40:44. Não 
foram 
apresentados 
recursos. 

- 

PL 
1528/2020 

Dispõe sobre a suspensão das 
cobranças e proibição de corte, por 
parte das concessionárias de 
serviço público de energia elétrica e 
água, das taxas de consumo pelo 
período que determina, para 
templos de qualquer culto e 
associações sem fins lucrativos. 

Glaustin 
Fokus 

Apensado ao 
PL 1511/2020 

08/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1511/2020 

- 

PL 
1609/2020 

Autoriza deduções do valor do 
imposto devido, durante o período 
de estado de calamidade pública, 
por pessoa jurídica, às doações 
para combate à pandemia do 
Coronavírus. 

Gildenemyr Apensado ao 
PL 1016/2020 

- - - 

PL 
1611/2020 

Altera a Lei n.º 9.532, de 1997, a fim 
de aumentar o limite de deduções 
do valor do imposto devido, durante 
o período de estado de calamidade 
pública, por pessoas físicas apurado 
as doações para combate à 
pandemia do Coronavírus.  

Gildenemyr Apensado ao 
PL 1016/2020 

- - - 

PL 
1615/2020 

Determina a licença de 
trabalhadores incluídos nos grupos 
de risco do COVID-19, grávidas e 
puérperas em virtude do estado de 
calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 6, de 
2020. 

Marília 
Arraes 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

11/08/2021 CSSF - 
Aprovado 
requerimento n. 
264/2021 da Sra. 
Carmen Zanotto 
que requer a 
realização de 
audiência 
pública para 
discutir o Projeto 
de Lei 
1615/2020, que 
“Determina a 
licença de 
trabalhadores 
incluídos nos 
grupos de risco 
do COVID-19, 
grávidas e 
puérperas em 
virtude do estado 
de calamidade 
pública 
reconhecido pelo 
Decreto 
Legislativo nº 6, 
de 2020”.  

Carmen 
Zanotto - 
CSSF - 
26/05/2021 

PL 
1667/2020 

Altera a Lei n. 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, para autorizar a 
prática da telemedicina veterinária 

Celso Sabino CSSF - Pronta 
para Pauta 

15/09/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Substitutivo 

Adriana 
Ventura - 
CSSF - 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242701
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242701
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242814
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242814
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242858
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2242858
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2243028
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2243028
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244098
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244098
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244100
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244100
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244105
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244105
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244220
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244220
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durante o estado de calamidade 
pública em decorrência da Covid-
19. 

(5 sessões a 
partir de 
16/09/2021) 

09/06/2021 

PL 
1695/2020 

Inclui o art. 19-A na Lei nº 10.696, 
de 2 de julho de 2003, para instituir 
o Programa de Aquisição de 
Alimentos - PAA Emergencial, 
enquanto durar a situação de 
emergência de saúde pública de 
que trata a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020. 

Zé Silva CSSF - 
Aguardando 
Designação - 
Aguardando 
Devolução de 
Relator que 
deixou de ser 
Membro 

27/04/2022 CSSF - 
(Instalação da 
Comissão) O 
Relator, Dep. Dr. 
Leonardo, não 
integrava a 
Comissão na 
data da 
instalação 
(deixou de ser 
membro em 
02/02/2022) 

Dr. 
Leonardo - 
CSSF - 
01/09/2021 

PL 
1698/2020 

Dispõe sobre a suspensão do 
pagamento das faturas de energia 
elétrica das unidades consumidoras 
classificadas como residenciais.  

Edna 
Henrique 

Apensado ao 
PL 973/2020 

08/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
973/2020 

- 

PL 
1733/2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, para permitir que 
os contribuintes, pessoas físicas e 
jurídicas, possam destinar recursos 
do Imposto de Renda ao Ministério 
da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC) para que, 
em pareceria com o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), 
Ministério da Saúde (MS) e Fundo 
Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT) 
possam desenvolver pesquisa de 
cunho científico e/ou tecnológico 
relacionadas ao enfrentamento da 
Covid-19 e suas consequências. 

Geninho 
Zuliani 

Apensado ao 
PL 1300/2020 

12/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1300/2020 

- 

PL 
1764/2020 

Dispõe sobre o funcionamento do 
comércio no Brasil durante a 
Pandemia de Covid-19. 

Delegado 
Antônio 
Furtado 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

13/10/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 14/10/2021) 

Dr. Luiz 
Antonio 
Teixeira Jr. 
- CSSF - 
11/10/2021 

PL 
1828/2020 

Acrescenta artigo à Lei nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, que 
"dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância 
internacional decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto 
de 2019" para considerar como 
insalubre o exercício de atividades 
consideradas essências durante o 
período da pandemia covid-19. 

Professor 
Joziel 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

06/05/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 07/05/2021) 

Dr. Luiz 
Antonio 
Teixeira Jr. 
- CSSF - 
05/05/2021 

PL 
1833/2020 

Dispõe sobre a redução a zero das 
alíquotas da Contribuição para o 
PIS-Pasep e da Cofins incidentes 
na importação e sobre a receita 
bruta de venda no mercado interno 
de equipamentos de proteção 
individual necessários para o 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância 
internacional decorrente do 
Coronavírus (Covid-19). Explicação: 
Altera a Lei nº 10.925 de 2004. 

Luiz Carlos 
Motta 

Apensado ao 
PL 1115/2020 

11/03/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1115/2020 

- 

PL 
1864/2020 

Dispensa a apresentação de pedido 
médico para a realização de exame 
laboratorial em rede particular para 
detecção do Coronavírus.  

Marreca Filho CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

27/05/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 28/05/2021) 

Pedro 
Westphalen 
- CSSF - 
26/05/2021 

PL 
1894/2020 

Dispõe sobre registro temporário de 
médicos brasileiros formados no 
exterior.  

Luciano 
Ducci 

Apensado ao 
PL 2045/2020 

11/10/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2045/2020 

- 

PL 
1905/2020 

Dispõe sobre a suspensão 
temporária da exigência do 

Marcelo 
Ramos 

CSSF - 
Aguardando 

10/05/2022 CSSF - 
Devolvida pela 

Celina 
Leão - 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244947
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244947
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244950
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2244950
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2246807
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2246807
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2247337
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2247337
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2247993
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2247993
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248045
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248045
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248245
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248245
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248283
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248283
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Processo Produtivo Básico - PPB 
para os produtos que especifica 
durante o período de calamidade 
pública em decorrência da 
pandemia do Covid-19. 

Designação de 
Relator 

Relatora sem 
Manifestação. 

CSSF - 
26/05/2021 

PL 
1910/2020 

Institui o Adicional de Insalubridade 
Extraordinário de Combate ao 
COVID-19 aos Agentes 
Comunitários de Saúde e aos 
Agentes de Combate às Endemias 
durante o estado de calamidade de 
saúde pública, e dá outras 
disposições. 

Dr. Leonardo Apensado ao 
PL 1402/2020 

08/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1402/2020 

- 

PL 
1911/2020 

Prevê a prorrogação da renovação 
de licença sanitária durante o 
estado de calamidade pública 
provocada pela pandemia do 
Coronavírus (COVID-19). 

Vinicius 
Farah 

CSSF - 
Aguardando 
Designação de 
Relator 

27/04/2022 CSSF - 
(Instalação da 
Comissão) A 
Relatora, Dep. 
Daniela do 
Waguinho, não 
integrava a 
Comissão na 
data da 
instalação 
(deixou de ser 
membro em 
02/02/2022) 

Daniela do 
Waguinho - 
CSSF - 
26/05/2021 

PL 
1929/2020 

Estabelece que as despesas de 
sepultamento das vítimas da 
doença denominada Covid 19 sejam 
arcadas pelos municípios onde 
ocorrer o falecimento. 

Alexandre 
Frota 

Apensado ao 
PL 1662/2020 

15/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1662/2020 

- 

PL 
1960/2020 

Dispõe sobre a isenção excepcional 
do pagamento, por prazo inicial de 
noventa dias, da tarifa de energia 
elétrica, aos consumidores 
integrantes das classes que 
especifica, durante a constância do 
estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto 
Legislativo n.º 06, de 20 de março 
de 2020, em decorrência da 
pandemia internacional ocasionada 
pela infecção humana pelo 
coronavírus SARS-CoV-2 (COVID-
19).  

Carlos 
Sampaio 

Apensado ao 
PL 729/2020 

08/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
729/2020 

- 

PL 
1983/2020 

Dispõe sobre a flexibilização das 
obrigações de locatários que 
tenham sofrido perda de renda 
decorrente de pandemia do 
Coronavírus (Covid-19) e altera a 
Lei nº 12.529, de 30 de novembro 
de 2011, para, provisoriamente, 
descaracterizar determinadas 
condutas como infração da ordem 
econômica.  

Gil Cutrim Apensado ao 
PL 1623/2020 

15/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1623/2020 

- 

PL 
1999/2020 

Altera a Lei nº 13.989, de 15 de abril 
de 2020, que dispõe sobre o uso da 
telemedicina durante a crise 
causada pelo coronavírus (SARS-
CoV-2), para autorizar a emissão de 
receituário pelo médico da 
telemedicina.  

Luis Tibé CSSF - 
Aguardando 
Designação de 
Relator 

10/05/2022 CSSF - 
Devolvida pela 
Relatora sem 
Manifestação. 

Celina 
Leão - 
CSSF - 
26/05/2021 

PL 
2044/2020 

Dispõe sobre desconto incidente 
sobre aparcela de consumo 
destinada à atividade de irrigação e 
aquicultura das unidades 
consumidorasclassificadas na 
Classe Rural durante o período de 
emergência de saúde pública 
decorrente do coronavírus. 
Explicação: Altera a Lei nº 13.979, 
de 2020 

Mário 
Negromonte 
Jr. 

Apensado ao 
PL 973/2020 

08/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
973/2020 

- 

PL 
2045/2020 

Dispõe sobre medidas excepcionais 
a serem adotadas durante o estado 
de calamidade pública, reconhecido 
pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 
de março de 2020, sobre a 

Perpétua 
Almeida 

Apensado ao 
PL 1780/2020 

11/10/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1780/2020 

- 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248291
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248291
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248292
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248292
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248538
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2248538
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2249859
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2249859
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2249900
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2249900
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2249926
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realização emergencial do Exame 
Nacional de Revalidação de 
Diplomas Médicos Expedidos por 
Instituição de Educação Superior 
Estrangeira (REVALIDA) e 
Contratação durante a pandemia 
causada pelo novo coronavírus. 

PL 
2088/2020 

Dispõe a garantia de manutenção 
do acesso aos serviços relativos ao 
Serviço Móvel Pessoal - SMP e ao 
Serviço de Comunicação Multimídia 
- SCM, enquanto perdurar a 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do Coronavírus, nos termos da Lei 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020. Explicação: Altera a Lei nº 
9.998, de 2000.  

Orlando Silva Apensado ao 
PL 1537/2020 

- - - 

PL 
2091/2020 

Dispõe sobre a proibição, em todo o 
território nacional, da suspensão do 
fornecimento de energia elétrica, 
por inadimplência, às pessoas 
jurídicas que atuem no setor de 
eventos, enquanto durar o estado 
de calamidade pública no país, em 
razão da pandemia do coronavírus 
(Covid-19). 

Newton 
Cardoso Jr 

Apensado ao 
PL 695/2020 

- - - 

PL 
2092/2020 

Dispõe sobre a proibição da 
suspensão do fornecimento de 
energia elétrica, às empresas que 
atuem no setor industrial de 
consumo não eletrointensivo, 
enquanto vigorar o decreto federal 
de calamidade pública no país, em 
razão da pandemia do coronavírus 
(Covid-19). 

Newton 
Cardoso Jr 

Apensado ao 
PL 695/2020 

- - - 

PL 
2104/2020 

Determina ao Ministério da Saúde 
que emita registro especial a todos 
os médicos brasileiros formados no 
exterior que participaram do 
Programa Mais Médicos por no 
mínimo um ano e dá outras 
providências. 

Alan Rick Apensado ao 
PL 2045/2020 

11/10/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2045/2020 

- 

PL 
2129/2020 

Dispõe sobre a gratuidade do 
transporte público coletivo para 
profissionais de saúde vinculados 
ao SUS, durante o período de 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente do 
coronavírus. 

Dr. Sinval 
Malheiros 

Apensado ao 
PL 984/2020 

- - - 

PL 
2132/2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, para que, durante 
a situação de emergência de saúde 
pública causada pela covid-19, o 
faturamento da demanda de energia 
elétrica dos consumidores atendidos 
em alta tensão seja realizado 
considerandose apenas a demanda 
medida. 

Hercílio 
Coelho Diniz 

Apensado ao 
PL 729/2020 

- - - 

PL 
2151/2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do coronavírus, para estabelecer 
medidas que aumentam a 
transparência das informações 
relativas à covid-19.  

Felipe Rigoni Apensado ao 
PL 1622/2020 

- - - 

PL 
2162/2020 

Autoriza, na vigência da situação de 
emergência de saúde pública 
relacionada à pandemia da Covid-
19, a contratação simplificada de 
médicos residentes no Brasil com 
diplomas expedidos no exterior.  

Fernanda 
Melchionna 

Apensado ao 
PL 2045/2020 

11/10/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2045/2020 

- 

PL 
2191/2020 

Dispensa os estudantes da 
educação básica do cumprimento 
de frequência escolar mínima, 

Mário 
Heringer 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

27/05/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 

Adriana 
Ventura - 
CSSF - 
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enquanto durar a situação de 
emergência em saúde pública de 
que trata a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, autoriza as 
instituições de ensino a realizar 
exame de proficiência para fins de 
aprovação escolar, e dá outras 
providências. 

sessões a partir 
de 28/05/2021) 

26/05/2021 

PL 
2198/2020 

Veda qualquer norma que venha a 
limitar a pessoa com transtorno do 
espectro autista a sair às ruas, 
devidamente acompanhado (a), 
durante o período do Decreto de 
Calamidade Pública nº 06, de 2020.  

Paula 
Belmonte 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

10/06/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 11/06/2021) 

Adriana 
Ventura - 
CSSF - 
09/06/2021 

PL 
2206/2020 

Prevê que médicos brasileiros 
formados no exterior possam 
exercer a medicina no país durante 
o período que perdurar a pandemia 
do COVID19. 

Jaqueline 
Cassol 

Apensado ao 
PL 2045/2020 

11/10/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2045/2020 

- 

PL 
2223/2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 2020, que 
dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância 
internacional decorrente do 
coronavírus, para estabelecer a 
preferência de compra de produtos 
fabricados no Brasil. 

Roberto de 
Lucena 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

10/06/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 11/06/2021) 

Alexandre 
Padilha - 
CSSF - 
09/06/2021 

PL 
2225/2020 

Dispõe sobre a liberação para 
profissionais de medicina atuarem 
em todo o território nacional durante 
a vigência da situação de 
emergência em saúde pública 
reconhecida pela Lei nº 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020. Explicação: 
Altera a Lei nº 3.268 de 1957. 

Mário 
Heringer 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

30/06/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 01/07/2021) 

Hiran 
Gonçalves 
- CSSF - 
29/06/2021 

PL 
2264/2020 

Proíbe o faturamento de energia 
elétrica pela média aritmética ou por 
estimativa de consumo, a fim de 
possibilitar a autoleitura do medidor 
de energia no período de 
enfrentamento à calamidade pública 
decorrente do COVID-19, 
considerando a vigência da Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020.  

Danrlei de 
Deus 
Hinterholz 

Apensado ao 
PL 2132/2020 

- - - 

PL 
2270/2020 

Dispõe sobre a prestação de auxílio 
financeiro pela União às Clínicas de 
diálise que participam de forma 
complementar do Sistema Único de 
Saúde (SUS), no exercício de 2020, 
com o objetivo de permitir-lhes 
atuarem de forma coordenada no 
combate à pandemia do 
Coronavírus. 

Carmen 
Zanotto 

CSSF - Pronta 
para Pauta 

01/12/2021 CSSF - Parecer 
do Relator, Dep. 
Dr. Luiz Antonio 
Teixeira Jr. (PP-
RJ), pela 
aprovação, com 
substitutivo. 

Dr. Luiz 
Antonio 
Teixeira Jr. 
- CSSF - 
09/06/2021 

PL 
2271/2020 

Altera a Lei nº 13.989, de 15 de abril 
de 2020, que dispõe sobre o uso da 
telemedicina durante a crise 
causada pelo coronavírus (SARS-
CoV-2), para tratar do uso da 
telemedicina na Saúde Suplementar 
e no seguimento clínico de 
pacientes do Sistema Único de 
Saúde 

Carmen 
Zanotto 

CSSF - Pronta 
para Pauta 

03/11/2021 CSSF - Parecer 
da Relatora, 
Dep. Paula 
Belmonte 
(CIDADANIA-
DF), pela 
aprovação deste, 
do PL 
2472/2020, e do 
PL 2541/2020, 
apensados, com 
substitutivo. 

Paula 
Belmonte - 
CSSF - 
05/05/2021 

PL 
2301/2020 

Garante o acesso dos pacientes 
afetados em estado grave pela 
COVID 19 a todos os leitos 
hospitalares públicos e privados das 
Unidades de Tratamento Intensivo-
UTIs, estabelece que o Poder 
Público estadual ou municipal, bem 
como do Distrito Federal assumirão 
a regulação dos leitos de UTIs dos 
hospitais privados de sua jurisdição, 
enquanto durar o período de 
vigência de estado de emergência 

Daniel 
Almeida 

Apensado ao 
PL 1254/2020 

13/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1254/2020 

- 
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em saúde pública de importância 
nacional, conforme estabelecido na 
Lei nº 13.979 de 6 de fevereiro de 
2020 e dá outras providências. 

PL 
2302/2020 

Dispõe sobre a caracterização de 
acidente de trabalho no caso de 
profissionais de saúde e segurança 
pública que estejam trabalhando 
diretamente nas políticas de 
enfrentamento à pandemia da 
Covid-19, durante o estado de 
emergência em saúde pública de 
importância nacional. 

Dra. Soraya 
Manato 

Apensado ao 
PL 1612/2020 

13/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1612/2020 

- 

PL 
2333/2020 

Dispõe sobre a criação da Fila 
Única Emergencial para Gestão de 
Leitos Hospitalares, abrangendo os 
sistemas público e privado, a fim de 
assegurar a utilização, controle e 
gerenciamento pelo Sistema Único 
de Saúde de toda capacidade 
hospitalar instalada no país, com o 
objetivo de garantir acesso universal 
e igualitário à rede hospitalar frente 
à pandemia do novo coronavírus.  

Fernanda 
Melchionna 

Apensado ao 
PL 1254/2020 

13/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1254/2020 

- 

PL 
2342/2020 

"Dispõe sobre realização de testes 
rápidos, distribuição de máscaras 
de tecido e álcool gel antisséptico, 
gratuitamente, por parte do 
Ministério da Saúde e Sistema 
Único de Saúde - SUS - enquanto 
perdurar os efeitos da pandemia do 
coronavírus (Sars-CoV-2)". 

Gervásio 
Maia 

Apensado ao 
PL 1152/2020 

12/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1152/2020 

- 

PL 
2357/2020 

Prorroga o auxílio emergencial de 
que trata a Lei nº 13.982/2020. 

José 
Guimarães 

Apensado ao 
PL 2283/2020 

- - - 

PL 
2441/2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020 para dispor sobre 
a dispensa de licitação para o 
fretamento de aeronaves de 
empresas aéreas nacionais desde 
que necessário ao transporte de 
profissionais de saúde, 
equipamentos, insumos e material 
para testagem, objetivando o 
combate ao COVID-19. 

Jandira 
Feghali 

CSSF - Pronta 
para Pauta 

04/11/2021 CSSF - Parecer 
da Relatora, 
Dep. Carmen 
Zanotto 
(CIDADANIA-
SC), pela 
aprovação, com 
substitutivo. 

Carmen 
Zanotto - 
CSSF - 
17/06/2021 

PL 
2472/2020 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
planos e seguros de saúde 
ofertarem atendimento 
remoto/telemedicina durante a 
vigência da situação de emergência 
de saúde pública e do estado de 
calamidade pública relacionados à 
pandemia do novo coronavírus 
(SARS-CoV-2). 

Sâmia 
Bomfim 

Apensado ao 
PL 2271/2020 

25/03/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2271/2020 

- 

PL 
2531/2020 

Amplia o AUXÍLIO EMERGENCIAL 
instituído pela Lei no 13.982, de 2 
de abril de 2020, até o final da 
vigência dos efeitos do Decreto de 
Calamidade Pública – Decreto 
Legislativo Federal nº 06, de 20 de 
março de 2020 (31.12.2020). 

Frei 
Anastacio 
Ribeiro 

Apensado ao 
PL 2283/2020 

26/05/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF. 

- 

PL 
2541/2020 

Determina que operadoras de 
planos de saúde autorizem a 
realização de teleconsultas e 
consultas online para seus 
consumidores enquanto durar o 
estado de calamidade pública em 
decorrência do novo coronavírus 
(COVID-19). 

Célio Studart Apensado ao 
PL 2271/2020 

25/03/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2271/2020 

- 

PL 
2548/2020 

Dispõe sobre a formação de lista 
única para ocupação de leitos de 
Unidades de Terapia Intensiva (UTI) 
da rede hospitalar pública e privada 
em decorrência do Covid19.  

Tereza 
Nelma 

Apensado ao 
PL 1254/2020 

13/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1254/2020 

- 

PL 
2579/2020 

Reduz a zero, enquanto durar o 
estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 2020, as 

Pompeo de 
Mattos 

Apensado ao 
PL 1115/2020 

11/03/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-

- 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2250907
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2250907
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2251088
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2251088
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2251189
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2251189
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2251394
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2251394
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2251878
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2251878
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2251959
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2251959
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252084
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252084
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252097
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252097
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252110
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252110
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252277
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252277


289  

alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), da Contribuição 
para o PIS/Pasep - Importação e da 
Cofins - Importação incidentes 
sobre a importação e a receita de 
venda no mercado interno dos 
produtos que menciona. 

1115/2020 

PL 
2609/2020 

Acrescenta o art. 6º-E à Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância 
internacional decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto 
de 2019, para permitir a contratação 
de médicos brasileiros formados no 
exterior não possuidores de registro 
no Conselho Regional de Medicina 
(CRM). 

Lucio 
Mosquini 

Apensado ao 
PL 2045/2020 

11/10/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2045/2020 

- 

PL 
2636/2020 

Acrescenta os §§3º e 4º ao art. 4º, 
da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, que "Dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do coronavírus responsável pelo 
surto de 2019", para dispor sobre 
mecanismos no sentido de permitir 
maior transparência e fiscalização 
dos gastos públicos no período da 
pandemia do COVID-19 e dá outras 
providências. Explicação: ,  

Paula 
Belmonte 

Apensado ao 
PL 2180/2020 

- - - 

PL 
2661/2020 

Autoriza o uso de medicamento 
novo promissor, em 
desenvolvimento, ainda sem 
registro na Anvisa, ou já registrado 
para indicação clínica diversa, 
mediante expresso consentimento 
do paciente ou responsável e da 
outras providências. 

Alê Silva Apensado ao 
PL 5336/2019 

- - - 

PL 
2668/2020 

Dispõe sobre práticas de atenção 
emergencial a pessoas residentes 
em Instituições de Longa 
Permanência para Idosos, em razão 
do estado emergência de saúde 
pública de importância internacional 
decorrente do novo coronavírus 
(covid-19-). 

Fernanda 
Melchionna 

Apensado ao 
PL 2054/2020 

23/08/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2054/2020 

- 

PL 
2685/2020 

Dispõe sobre as medidas 
temporárias a serem observadas, 
em razão do COVID-19, até 30 de 
junho de 2021, pelas 
concessionárias de serviço público 
de energia, e dá outras 
providências.  

Jéssica Sales Apensado ao 
PL 695/2020 

08/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
695/2020 

- 

PL 
2691/2020 

Obriga as empresas provedoras de 
internet a oferecer gratuitamente a 
seus clientes pacote básico mínimo 
de 5GB por mês, enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia de Covid-
19. 

Chiquinho 
Brazão 

Apensado ao 
PL 1036/2020 

- - - 

PL 
2758/2020 

Estabelece um percentual de 20% 
de todos os prémios de loterias de 
prognósticos não reclamados por 
seus ganhadores no prazo legal 
para o Fundo Nacional de Saude. 

Alexandre 
Frota 

Apensado ao 
PL 1396/2020 

14/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1396/2020 

- 

PL 
2759/2020 

Estabelece um percentual de 10% 
(dez por cento) de toda a 
arrecadação dos valores com 
loterias de prognósticos seja 
destinado ao Fundo Nacional de 
Saúde 

Alexandre 
Frota 

Apensado ao 
PL 1396/2020 

14/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1396/2020 

- 

PL 
2799/2020 

Dispõe sobre a higienização das 
mãos nas entradas de 

Maria Rosas CSSF - 
Aguardando 

28/10/2021 CSSF - 
Recebimento 

Guiga 
Peixoto - 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252553
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252553
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252606
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252606
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252693
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252693
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252732
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252732
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252791
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252791
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252810
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252810
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252994
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252994
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252995
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2252995
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2253354
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2253354


290  

estabelecimentos comerciais, 
manufatureiros e de serviços 
durante a emergência de saúde 
pública motivada pela Covid-19.  

Designação de 
Relator 

pela CSSF. CDEICS - 
20/05/2021 

PL 
2862/2020 

Institui o Programa Emergencial de 
Distribuição de Cesta Básica de 
Alimentos às famílias de baixa 
renda para enfrentamento do estado 
de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 
de março de 2020, e da emergência 
de saúde pública de importância 
internacional decorrente do 
coronavírus (covid-19), de que trata 
a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, e dá outras providências. 

Vinicius 
Farah 

Apensado ao 
PL 1666/2020 

14/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1666/2020 

- 

PL 
2893/2020 

Dispõe sobre a possibilidade de que 
o primeiro módulo de 
aperfeiçoamento dos médicos 
participantes seja realizado tanto 
presencialmente quanto, durante o 
período de vigência do estado de 
calamidade pública decorrente da 
Covid-19, a distância. Explicação: 
Altera a Lei nº 12.871, de 2013.  

Eduardo 
Costa 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

06/05/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 07/05/2021) 

Hiran 
Gonçalves 
- CSSF - 
05/05/2021 

PL 
2905/2020 

Estabelece, como gasto 
emergencial, o pagamento de 
auxílio funeral aos dependentes de 
segurado de baixa renda filiados ao 
Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS) que tenha falecido em 
razão de covid-19 durante o período 
de emergência de saúde pública de 
importância nacional decorrente da 
pandemia do novo coronavírus 
(SARS-CoV-2. 

Bosco Costa Apensado ao 
PL 2164/2020 

15/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2164/2020 

- 

PL 
2915/2020 

Altera a Lei n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do coronavírus (COVID-19). 

Guilherme 
Derrite 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

02/09/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 03/09/2021) 

Pedro 
Westphalen 
- CSSF - 
01/09/2021 

PL 
2916/2020 

Altera a Lei n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do coronavírus (COVID-19). 

Guilherme 
Derrite 

CSSF - 
Aguardando 
Designação de 
Relator 

10/05/2022 CSSF - 
Devolvida pela 
Relatora sem 
Manifestação. 

Celina 
Leão - 
CSSF - 
05/05/2021 

PL 
2924/2020 

Autoriza durante o período da 
pandemia da COVID-19 o registro, a 
fabricação e comercialização de 
Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI por empresas com 
outros objetos sociais, adota 
procedimento simplificado de 
certificação pela ANVISA e dá 
outras providências. 

Mauro Nazif CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

02/09/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 03/09/2021) 

Carmen 
Zanotto - 
CSSF - 
01/09/2021 

PL 
2926/2020 

Determina que abrigos de proteção 
animal não poderão ter a prestação 
dos serviços públicos de energia 
elétrica, gás, saneamento básico e 
telecomunicações interrompida 
durante a pandemia de COVID-19. 

Célio Studart Apensado ao 
PL 695/2020 

- - - 

PL 
3065/2020 

Institui o Programa Emergencial de 
Apoio ao Grupo de Risco durante o 
estado de calamidade pública 
decorrente do coronavírus (Covid-
19) para os fins que especifica, e dá 
outras providências. 

Tiago Dimas Apensado ao 
PL 2469/2020 

15/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2469/2020 

- 

PL 
3143/2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, para dispor sobre 
o ressarcimento dos serviços de 
atendimento à saúde prestados a 
beneficiários de planos de saúde 
em instituições integrantes do 
Sistema Único de Saúde, durante o 
estado de calamidade pública 

Felipe Rigoni CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

02/09/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 03/09/2021) 

Dr. Luiz 
Antonio 
Teixeira Jr. 
- CSSF - 
01/09/2021 
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relacionado à pandemia da COVID-
19.  

PL 
3154/2020 

Altera a Lei 13.979 de 6 de fevereiro 
de 2020, que dispõe sobre as 
medidas de enfrentamento da 
emergencia de saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do coronavírus responsável pelo 
surto de 2019, para determinar que 
o Ministério da Saúde inclua nos 
dados públicos informações 
relativas a cor e a raça das pessoas 
suspeitas de contaminação, 
contaminadas, hospitalizadas e 
falecidas em decorrencia da covid-
19.  

Fernanda 
Melchionna 

Apensado ao 
PL 2726/2020 

- - - 

PL 
3161/2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, para determinar o 
envio de informações atualizadas e 
diárias ao Congresso Nacional 
sobre a evolução da Covid-19 

André 
Figueiredo 

Apensado ao 
PL 2151/2020 

- - - 

PL 
3165/2020 

Dispõe sobre ações emergenciais 
destinadas à educação básica 
pública a serem adotadas durante o 
estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 
2020, e dá outras providências. 

Idilvan 
Alencar 

Apensado ao 
PL 3892/2020 

27/09/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
3892/2020 

- 

PL 
3171/2020 

Dispõe sobre a divulgação e 
inclusão do Painel de Informações 
da Covid-19 do número acumulado 
de mortes e de casos confirmados 
da doença pelo Poder Legislativo. 

Cássio 
Andrade 

Apensado ao 
PL 3161/2020 

- - - 

PL 
3210/2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do coronavírus, para assegurar a 
transparência das informações 
acerca da situação dos profissionais 
de saúde. 

Célio Studart Apensado ao 
PL 2151/2020 

- - - 

PL 
3252/2020 

Acrescenta o art. 2º-A à Lei nº 
13.959, de 18 de dezembro de 
2019, que institui o Exame Nacional 
de Revalidação de Diplomas 
Médicos Expedidos por Instituição 
de Educação Superior Estrangeira 
(Revalida), para dispor sobre a 
contratação de médico brasileiro 
graduado em instituição de 
educação superior estrangeira, 
mediante revalidação temporária e 
emergencial dos diplomas de 
graduação em medicina. 

Bacelar CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

19/08/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 20/08/2021) 

Hiran 
Gonçalves 
- CSSF - 
18/08/2021 

PL 
3382/2020 

Proíbe a venda em 
estabelecimentos farmacêuticos de 
medicamentos com o princípio ativo 
corticoide dexametasona sem 
receita médica 

Perpétua 
Almeida 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

11/10/2021 CSSF - 
Designado 
Relator, Dep. 
Hiran Gonçalves 
(PP-RR) 

Hiran 
Gonçalves 
- CSSF - 
11/10/2021 

PL 
3416/2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, para destinar, ao 
Fundo Nacional de Saúde, no 
exercício de 2020, o valor 
equivalente a 15% (quinze por 
cento) do montante destinado aos 
prêmios das loterias de 
prognósticos numéricos, para fins 
de financiamento das medidas de 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância 
internacional decorrente da 
pandemia provocada pelo novo 
coronavírus (Covid-19). 

Ruy Carneiro Apensado ao 
PL 3042/2020 

11/03/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
3042/2020 

- 

PL 
3469/2020 

Dispõe sobre a divulgação dos 
gastos relacionados à pandemia 
Covid-19 pelos entes subnacionais 

Dra. Soraya 
Manato 

Apensado ao 
PL 2807/2020 

- - - 
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que recebam recursos federais. 

PL 
3470/2020 

Fixa em 10% a alíquota do imposto 
de renda incidente sobre os valores 
resgatados em planos de benefícios 
de caráter previdenciário pagos por 
entidades de previdência 
complementar e sociedades 
seguradoras, enquanto vigorar o 
estado de calamidade pública 
reconhecido no Decreto Legislativo 
nº 6, de 2020. 

Carlos 
Chiodini 

CSSF - Pronta 
para Pauta 

29/10/2021 CSSF - Parecer 
da Relatora, 
Dep. Leandre 
(PV-PR), pela 
rejeição deste, e 
do PL 
2266/2021, 
apensado. 

Leandre - 
CSSF - 
01/09/2021 

PL 
3499/2020 

Estabelece a possibilidade de 
realização de estágio 
supervisionado do curso de 
Psicologia em atendimento a 
profissionais de saúde que estejam 
atuando no tratamento de pessoas 
contaminadas pelo novo 
coronavírus. 

Rogério 
Peninha 
Mendonça 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

19/08/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 
de 20/08/2021) 

Afonso 
Hamm - 
CSSF - 
18/08/2021 

PL 
3551/2020 

Dispõe sobre ações emergenciais 
para o covid-19 no âmbito do 
Programa Dinheiro Direto na Escola 
– PDDE, de que trata a Lei nº 
11.947, de 2009, devido ao estado 
de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 
de março de 2020. 

Idilvan 
Alencar 

Apensado ao 
PL 3165/2020 

27/09/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
3165/2020 

- 

PL 
3660/2020 

Dispõe sobre a adoção de medidas 
preventivas à propagação da 
infecção pelo novo coronavírus - 
Covid-19 no âmbito dos sistemas de 
justiça penal e prisional e dá outras 
providências. 

Erika Kokay Apensado ao 
PL 978/2020 

- - - 

PL 
3662/2020 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização de testes para 
diagnóstico da Covid 19 nas 
instituições de longa permanência 
para idosos, públicas, filantrópicas 
ou privadas. 

Sergio 
Vidigal 

Apensado ao 
PL 2403/2020 

15/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2403/2020 

- 

PL 
3666/2020 

Dispõe sobre a concessão de 
benefícios aos profissionais 
autônomos do transporte escolar, 
durante a vigência do Estado de 
Calamidade Pública, aprovado pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
março de 2020. 

Zé Silva Apensado ao 
PL 3246/2020 

- - - 

PL 
3688/2020 

Autoriza deduções do valor do 
imposto devido, durante o período 
de estado de calamidade pública, 
por pessoa jurídica, às doações 
para combate à pandemia do 
Coronavírus. 

Gildenemyr Apensado ao 
PL 1016/2020 

- - - 

PL 
3756/2020 

Estabelece obrigatoriedade da 
oferta de coleta de exames 
diagnósticos de COVID-19 (SARS-
CoV-2) em domicílio para idosos, 
pessoas com dificuldade de 
locomoção e pessoas do grupo de 
risco da doença. Explicação: 
Obrigatoriedade, coleta, Teste de 
detecção, coronavírus, residência, 
idoso, Pessoa com mobilidade 
reduzida, grupo de risco, 
calamidade pública, pandemia. 

Sergio 
Vidigal 

Apensado ao 
PL 2403/2020 

15/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2403/2020 

- 

PL 
3815/2020 

Dispõe sobre o Auxílio Inclusão 
Digital. 

Tereza 
Nelma 

Apensado ao 
PL 3501/2020 

- - - 

PL 
3936/2020 

Dispõe sobre ações emergenciais 
destinadas ao setor do transporte 
coletivo escolar e de turismo a 
serem adotadas durante o estado 
de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 6 de 20 
de março de 2020.  

Helder 
Salomão 

Apensado ao 
PL 3246/2020 

- - - 

PL 
4153/2020 

Concede isenção dos tributos 
federais que especifica, incidentes 
sobre as receitas dos laboratórios 
de análises clínicas com a 

Rubens 
Bueno 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

26/08/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Projeto (5 
sessões a partir 

Pedro 
Westphalen 
- CSSF - 
25/08/2021 
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realização de exames para a 
detecção da Covid-19, durante a 
vigência da situação de calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 2020, decorrente 
da pandemia declarada pela 
Organização Mundial da Saúde . 

de 27/08/2021) 

PL 
4163/2020 

Dispõe sobre a concessão de 
auxílio emergencial para os 
transportadores de alunos de 
estabelecimentos escolares e 
universitários, bem como direito a 
suspensão do pagamento das 
prestações de financiamento de 
veículos automotores utilizados para 
o seu trabalho e renegociação de 
dívidas junto as instituições 
financeiras, a qual terá duração pelo 
mesmo período que estiver em vigor 
o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
março de 2020. 

Luizão 
Goulart 

Apensado ao 
PL 3246/2020 

- - - 

PL 
4169/2020 

Dispõe sobre ações emergenciais 
destinadas ao setor de transporte 
escolar a serem adotadas durante o 
estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 
2020; e dá outras providências. 

Jerônimo 
Goergen 

Apensado ao 
PL 3246/2020 

- - - 

PL 
4216/2020 

Dispõe sobre ações emergenciais 
destinadas ao setor de transporte 
de turismo a serem adotadas 
durante o estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 
2020; e dá outras providências. 

Jerônimo 
Goergen 

Apensado ao 
PL 3936/2020 

19/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
3936/2020 

- 

PL 
4317/2020 

Suspende a aplicação dos reajustes 
das tarifas de energia elétrica das 
concessionárias e permissionárias 
de distribuição de energia elétrica 
durante a vigência do estado de 
calamidade públicarelacionado à 
emergência de saúde pública de 
importância internacional 
relacionada ao coronavírus, 
reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 2020. 

Tereza 
Nelma 

Apensado ao 
PL 1292/2020 

26/05/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
1292/2020 

- 

PL 
4389/2020 

Institui o Programa de Estímulo ao 
Empreendedor e Combate à Fome - 
Programa Primeiro Prato - e dá 
outras providências. 

Christino 
Aureo 

Apensado ao 
PL 1666/2020 

- - - 

PL 
4832/2020 

Dispõe sobre a impossibilidade de 
interrupção ou suspensão dos 
serviços considerados essenciais 
por atraso no pagamento, em razão 
da calamidade em saúde pública 
reconhecida pelo Estado Brasileiro, 
e dá outras providências.  

Jéssica Sales Apensado ao 
PL 2685/2020 

- - - 

PL 
4874/2020 

Cria o Programa de prevenção de 
acidentes por intoxicação e 
queimaduras no período de 
pandemia de coronavírus (COVID-
19), e dá outras providências.  

Marina 
Santos 

CSSF - Pronta 
para Pauta 

09/12/2021 CSSF - Prazo 
para Emendas 
ao Substitutivo 
(5 sessões a 
partir de 
10/12/2021) 

Carla 
Dickson - 
CSSF - 
25/08/2021 

PL 
5600/2020 

Estabelece prazos e diretrizes para 
vacinação da população brasileira 
contra a pandemia de Covid-19. 

Marcelo 
Freixo 

Apensado ao 
PL 4174/2020 

30/06/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
4174/2020 

- 

PL 60/2021 Dispõe sobre incentivos fiscais para 
operações com seringas e agulhas. 
Explicação: Altera a Lei nº 10.865, 
de 2004. 

Luiz Carlos 
Motta 

CSSF - 
Aguardando 
Parecer 

23/06/2021 CSSF - 
Designado 
Relator, Dep. 
Pedro 
Westphalen (PP-
RS) 

Pedro 
Westphalen 
- CSSF - 
23/06/2021 

PL 202/2021 Institui novo Auxílio Emergencial 
Estendido com vigência até 
31/12/2021, e dá outras 

Sidney Leite Apensado ao 
PL 5514/2020 

12/04/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 

- 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2259858
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2259858
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2259905
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2259905
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2260477
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2260477
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2260819
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2260819
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2261177
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2261177
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2263995
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2263995
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2264224
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2264224
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2267780
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2267780
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2268701
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2268948


294  

providências. apensado ao PL-
5514/2020 

PL 230/2021 Todos pelo Esporte - Estabelece a 
prioridade máxima para a vacinação 
de atletas olímpicos brasileiros 
contra a Covid 19 . 

Alexandre 
Frota 

Apensado ao 
PL 4174/2020 

30/06/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
4174/2020 

- 

PL 
3892/2020 

Dispõe sobre a utilização de 
recursos oriundos de repasses 
federais por parte dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios em 
ações preventivas e de preparação 
para o retorno às aulas presenciais, 
em decorrência do estado de 
calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 
de março de 2020, e da emergência 
de saúde pública de importância 
internacional decorrente da 
pandemia do coronavírus (Covid-
19). 

Senado 
Federal - 
Kátia Abreu 
(PP-TO) 

Aguardando 
despacho de 
aquivamentona 
Mesa 

12/12/2022 Devolução à 
CCP. 

Luiz Lima  - 
CSSF – 
19/05/2022 

PL 
2552/2021 

Altera a Lei nº 11.903, de 14 de 
janeiro de 2009, que “dispõe sobre 
o rastreamento da produção e do 
consumo de medicamentos por 
meio de tecnologia de captura, 
armazenamento e transmissão 
eletrônica de dados”, para prorrogar 
o prazo de implementação do 
Sistema Nacional de Controle de 
Medicamentos. 

Senado 
Federal - 
Eduardo 
Gomes 
(MDB-TO) 

Aguardando 
despacho de 
aquivamentona 
Mesa 

14/07/2022 Devolução à 
CCP para 
arquivamento, 
nos termos do 
despacho da 
Mesa Diretora. 

Luiz Lima  - 
CSSF – 
19/05/2022 

PDC 50/2011 Susta a aplicação do disposto no 
Decreto nº 5.844, de 13 de julho de 
2006. 

Geraldo 
Resende 
(PMDB-MS) 

Arquivada 06/06/2022 Devolução à 
CCP 

Jorge Solla 
– CSSF – 
30/09/2021 

PL 878/2021 Insere, onde couber, na Lei nº 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância 
internacional decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto 
de 2019, a autorização ao Poder 
Executivo de contratação de 
médicos estrangeiros para o 
enfrentamento da pandemia.  

Aliel 
Machado 

Apensado ao 
PL 2071/2020 

11/10/2021 CSSF - 
Recebimento 
pela CSSF, 
apensado ao PL-
2071/2020 

- 

 

 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2269121
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2273766


 

 

REQUERIMENTOS APRECIADOS 
 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 
DELIBERAÇÃO 

1/2022 Jandira Feghali 
Requer seja convidado o Ex.mo Senhor Ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, em Audiência Pública, para 

prestar esclarecimentos sobre o fim da emergência sanitária provocada pela Covid-19 

04/05/2022 

 

2/2022 Jandira Feghali 
Requer a realização de audiência pública para debater o fim da emergência sanitária provocada pela 
Covid-19 

04/05/2022 

 

3/2022  Carmen Zanotto 
Requer a realização de Audiência Pública para debater sobre o desabastecimento de diversos 
medicamentos 

04/05/2022 

 

4/2022  Eduardo Barbosa Requer a criação de Subcomissão Permanente de Assistência Social 
04/05/2022 

 

5/2022  Diego Garcia 
Requer a recriação de Subcomissão Especial para tratar das doenças raras, com foco especial na 

ampliação do Programa Nacional de Triagem Neonatal em função da aprovação da Lei 14.154/2021 

04/05/2022 

 

6/2022 Flávia Morais 
Requer a realização de audiência pública desta Comissão para debater sobre a natureza do Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar 

04/05/2022 

 

7/2022  Flávia Morais 
Requer a realização de audiência pública desta Comissão sobre a prevenção, diagnóstico e o tratamento 
da obesidade 

04/05/2022 

 

8/2022  Jorge Solla 

Requer a convocação do Ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, para explicar o posicionamento e a 
atuação da pasta na Comissão Nacional para a Implementação da Convenção-Quadro para o Controle do 

Tabaco (CONICQ) 

04/05/2022 

 

9/2022  
Alice Portugal e 

Jandira Feghali 

Requer a realização de audiência pública da CSSF para debater a importância da Segurança Alimentar 

nos primeiros mil dias de vida como política pública de saúde e o Retorno do Brasil ao Mapa da Fome 

04/05/2022 

 

10/2022  Flávia Morais 
Requer a realização de audiência pública a fim de debater a disponibilização das insulinas análogas de 
ação rápida e das insulinas análogas de ação prolongada no SUS para pessoas com diabetes tipo 1 

04/05/2022 

 

11/2022  Luiz Lima 

Requer Audiência Pública para debater o Projeto de Lei nº 7.036, de 2017, que “Altera a Lei n° 5.517, de 
23 de outubro de 1968, que regulamenta a profissão de médico-veterinário e cria os Conselhos Federal e 
Regionais de Medicina Veterinária; limitando a 10% (dez por cento) a carga horária total, na modalidade 
semipresencial, do curso de graduação, restrita a conteúdos de formação geral 

04/05/2022 

 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

12/2022  Diego Garcia 

Requer a realização de Seminário Internacional de Políticas Públicas Familiares, no dia 25 de maio de 
2022, em comemoração ao Dia Internacional da Família, celebrado no dia 15 de maio, com o apoio da 

Secretaria Nacional da Família do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos e da Frente 
Parlamentar em Defesa da Vida e da Família 

04/05/2022 

 

13/2022 Flávia Morais 
Requer realização de audiência pública para debater a implementação do Protocolo sobre Retinopatia 
Diabética no Sistema Único de Saúde (SUS) 

04/05/2022 

 

14/2022  Rejane Dias 
Requer a realização de audiência pública conjunta com as Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa para debater o sucateamento e a greve do INSS 

04/05/2022 

 

15/2022  Tereza Nelma 
Requer realização de audiência pública para debater o PL 4364-2020 – que institui a Política Nacional de 

Cuidado Integral às Pessoas com Doença de Alzheimer e Outras Demências 

04/05/2022 

 

16/2022  Jorge Solla 
Requer seja convocado o Senhor Ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, para prestar esclarecimentos 
sobre a situação das Santas Casas e hospitais filantrópicos. 

04/05/2022 

 

17/2022 Alexandre Padilha 

Requer a convocação do Ministro de Estado da Defesa, General. Paulo Sérgio Nogueira de Oliveira, para 
prestar pessoalmente esclarecimentos a respeito da aquisição de medicamentos para disfunção erétil e 

calvície por parte das Forças Armadas. 

04/05/2022 

 

18/2022 Alexandre Padilha 
Requer a realização Audiência Pública para discussão do tema: “O compartilhamento e venda de dados 
dos cidadãos brasileiros por parte do SERPRO” 

04/05/2022 

 

19/2022  Alexandre Padilha 
Requer a realização Audiência Pública para discussão do tema: “O direito de aposentadoria dos servidores 

do Poder Judiciário em função da Pandemia da COVID-19 – Projeto de Lei 46/2022” 

04/05/2022 

 

20/2022  Alexandre Padilha 
Requer a realização de Audiência Pública para debater e discutir o financiamento das ações de prevenção 
ao HIV/Aids e outras ISTs, e o protagonismo das populações-chave 

04/05/2022 

 

21/2022  Jorge Solla Requer a declaração de prejudicialidade do Projeto de Decreto Legislativo nº 50 de 2011 
04/05/2022 

 

22/2022  Tereza Nelma 
Requer a realização de Audiência Pública para a discussão dos impactos da Pandemia da COVID-19 no 
diagnóstico e tratamento da hanseníase no Brasil 

04/05/2022 

 

23/2022 Sra. Leandre 
Requer a realização de audiência pública para debater a importância do serviço do Centro de Referência 

para Imunobiológicos (CRIE) para populações especiais e, em especial para os bebês prematuros. 

04/05/2022 

 

24/2022 Sr. Alexandre Padilha 
Requer a realização Audiência Pública para discussão do tema: “As atuais condições de trabalho dos 
servidores do Instituto Nacional do Seguro Social” 

04/05/2022 
 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

25/2022 Alexandre Padilha 
Requer a realização Audiência Pública para discussão do tema: “Programa Médicos Pelo Brasil em 
substituição ao Programa Mais Médicos. 

04/05/2022 
 

26/2022 Carmen Zanotto 
Requerimento para a criação, no âmbito da Comissão de Seguridade Social e Família, de uma 

Subcomissão Permanente de Saúde (Subsaúde) destinada a avaliar e acompanhar a Saúde no país 
11/05/2022 

27/2022 Carmen Zanotto 
Requerimento para a criação, no âmbito da Comissão de Seguridade Social e Família, de uma 

Subcomissão Especial de Enfrentamento à Covid-19 
11/05/2022 

28/2022  Carmen Zanotto 

Requer o envio de convite ao senhor Ministro de Estado da Saúde Senhor MARCELO QUEIROGA para 
apresentar as ações já implementadas pela pasta, assim como as que pretende implementar, os desafios 
enfrentados e que ainda teremos de enfrentar para garantir o acesso à população Brasileira nas ações e 
serviços de Saúde no país 

11/05/2022 

29/2022 Carmen Zanotto 
Requeiro a criação do Grupo de Trabalho de Acompanhamento na Execução da Lei Orçamentária Anual na 
área da Assistência Social e Saúde no âmbito da Comissão de Seguridade Social e Família, (CSSF) 

11/05/2022 

30/2022 Paulo Foletto 
Requer a realização de audiência pública, para debater sobre a distribuição gratuita de malha 

compressiva para vítimas de queimaduras, que se encontram ems estado de vulnerabilidade 
11/05/2022 

31/2022 Rejane Dias Requer a realização de audiência pública para debater os impactos do uso de cigarros eletrônicos 11/05/2022 

32/2022 Alice Portugal 
Requer a realização de audiência pública da CSSF para debater a importância do piso salarial nacional 

para os Assistentes Sociais 
11/05/2022 

33/2022 
 Professora Dorinha 
Seabra Rezende 

Requer a realização de Audiência Pública com a presença do Senhor Antônio Barra Torres, Diretor-
Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); da Senhora Andréa Ramalho Reis 
Cardoso, chefe da Divisão de Controle do Tabagismo do INCA, do Senhor Ricardo Henrique Sampaio 

Meirelles, Presidente da Comissão de Combate ao Tabagismo da Associação Médica Brasileira (AMB); da 
Senhora Stella Regina Martins, do Programa de Tratamento ao Tabagismo do Instituto do Coração da 

Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (USP); e do Senhor Arthur Guerra de Andrade, 
psiquiatra e presidente-executivo do Centro de Informações sobre Saúde e Álcool (Cisa), para discutir o 
consumo e os impactos dos cigarros eletrônicos na sociedade brasileira 

11/05/2022 

34/2022 Ruy Carneiro 
Requer a realização de Audiência Pública para debater a crise no Instituto Nacional do Seguro Social e a 
precarização do atendimento 

11/05/2022 

35/2022 Carmen Zanotto 
requerimento para a realização de reunião de Audiência Pública para debater sobre o PL que estabelece 

Diretrizes para a Política de Atenção Integral a Saúde das Pessoas com Diagnóstico de Doença Renal 
11/05/2022 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

36/2022 Carmen Zanotto 
Requer a realização de reunião de Audiência Pública para debater sobre o Projeto de Lei que institui o 
Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia 

11/05/2022 

 38/2022 Flávia Morais 

Requer a realização de Audiência Pública conjunta entre a Comissão de Seguridade Social e Família e a 

Comissão dos Direitos da Pessoa Idosa para debater o cuidado com pessoas com mielofibrose, em 
especial a terapêutica medicamentosa e sua incorporação ao protocolo de tratamento no Sistema Único 
de Saúde 

11/05/2022 

39/2022 Paulo Foletto 

Requerimento de Audiência Pública Conjunta na Comissão de Seguridade Social e Família, na Comissão 

de Educação e na Comissão da Mulher para debater sobre o ensino acadêmico da medicina no Brasil a 
respeito da doença denominada como Endometriose 

11/05/2022 

40/2022 Alice Portugal Requer a realização de audiência pública da CSSF para debater o uso racional de medicamentos 11/05/2022 

41/2022 Leandre 
Requer a realização de audiência pública para debater a necessidade de recomposição do financiamento 
tripartite do Programa de Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 

11/05/2022 

42/2022  Carmen Zanotto 

Requer a realização de reunião de Audiência Pública para debater sobre o Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, instituído pelo Decreto-lei 

n° 1.437, de 17 de dezembro de 1975, ratificado pelo Decreto Legislativo nº 22, de 1990 e o PL 
2220/2019 

11/05/2022 

43/2022 Flávia Morais 
Requer a realização de audiência pública sobre a prevenção, o diagnóstico e o impacto das doenças 
cardiovasculares em pacientes diabéticos 

11/05/2022 

44/2022 Adriana Ventura 
Requer a realização de Reunião de Audiência Pública para tratar do seguinte tema: integração de dados 
na saúde 

11/05/2022 

45/2022 Adriana Ventura 
Requer a realização de Reunião de Audiência Pública pela Comissão de Seguridade Social e Família 
conjunta com a Comissão de Educação, para tratar sobre a prestação de serviço civil nos cursos 

superiores de saúde custeados com recursos públicos 

11/05/2022 

46/2022 Adriana Ventura 
Requer a realização de Reunião de Audiência Pública para tratar sobre os princípios do SUS e a 

judicialização da saúde 
11/05/2022 

47/2022 Zacharias Calil 
Requer seja criada Subcomissão Especial, no âmbito desta Comissão de Seguridade Social e Família 
(CSSF), para discutir “A modernização e o aperfeiçoamento da legislação aplicável ao Sistema Único de 
Saúde – SUS 

11/05/2022 

48/2022 Leandre  
Requer a realização de audiência pública para tratar sobre o monitoramento do orçamento da primeira 
infância, conforme disposto no Marco Legal da Primeira Infância 

11/05/2022 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

49/2022 Leandre  
Requer a realização de audiência pública para debater a importância da musicoterapia no processo de 
prevenção, reabilitação e tratamento de diversos públicos, como gestantes, depressão, ansiedade, 
reabilitação neurológica e motora entre outras 

11/05/2022 

37/2022 Carmen Zanotto 
Requer a realização de reunião de Audiência Pública para debater sobre o Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, instituído pelo Decreto-lei 
n° 1.437, de 17 de dezembro de 1975, ratificado pelo Decreto Legislativo nº 22, de 1990 

18/05/2022 

50/2022 Alexandre Padilha 
Requer a realização de Audiência Pública sobre “A EPIDEMIA DE COVID-19 E A RESPOSTA BRASILEIRA 

DA HEPATITE C, DO HIV E AIDS NA POPULAÇÃO PRIVADA DE LIBERDADE 
18/05/2022 

51/2022 Benedita da Silva  
Requer a realização de Audiência Pública desta Comissão, a fim de debater Primeira Infância no Centro, 
garantir o pleno desenvolvimento infantil a partir do enfrentamento ao racismo 

18/05/2022 

53/2022 
 Alexandre Padilha e 

Erika Kokay 

Requer a realização de audiência pública na Comissão de Seguridade Social e Família para debater sobre 
diversos aspectos do tratamento das hepatites virais no Brasil 

18/05/2022 

54/2022 Lídice da Mata 
Requer a realização de uma Audiência Pública para tratar ROL DA ANS: taxativo ou exemplificativo e as 

repercussões aos beneficiários dos planos de saúde 
18/05/2022 

56/2022 Adriana Ventura 
Requer a realização de Reunião de Audiência Pública para debater sobre a venda de medicamentos 
isentos de prescrição em supermercados, tratada no PL 1.774/2019 

18/05/2022 

57/2022 Alexandre Padilha 

Requer a realização de audiência pública para debater o PL Nº 3.387, de 2019 - do Sr. Coronel Tadeu - 
que " Altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que disciplina a organização e o funcionamento dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º do art. 144 da Constituição Federal; cria 
a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança 

Pública (Susp); altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de 
fevereiro de 2001, e a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos da lei 12.681, de 4 
julho de 2012 

18/05/2022 

58/2022  Diego Garcia 
Requer a realização de evento de recriação da Subcomissão Especial de Doenças Raras, da Comissão de 
Seguridade Social e Família, no dia 25 de maio de 2022 

18/05/2022 

59/2022 Silvia Cristina 

Requer ouvido o plenário dessa Comissão a realização de Seminário, alusivo à Semana Nacional de 
Combate ao Câncer, em parceria com a Comissão Especial de Combate ao Câncer no Brasil e com a 
Comissão dos Direitos da Mulher, com o objetivo de discutir o combate ao câncer no Brasil 

18/05/2022 

60/2022 Eduardo Barbosa Requer a realização de audiência pública para debater a política de saúde mental no Brasil 18/05/2022 

61/2022 Zacharias Calil 
Requer a realização de Audiência Pública no âmbito desta Comissão para debater com especialistas a 
questão da Hepatite, de origem desconhecida, em crianças 

18/05/2022 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

62/2022 Diego Garcia 
Requer realização de audiência pública para tratar da execução da Lei 14.154/2021, que aperfeiçoa o 
Programa de Triagem Neonatal 

18/05/2022 

63/2022 Felício Laterça 
Requer o aditamento ao requerimento nº 57/2022, para inclusão de convidado na realização de audiência 

pública 
18/05/2022 

 64/2022 Carmen Zanotto  

Requer a inclusão de convidados na Audiência Pública, que tramita sob o Requerimento CSSF n° 35/ 2022 

a fim de debater sobre o Projeto de Lei nº 4.590, de 2020, que estabelece Diretrizes para a Política de 
Atenção Integral à Saúde das Pessoas com Diagnóstico de Doença Renal 

18/05/2022 

65/2022 Carmen Zanotto Requer a realização de Audiência Pública para debater sobre a Política nacional de saúde mental 18/05/2022 

 52/2022 Lídice da Mata 
Requer a convocação do Ministro de Estado da Saúde, Sr. Marcelo Queiroga, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre as atualizações da Caderneta da Gestante, e as diretrizes de segurança, qualidade 
e humanização estabelecidas para a nova Rede de Atenção Materna e Infantil (Rami) 

01/06/2022 

55/2022 Paula Belmonte 
Requer a realização de audiência pública no âmbito da Comissão de Seguridade Social e Família, para 

debater sobre a Nutrição Especializada na Primeira Infância 
01/06/2022 

66/2022 Chico D'Angelo 
Requer a realização de Audiência Pública para discussão sobre a contaminação humana e ambiental, por 
HCH (pó de broca), na área denominada Cidade dos Meninos, na cidade de Duque de Caxias/RJ 

01/06/2022 

67/2022 Paula Belmonte Requer realização de audiência pública com o tema 'Pessoas Ostomizadas Importam 01/06/2022 

68/2022 
Professora Dayane 

Pimentel 

Requer o aditamento ao REQ Nº 10/2022- CSSF, para inclusão de convidado na realização de audiência 
pública 

01/06/2022 

69/2022 
Professora Dayane 

Pimentel 

Requer o aditamento ao REQ Nº 13/2022- CSSF, para inclusão de convidado na realização de audiência 

pública 
01/06/2022 

70/2022 
 Professora Dayane 

Pimentel 

Requer o aditamento ao REQ Nº 43/2022- CSSF, para inclusão de convidado na realização de audiência 
pública 

01/06/2022 

71/2022 Tereza Nelma 

Requer o Aditamento do Requerimento n° 15/2022, para inclusão de palestrantes em audiência pública 
que irá debater o PL 4364-2020, que institui a Política Nacional de Cuidado Integral às Pessoas com 

Doença de Alzheimer e Outras Demências 
01/06/2022 

72/2022 Ossesio Silva 

Requer a Audiência Pública, no âmbito desta Comissão de Seguridade Social e Família, para debater o 

Projeto de Lei n.º 4208/2021, que dispõe sobre a inclusão do medicamento crizanlizumabe na lista 
RENAME, bem como sua disponibilização no Sistema Único de Saúde e nas farmácias populares 

01/06/2022 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

73/2022 Soraya Manato 
Requer o aditamento do REQ 15/2022 para inclusão de convidado em Audiência Pública a ser realizada 
nesta comissão, para debater sobre o Projeto de Lei 4364/2020, que institui a Política Nacional de 
Cuidado Integral às Pessoas com Doença de Alzheimer e Outras Demências 

01/06/2022 

74/2022 Otoni de Paula 
Requer a realização de audiência pública com a finalidade de debater sobre A Propagação do Crack, Suas 

Consequências Socioeconômicas e Estratégias para Enfrentá-las 
01/06/2022 

75/2022 João Campos Requer a inclusão de convidado com base no Requerimento n.º 06/2022 01/06/2022 

76/2022 Chico D'Angelo 
Requer a realização de audiência pública da Comissão de Seguridade Social e Família para debater a 
sexta edição da Caderneta da Gestante, lançada pelo Ministério da Saúde 

01/06/2022 

77/2022 
Dr. Luiz Antonio 

Teixeira Jr. 

Requer o Aditamento do Requerimento n° 56/2022, para inclusão de palestrantes em audiência pública 
que irá debater o PL 1774/2019 que discute sobre a venda de medicamentos isentos de prescrição 
médica em supermercados 

01/06/2022 

78/2022 Jorge Solla 
Requer aditamento ao Requerimento nº 65/2022 para inclusão de convidados na audiência pública sobre 

a Política Nacional de Saúde Mental 
01/06/2022 

80/2022 Adriana Ventura 
Requer a inclusão de convidado em Audiência Pública para tratar do tema de integração de dados na 
saúde, constante no Requerimento nº 44/2022 

01/06/2022 

 81/2022 Adriana Ventura 
Requer a inclusão de convidado em Audiência Pública para tratar do tratar do tema sobre os princípios do 
SUS e a judicialização da saúde, constante no Requerimento nº 46/2022 

01/06/2022 

82/2022 Ossesio Silva 
Requer a realização de seminário por esta Comissão, na capital de Pernambuco, Recife, para debater e 
dialogar com a sociedade civil acerca do cenário da doença falciforme no estado, e os desafios 
enfrentados pelas pessoas com doença falciforme 

01/06/2022 

83/2022 Jorge Solla 

Solicita o comparecimento a esta Comissão do Senhor Raphael Câmara, Secretário de Atenção à Saúde 
Primária do Ministério da Saúde, e de representante da Rede Feminista de Ginecologistas e Obstetras, em 
Audiêcia Pública, a fim de prestar esclarecimentos sobre o incentivo a manobras obstétricas que não são 
recomendadas pela Organização Mundial de Saúde, constante na nova Caderneta da Gestante editada 
pelo Ministério da Saúde 

01/06/2022 

84/2022 Jorge Solla 
Requer a realização de Seminário em Salvador para debater a implementação da Lei nº 14.231/21, que 
“inclui os profissionais fisioterapeuta e terapeuta ocupacional na estratégia de saúde da família 

01/06/2022 

85/2022 
Jandira Feghali e Jorge 

Solla 

Requer a convocação do Senhor Marcelo Queiroga, Ministro de Estado da Saúde para prestar 
esclarecimentos sobre o fim da emergência sanitária provocada pela Covid-19 e a edição de portarias 

sem pactuação com Estados e Municípios 
01/06/2022 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

86/2022 Leandre  
Requer a realização de audiência pública para discussão do tema: A agenda 227 no Legislativo - 
Prioridade Absoluta da Infância e Adolescência 

01/06/2022 

87/2022 Flávia Morais 
Requer a realização de audiência pública conjunta entre as Comissões de Seguridade Social e Família e 

dos Direitos da Pessoa Idosa sobre a prevenção, diagnóstico e o tratamento da insuficiência cardíaca 
01/06/2022 

88/2022 Jorge Solla 
Requer a realização de audiência pública para debater sobre a implementação da Política Nacional de 

Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) 
01/06/2022 

 89/2022 Dr. Zacharias Calil 
Requer Aditamento do Requerimento n° 43/2022 a fim de incluir convidada na audiência pública sobre a 
prevenção, o diagnóstico e o impacto das doenças cardiovasculares em pacientes diabéticos 

01/06/2022 

 90/2022 Flávia Morais 
Requer a realização de audiência pública para debater o Projeto de Lei nº 11.165, de 2018, que trata do 
Conselho Federal e Regional de Odontologia 

01/06/2022 

91/2022 Otoni de Paula 
Requer a realização de audiência pública com a finalidade de debater sobre as implicações psicossociais 

em crianças em decorrência da versão da boneca Barbie com órgão sexual masculino 
01/06/2022 

92/2022 Alice Portugal 

Requer a inclusão da Federação dos Aposentados da Caixa Econômica Federal (FENACEF) entre os 
convidados da audiência pública destinada a discutir a Resolução CNCP nº 53/2022, que trata da retirada 
de patrocínio em entidades de previdência complementar fechada 

01/06/2022 

93/2022 Otoni de Paula 
Requer a realização de audiência pública com a finalidade de debater sobre "A Neurociência na Inclusão 
Social e Lazer da pessoa com deficiência” 

01/06/2022 

 94/2022  Alexandre Padilha 
Requer a realização de audiência pública para debater o PL Nº 906/2020 - do Sr. Marcel Van Hattem - 
que "dispõe sobre o desenvolvimento das atividades econômicas da área de saúde sem a necessidade de 
atos públicos de liberação prévia” 

08/06/2022 

95/2022 Rejane Dias 
Requer seja submetido à deliberação desta Comissão o pedido ora formulado de CONVITE do Senhor 

PAULO REBELLO, Diretor-Presidente da Agência Nacional de Saúde 
08/06/2022 

96/2022 Carmen Zanotto 
Requer a realização de Audiência Pública para debater sobre mieloma múltiplo e a incorporação no SUS 
dos medicamentos Lenalidomida e Daratumumabe 

08/06/2022 

97/2022 Rejane Dias 
Requer a realização de seminário para debater a saúde física e mental de pessoas com fibromialgia e da 
fadiga crônica 

08/06/2022 

98/2022 Eduardo Barbosa 
Requer a realização de audiência pública conjunta com a Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas 

com Deficiência para debater diagnóstico e estimulação precoce para bebês com autismo 
08/06/2022 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

99/2022 Carla Dickson 
Solicita a realização de Seminário, na Cidade de Natal, Rio Grande do Norte, para debater a situação das 
Casas e Comunidades Terapêuticas do Rio Grande do Norte, dentro do escopo temático da Comissão de 
Seguridade Social e Família 

08/06/2022 

 100/2022 
Eduardo da Fonte e Dr. 

Luiz Antonio Teixeira Jr 

Requer que seja realizada audiência pública para discutir a antecipação da quinta etapa (diagnóstico da 

AME) no Teste do Pezinho em todos os estados da Federação no âmbito do Sistema Único de Saúde 
08/06/2022 

101/2022 Hiran Gonçalves (PL 595/2022) - que "institui o Dia Nacional da Cirurgia Digestiva” – “Henrique Walter Pinotti” 08/06/2022 

102/2022 Chris Tonietto 
Requer a realização de audiência pública para discutir as alterações do Regulamento Sanitário 
Internacional propostas pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 

14/06/2022 

 

103/2022 Vivi Reis 
Requer Audiência Pública, a ser realizada na Comissão de Seguridade Social e Família, acerca do 
tratamento dos pacientes de CLN2 (Batten) 

14/06/2022 

 

104/2022 Alexandre Padilha 
Requer a realização Audiência Pública (por videoconferência) para discussão do tema: “Manual de 

Atenção Técnica Para Prevenção, Avaliação e Conduta nos Casos de Abortamento 

14/06/2022 

 

105/2022 Alexandre Padilha 

Solicita que seja CONVOCADO o Senhor Marcelo Queiroga, ministro de Estado da Saúde, a fim de prestar 
informações e esclarecimentos à Comissão de Seguridade Social e Família sobre as ações da pasta frente 
aos diversos eventos na área de saúde pública que têm impactado negativamente a vida da população 

14/06/2022 

 

106/2022 Ruy Carneiro 
Requer a realização de Audiência Pública para debater a taxatividade do rol de obrigações da ANS e suas 
consequências 

14/06/2022 

 

105/2022 Alexandre Padilha 
Solicita que seja CONVOCADO o Senhor Marcelo Queiroga, ministro de Estado da Saúde, a fim de prestar 
informações e esclarecimentos à Comissão de Seguridade Social e Família sobre as ações da pasta frente 
aos diversos eventos na área de saúde pública que têm impactado negativamente a vida da população 

21/06/2022 

107/2022 Paulo Foletto 
Requerimento de Audiência Pública na Comissão de Seguridade Social e Família para debater sobre o uso 

os dispositivos eletrônicos para fumar 
21/06/2022 

108/2022 Alexandre Padilha 
Requer a realização de Audiência Pública para debater sobre o avanço das escolas e grupos paramilitares 
no Brasil, para a formação e disciplina de crianças e adolescentes 

21/06/2022 

109/2022 Chris Tonietto 
Requer o aditamento ao Requerimento nº 102/2022 CSSF, para inclusão de convidados para a realização 
de audiência pública 

21/06/2022 

110/2022 Paula Belmonte 

Requer a criação, no âmbito da Comissão de Seguridade Social e Família, de Subcomissão Especial 

destinada a discutir a lista taxativa de procedimentos de cobertura obrigatória para os planos de saúde, 

instituída pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e os impactos na iminência da interrupção 
de tratamento aos pacientes, principalmente crianças, pessoas com deficiência e idosos 

29/06/2022 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

111/2022 Alice Portugal 
Requer a realização de audiência pública da CSSF para debater a criação, pelo Ministério da Saúde, de 
novas regras para gerir a relação entre médicos e laboratórios farmacêuticos 

29/06/2022 

112/2022 Alexandre Padilha 

Indica ao Ministro de Estado da Saúde, a necessidade de assegurar as estruturas de Coordenação das 
Políticas de Saúde e de Atenção à Pessoa com Deficiência na estrutura organizacional do Ministério da 
Saúde 

29/06/2022 

113/2022 Tereza Nelma 

Requer o envio de Indicação ao Poder Executivo, sugerindo ao Ministério da Saúde a adoção de 
providências para a conclusão da atualização das diretrizes diagnósticas e terapêuticas para o 

adenocarcinoma de mama e que envide esforços junto aos demais gestores do Sistema Único de Saúde – 
SUS para efetivar a aquisição e fornecimento dos inibidores de ciclinas, em observância aos prazos 
estabelecidos no art. 19-R da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

29/06/2022 

114/2022  Aline Gurgel Requer a aprovação de moção de pesar pelo falecimento do Ex-Deputado Federal Arnaldo Faria de Sá 29/06/2022 

115/2022 Jorge Solla 
Requer a realização de audiência pública para debater o Projeto de Lei nº 3.364, de 2019, que 
“regulamenta a Terapia Ocupacional e dá outras providências 

29/06/2022 

116/2022 Rejane Dias 
Requer informações sobre as providências adotadas pelo Ministério da Saúde a respeito da “varíola dos 
macacos” 

29/06/2022 

117/2022 Tereza Nelma 
Requer a realização de Audiência Pública para debater o acesso à medicação e tratamentos de 
reabilitação para a doença de Parkinson 

29/06/2022 

118/2022 Luiz Lima Requer a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei nº 2.552, de 2021 29/06/2022 

119/2022 Carmen Zanotto 
Requer declaração de prejudicialidade das proposições relacionadas à COVID-19 em tramitação na 

Comissão de Seguridade Social e Família com eventual perda de objeto 
29/06/2022 

135/2022 Alice Portugal 
Requer a inclusão extra pauta para, apreciação imediata, do Projeto de Lei Nº 1.559, de 2021, que dispõe 
sobre o piso salarial do profissional Farmacêutico 

13/07/2022 

120/2022 Vivi Reis Requer Moção de Solidariedade à atriz Klara Castanho 19/10/2022 

121/2022 Alexandre Padilha 
Requer a realização Audiência Pública para discussão sobre a inclusão de crianças menores de 5 anos, 
entre o público da vacinação contra a COVID-19 

19/10/2022 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

122/2022 Alexandre Padilha 

Requer a realização Audiência Pública para discussão do Projeto de Lei 3.703/2021 que “Altera a Lei n° 
12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre o exercício da Medicina, para modificar as atividades 

privativas de médico, elencando a realização de exame oftalmológico, a formulação do respectivo 
diagnóstico, a indicação terapêutica e a prescrição de órteses e próteses oftalmológicas 

19/10/2022 

123/2022 Chris Tonietto 
Solicita aprovação de Moção de Repúdio às autoridades responsáveis por promover o assassinato de 
nascituro em Santa Catarina, na última quinta-feira, 23 de junho de 2022 

19/10/2022 

124/2022 Paula Belmonte 

"requer realização de audiência pública para debater a importância do exercício da atividade profissional 

optometrista, em face do Projeto de Lei nº 3.703/2021, que altera a Lei nº 12.842, de 10 de julho de 
2013 

19/10/2022 

125/2022 Luiz Lima 
Requer a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei nº 3.892, de 2020, e dos projetos de lei a ele 

apensados: PL nº 3.165, de 2020; PL nº 3.551, de 2020; PL nº 4.321, de 2020; e PL nº 4.489, de 2020 
19/10/2022 

126/2022 Vivi Reis 
Requer a realização de audiência pública para debater o Projeto de Lei no 4224/2021, que “Institui 
medidas de proteção à criança e ao adolescente contra violências 

19/10/2022 

127/2022 Chico D'Angelo 

Requer a realização de Audiência Pública para discutir e cobrar soluções sobre "a disponibilidade limitada” 
e “dificuldade na aquisição", racionamento e queda na taxa da cobertura vacinal da BCG, a importância 

da vacina e as ações do Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose como problema de Saúde Pública no 
Brasil estratégias para 2021-2025 

19/10/2022 

128/2022 Alexandre Padilha 
Requer, realização de Visita Técnica no Estado do Rio de Janeiro, na cidade do Rio de Janeiro, Hospital 
Universitário Gaffrée e Guinle, UNIRIO Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

19/10/2022 

129/2022 
Dr. Luiz Antonio 
Teixeira Jr 

Requer o aditamento do Requerimento Nº 122/2022 para inclusão de palestrantes em audiência pública 
que altera a Lei Nº 12.842/2013 

19/10/2022 

130/2022 Silvia Cristina 
Requer ouvido o plenário dessa Comissão a realização de Audiência Pública com o objetivo de debater o 

tema “Consenso Brasileiro sobre Fibrose Cística no âmbito do SUS 
19/10/2022 

131/2022 Alexandre Padilha 
Indica ao Ministro de Estado da Saúde a necessidade de assegurar Políticas contra a violência obstétrica e 

de combate ao abuso sexual nas unidades de saúde 
19/10/2022 

132/2022 Diego Garcia 
Requer aprovação de moção de repúdio ao senhor Giovanni Quintella Bezerra, médico anestesista do 
Hospital da Mulher Heloneida Studart, pego em flagrante pelo estupro de paciente durante o parto 

19/10/2022 

133/2022 Alexandre Padilha 

Requer, ouvido o plenário da Comissão de Seguridade Social e Família, a aprovação de MOÇÃO DE 
APLAUSO às profissionais de enfermagem que denunciaram a prática de crime por parte de médico 
anestesista do Hospital da Mulher Heloneida Studart de Vilar dos Teles, em São João de Meriti, estado do 

Rio de Janeiro 

19/10/2022 



 

REQ. AUTOR EMENTA DATA 

DELIBERAÇÃO 

134/2022 Carmen Zanotto 
Requer Moção de Louvor ao magnífico trabalho desenvolvido pela equipe de enfermagem do Hospital da 
Mulher Heloneida Studart do Rio de Janeiro, com a denúncia de crime de estupro de vulnerável 

19/10/2022 

136/2022 Carmen Zanotto Requer a inclusão de convidado na Audiência Pública, que tramita sob o Requerimento CSSF n° 67/2022 19/10/2022 

137/2022 Adriana Ventura 
Requer a realização de Reunião de Audiência Pública para tratar do seguinte tema: Prontuário Eletrônico 

Único e a transformação digital na saúde 
19/10/2022 

138/2022 Rejane Dias 
Requer a realização de reunião de audiência pública sobre a incorporação de novos medicamentos para 
tratamento de fibromialgia pelo Sistema Único de Saúde 

19/10/2022 

139/2022 Rejane Dias 
Requer a realização de reunião de audiência pública para tratar do atendimento a pessoas com diabetes 
tipo 1 pelo Sistema Único de Saúde 

19/10/2022 

140/2022 Tereza Nelma 

Requer realização de audiência pública, no âmbito desta Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), 
para debater os resultados obtidos pela portaria GM/MS nº 3.712, de 22 de dezembro de 2020, que 

institui incentivo financeiro federal de custeio para fortalecimento do acesso às ações integradas para 
rastreamento, detecção precoce e controle do câncer no SUS 

19/10/2022 

141/2022 Zé Vitor 
Requer a realização de Reunião de Audiência Pública para debater a importância da farmácia na 
comercialização segura de remédios no Brasil e os valores pagos pelo Governo Federal à farmácia popular 

19/10/2022 

142/2022 Benedita da Silva 
Requer o aditamento do Requerimento nº 137/2022 para inclusão de palestrantes em Audiência Pública 

para tratar do seguinte tema: Prontuário Eletrônico Único e a transformação digital na saúde 
19/10/2022 

143/2022 
Eduardo Barbosa e 

Carlos Sampaio 

Solicita a realização de Audiência Pública para debater a saída dos patrocinadores dos fundos 
previdenciários BSPS e da migração dos RMI (Reserva Matemática Individual) dos planos vitalícios BSPS 
para planos de DC (Contribuição Definida) 

19/10/2022 

144/2022 Jandira Feghali 
Requer a realização de audiência pública para debater o risco de desabastecimento de medicamento 
essencial ao tratamento do HIV/AID 

19/10/2022 

145/2022 Alexandre Padilha 
Requer a realização de Audiência Pública para debater e discutir a cobertura vacinal no Brasil e o papel do 
Governo brasileiro 

19/10/2022 

146/2022 Hiran Gonçalves 
Solicita aprovação para a projeção mapeada nos edifícios do Congresso Nacional, durante os dias 10, 11 

e 12 de novembro de 2022, para divulgar a campanha “Orgulho de ser Intensivista 
19/10/2022 

147/2022 Alexandre Padilha 
Requer o envio de indicação ao Ministro de Estado da Saúde sobre a necessidade de assegurar a 
vacinação contra Covid de crianças de 6 meses a 4 anos 

19/10/2022 
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148/2022 Carmen Zanotto 
Requer a realização de Audiência Pública para debater sobre a incorporação do medicamento Zolgensma 
no âmbito do SUS 

19/10/2022 

149/2022 Flávia Morais Requer a aprovação de moção de apoio à campanha “Rafael, Você Vai Voar” 19/10/2022 

150/2022 Adriana Ventura 

Requer a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Seguridade Social e Família para 

instruir o Projeto de Lei de nº 988/2015, que acrescenta dispositivo à lei n.° 8.856, de 1° de março de 
1.994, a fim de dispor sobre o piso salarial dos profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais 

09/11/2022 

151/2022 Pedro Westphalen 

Requer a inclusão de orador para participar da audiência pública que debaterá a importância da farmácia 
na comercialização segura de remédios no Brasil e os valores pagos pelo Governo Federal à farmácia 

popular, solicitada por meio do Requerimento nº 141/2022 nesta Comissão. 
09/11/2022 

152/2022 Vivi Reis 
Requer a realização de audiência pública para debater o uso medicinal da Cannabis no tratamento de 
diversas doenças, bem como os avanços das evidências científicas para garantia da regulamentação e 
prescrição da Cannabis Medicinal no Brasil 

09/11/2022 

153/2022 Jandira Feghali 

Requer a realização de audiência pública para debater o processo de aprovação da vacina de 2ª geração 
por parte da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa e previsão para sua aquisição, bem como 

as medidas adotadas para estimular a vacinação 
23/11/2022 

154/2022 Dr. Frederico Requer a realização de audiência pública para debater o relatório nº 236, de 2020, da CONITEC 30/11/2022 

155/2022 Paulo Foletto 
Requer a realização de audiência pública, na Comissão de Seguridade Social e Família, para debater 
sobre o uso dos dispositivos eletrônicos para fumar 

30/11/2022 

157/2022 Eli Corrêa Filho Requer a realização de audiência pública para debater o Projeto de Lei nº 975, de 2021 07/12/2022 

158/2022 Adriana Ventura 
Requer a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Seguridade Social e Família para 

instruir o Projeto de Lei de nº 1559/2021, que dispõe sobre o piso salarial do profissional farmacêutico 
07/12/2022 

159/2022 Eli Corrêa Filho 
Requer a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei 975/2021, nos termos do art. 164, inciso I do 
RICD 

07/12/2022 

160/2022 
Christiane de Souza 
Yared 

Requer a declaração de prejudicialidade do projeto de lei nº 975 de 2021 07/12/2022 



 

 


